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DIVISÃO DE RENDAS, ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTOS,

TOMADA DE CONTA, REGISTRO

E FISCALIZAÇÃO DAS DESPESAS

N. 21 D
Título XI:
A?'gmnento - O problema da educação "do povo apre,

'sentano Brasil, um quasi intransponivel obstáculo: a ex­
tensão imane do território, tal que a densidade da populaçã~

·escolar se numéra em cerca de 1 aluno por 3 quilômetro!:>
.quadrados. Despreze'-se a ténue crosta litoranea de civili­
zação. com as suas cidades medíocremente povoadas, e tudo
·0 mais é sertão. Como levar o ensino a milhões de cI'iança:!>
a-ssim dispersas? Eu já demonstrei, e não é agora momento
para repeti-lo, que sómente :í ,União deve ser entregue esta
tarefa; primeiro, porque só ela póde arcar com o vulto
dêsse serviço, graças ao destino de 20 % da receita feci\Jral
que fica obrigada aJhe reservar: segundo, porql1e$ó ela está
'autorizada a penetrar no território brasileiro, de qualauer
"Estado, para fundar os grandes Institutos de Ensino subor­
dinados a um só pensamento did&.tico - formar o cidadães
útil a si próprio e á Pátria.

O Imperio e os quarenta anos de República se esgota­
··ram no preparo do escol, da.s élites. A' fórmula o Estado
tem o dever de dar ao povo a instrução primária; se lhe so~

brarem meios. fornecerá também a secundária e se ainda so­
'brarem, chegará até á cultura superior, êle, o Estado, con~
trapoz a inversa; inundou o Brasil de doutores; depúi~

-reuniu-lhes os bacharéis, e quando chegou a vez dos anal~
fabetos, I.ão tinha mais vintém. Ora, dum povo culto res,
sáem naturalmente as élites.: mas as élites não descem ás.

ibaixuras do analfabetismo. O resultado é que até hoje o
Brasil não perdeu na América o seu primeiro lugar no banca

··.de honra da ignora,uc.ia. .~ ,
O atual anteprojeto reincide na mesma imprecisão da

:.:antiga Carta, necessáriamente com as mesmas eternas con­
'trovérsias' acadêmicas, que deram os belos frutos que se co'­
·nhecem.

Reza o artigo 112: "O ensino será público ou particular, .
·cabendo aquele concurrentemente á União, aos ~Estados e
~MS Municípios.' O regime do ensino, porém, obedecerá' a um
plano geral traçado pela União, que estabelecerá os princí­
pios normativos da organização escolar e fiscalizará, por
~,funcionários técnicos privativos, a sua execução."

Êste artigo, afogado em palavras, além de injusto por­
..que tira, aos Estados, a direção do ensino, que ministram, é
mudo. porque o principal que tinha a dizer relegou para as

....calendas gregas, sem tanchar os marcos das atribuicões res-
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pectivamcntc da União, dos Estados e dos Municípios. Por
outro lado, confessemos a verdade, sem ofensa - que miQ'
está na minha índole, mas sem ambages. O desvio de verbas,
mesmo nos tempos normais, é vício tão profundamente en­
raizado nas práticas administrativas àa nossa terra, que c·
verbo estornar poderia ser conjugado em todos "os modos e
tempos, pelos nossos governos passados e futuros, como do'
outro latino mandou o Grande Padre: A boa educação man­
da excetuar os presentes ...

. A' semelhança de antiga Alemanha, torna..;se necessária
fi criação do nosso Tesou7'O de Gue7'ra ... á ignorancia.

E, pois, peço licença para o1'erecer as seguintes

Emendas:

ArL. O ensino primarlO, compreendendo a instrução·
moral, intelectual, física, e quando possível a profissional, é
obrigatório; obrigatório ao Govêrno em forneQc-lo e ás crian­
ças em idade escolar em frequentá-lo.

§ 1.0 A União compete particularmente fornecer o ensino
primário no interior do país. .

§ 2.° Os pais e irmãos mais velh.os, sempre que lhes fôr
possível, têm o dever ele dar a educação aos seus filhos e
irmãos mais moços.

§ 3;° O ensino primário fornecido pelo governo é único
e gratuito.

§ 4.° Vinle por cento das receitas da União, dos Estados e
dos Municípios serão compulsoriamente destinados á educação
e á saúde do Povo. .

§ 5.° Todos os impostos federais aplicados 'á Educação e
Higiene serão pagos diretamente num tesouro especial- o
Tesouro da Educação - e nos Estados á "Delegacia Federal
da Educação". Est.as reparti!;õcs será" geridas pelo :'1inisté­
rio da Edl1ca~ão e Higiene.

§" 6.° Destinam-se exclusivamente á educação e s:,úde de
povo:

O imposto sôbre a renda;
O imposto sôbre o alcool;
O selo de educação.
As mulLas, por faltas, conh'avcnções e outras.
Os municípios - salvo o Distrito Federal - enviarãG

20 % das suas receitas dirctn,mente a um tesouro especial
em caàa Estado, sob pena de perda da sua autonomia.

§ 7.° A cada Estado compete o ensino pI imário nas suas·
cidades, vilas, povoados, etc.

Sala das Sessões, 30 de Novembro de 1933. - JIigue[
Couto.

N. 21 H
Onde convier:
Art. Todas as compras ou 0]3ras, acima ,de 1 cOhto dê"

réis, salvo o que se referir a material de guerra e envolver'
por êste motivo segredo do Estado; serão feitas por concor- .
rência pública.' '.

Sala das Sessõ~s, 30 de Novembro de 1933, - cJli(Jllet
Couto.
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N. 30 A

TÍTULO V

ArL 87, substitua-se pelo art. 68 da Constitui~ão de
-1891, conservados 05 parágrafos.

§ ;30, onde conyier, redija-se:
"do seu regular custeio administrativo."
Al't. 89, onde convier, redija-se:
"licen(:.àS de indústria e pronssões."
SaJa dascSessões, 4 de Dezembro de 1933. - XefJrei1'O,~

FaZcciO.

Ao art. 14 § 1".

Suprima-se tuelo quanto 'se refere ao imposto ele "ex­
l107'taç{fO". que eleve ficar, como na Constituição de 24 dé
Fevereiro de 1891. rcservado ti competencia exclusiva dos
Estados.

Leg'islariio ideal, seria a que abolisse, de todo, essc irrl­
püsto anti-econumico, que entretanto poderú. figurar no ar­
tigo 15. com a seguinte rcstri0ão:

§ 3,0 - "imposto de export.ur;ão, que 'não poderá exceder
de 5~/é '"acl-'~'alo1'em" nem incidir sôbre mercadoria proce­
den! e elo estrangeiro, a êle destinada ou a outros Estados."

.-\ di::crimillução de rendas, instituída no 'ante-projeto,
HIenas feliz que a da Constituição de 189 l, agravará a si­
tua(:i'io financeira fIe muitos Estados, já demasiadamente
crílica. .::oncgando-lhes Ci:'sa fonte de receita. basead~l nos
estimulos da sua' própria produc:;ãoe no trabalho e indústria
dos seus habiLun tei:'.

"\0 art. 18 § 2" - Suprima-se,
"\lt;m da 5urisprudencia univcri'al ferir', com uma una­

nimc e formal condenn(:1io as leis de efeito retroativo, em
,matéria tributária, é. em le.::e, absurdo. iniquo c "amoral",
'que. ::lf!usando da siluaç;ão ou da 1"O::.tÍO do mais fort-e ...
(-"'qui(/. n07ninor Léo ..• "), o legislador constituinte, em
nome ela Nação, decrete impostos retroativos sôbre os juros
da divida pública nacional, emitida e assentada na boa fé
dos contratos, solenes e escritos.

::\lais lógico, honesto e curial será que se decrete a
,·conversão dos títulos, em curso, reduzindo-lhes os juros,
aliás módicos, nada remunerativos e pagos em moeda, cons­
tante e progressivamente depreciada e desvalorizada.

O deve-dor, público ou 'p"articular (nação, império,ou
firma individual) não pode, nem deve, decorosamente, des­
mOl'~Üiz<ll' o .~en r:rédito. reduzindo SOb'l"eDticiamente a sua
cotac::~ão e validade, alterando-lhe, fortuita e clandestina­
men te, o c seu quantitativo, de ,júros e éapital: sendo tanto
mais lamentável essa nova praxedebitória de solver com­
promissos, quanto ela só será extensiva ao credor nacional,
tosquiado in 'anima '1)ili.

Sala das Sessões, 4 de Dezembro de 1933. - JYefJ1'eiros
Falcão. c,
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N. 50

Acrescertte-se no arL 70:
§ 5.0 Os orçamentos da despeza da União, dos Estados e­

dos :Municípios obedecerão ás seguintes regras:

I) - Os vencimentos dos juízes, das forças arma­
das, inclusive as de polícia, serão orçados fixamente;

lI) - O débito público apurado até a véspera da'
confecção do projeto, será também orçado fixamente;.
a menos que as probabilídades da arrecadação não per­
mitam o seu pagamento integral, caso em que será in­
cluiéio parcialmente, ficando o resto em suspenso;

IH) - Todas as demais verbas, quer de pessoal,
quer de material, serão representadas em porcentagp-ns
sõJ:)re o líquido da arrecadação, depois de separaàas as
verbas fixas e mais 5 % para eventuais.

Sala das .Sessões, em 5 de Dezembro de 1933. - Barreto·
Campello.

:N. 54

Na letra e do art. 13, em vez do que está, diga-se:
e) para tornar efetiva a aplicação mínima de 20 % dos

impostos estaduais e municipais nos serviços da instrução
pública e da educação.

Sala das Sessões, em 5 de Dezembro de 193. - He1'c-,
ctiano Zenaide.

Justificaçüo

A medida visada pelas emendas que tenho a honra de
apresentar, corresponde a uma das maiores aspirações nacio­
nais, a Obrigntoriedade efetiva ao ensino primário. A expe­
riCncia já demonstrou que, sem a intervenção do poder cen­
tral, nenhum dos grandes problemas brasileiros logrou solu­
lJltO satisfatória, . -

Nenhum dêsses problemas é mais essencial ao desenvol­
vimento da nação de que o da' instrução pública, cuja base é
o ensino primário. A Constituição de 1891 calou sObre a com­
petência da União para cooperar com os Estados na difusão
do ensino primário, e esse silêncio foi fatal ao progresso bra­
sileiro. O Brasil não deve continuar pelo segundo seculo de
sua independência política esmagado pela massa crescente
de mais de 3D milhões de analfabetos. A' União. aos Estados­
e aos :Municípios, cumpre o esforço comum, núm propósito
deliberado, para extirpar o analfabetismo no Brasil.

Sala das Sessões, em 5 de Dezembro" de 193. - Here,-­
etiano Zenaule.

N. 55

"Emendas á Secção VI do Título I:
Advel'tencin prévia: .r:. ,-

E' indispensavcl- para bom entendimento das emendas·
propostas, que a leitura das mesmas seja acompanhada pelo,
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confronto dos artigos do Anteprojeto, elaborado pela Comis­
são nomeada pelo Govêrno Provisório. Por economia de
tempo e por desejo de síntese, as justificações e os reparos
referem-se á matéria contida no texto, sem as reproduzir.
Portanto, só ajudado por êste, se póde perceber o sentido.

Advérte-se mais que os títulos acrescidos, não têm por
fim inculcar novas epígrafes na letra da constituição, mas
simplesmente grupar por matéria os artigos da mesma
secção.

A constituição de 91 é deficiente no assunto de finan­
ças, entretanto será recomendável que, aí como no mais,
tudo quanto nela seja aceitavel e esteja cláro e bem dito,
se conserve por amor tradicional; o que equivale ao bene­
plácito das gerações que se sucederam e á demonstracão
histórica da excelência do dispositivo adotado. ~
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Item b - 1\ovo;
As receitas ,extraordinárias, provenientes de operações

de crédito, só poderão ser destinadas a pagamento de dívi­
das extel'ans ou a despesas com iins produtívos.

Justificação

A. situação econômica do Brasil é de verdadeiro disper­
çlício das suas riquezas, As populações do Interior, despo­
jadas. dós í'rutos do trabalho, pouco remunerado, não con­
seguem acumular capital que auxilie a exploracão dos bens
naturais. Por outro lado os Poderes Públicos, não auxili­
ando com as rendas fiscais o aproveitamento das riquezas
do país, concorrem para que estas vão sendo devastadas
sem deixar sobras que permílam a emancipacão econômica.

Em futuro ntio muito longinquo, todas estas fontes,
que constituem um monopólio enriquecedor, eslarão sendo
eX[lloradas em outras regiões, com prejuízo total nosso.
Como exemplo bastará citar a carnaúba e o côco babassú.
A primeira explorada paI' método destrutivo e-a preço qne
não permite largo consumo. o segundo relegado á sorte d03
acontecimentos salvo pequenos estudos de laboralório.

As duas medidas tem em vista o amparo a uma econo­
mia mais racional.

§ :3° __ Sllbsi.iluir pelo flrl. n. adiante.
~, 'í O - COI'l'i.íam-se, 1)01' Sel' mai,,; C'Uft'II1ico: "A lei de

ol'{;<lmf'nio" pura "a lc'i ol'l.:arnl.'n!úl'ia·'.

li) "o nlOdo de empl'egaJ"'. etc· .. para: o modo pelo qual
se f'nllll'pgnl'ú. ek, l' ::1.' L'uJtI'Í1'ú,

JH,~I ifif.'II~',ífl

1':u'('l'1' )'1,11:)(;;;0 rnnis 1l('PI'lnrla para o 'fim f'l1Iln1f'I'alivo,
]l"r dar ;;igll i rie'lI;rio comp! .. 1a no snhsl.an ti,,!) 7J/.odo em lu-
g:ll' d(', :;11],nrdillú-lll ao It~J'll1inalÍ\'n verbal. '

.AJ'l. B - ~nhsl il.l1l.' Il ~ :~O 110 aJ'!. 'in:
O minisiro da F:!zf'wl:l. l!uVf.'IHio r('c('}Jido dos OlllJ'M

milli~lrns o:: OI'(;amentns l'elalí\'(IS :'1:' de:,p'e:,ns das snas rc­
p:lI'f,jt;'iil';;, enviar:! ú As:-:cmhl{·ia. dentro do primeiro mês <la
~C's~:ii.n :.1JHwl, a JjI'oposl:J. (jn Ol'(:nmenlo assinada por si e
pelo Presidente. '

.Jusli{icaç{ío

_ Se tt tendência modcI'na pretende incOr1)01'ar a ação
(los partidos políticos ás normas constitucionais, por assim
o indicarem 05 fatos, não se compreende que se retire a res­
ponsabilidade dos minisLI'oS que corresponc!em verdadeira­
mente ú realidade e tem por si o apoio elas normas científi­
·cas da organização.

1'. redação se nproxima da do art. 172 da Constilui<:ãu
do Impêrio .

.:\1'1. C - 1\ovo:
A :\"sem])l:Sia não l)otlcr:'i major<lr :.15 verbas constan­

tes da pt'oposL~ oI'(;nmcnlária l,cm adicionar novas.

Jus.L ·Correrüo ao abuso dos o:'ramentos '"l:abilonõos".
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Art. 71.

§ 3°. Passar a arligo.
§ 4°, Acomp::mbar como § 1° o art. eriado e S(I' sl1b~ti­

·tuído por:

O p::tgamcnLo efetuado contra o vélo do Tribunal de
Contas, serú consideradc da responsabilidade pecuniúria do
Presidente c do :Minislro cxeculore~. alé muni1'e~Laf'ão em
contrário ela As~embléia. . .,

.Tust. Substitue-se a corrc(:~o posterior pela defe:::a
preventiva.

§ GO. Pa~sf.l.r a § 3°.

Art.

§ 0°. I\ovo.

Xüo ~al\"a <lOS liIinisLros da responsabilidade a ordem do
Presidenle. vocal ou por cscl'ilo nem a assinaLura. em con-
junto, de 'atos l)l'aLiCt~clos. .

JusL. Adaptu(:ão do art. 1:35 da Consl. do Imp':l'io.

Tem 1101' fim ovi lar o jogo ele l.'esponsab il idades nas
acusf.l.(:ões c julgamentos c a excessiva <lutol'idade do
Prcsi(1en1 e stJbl'C os :Ministros.

I\, B. - :Esle parágl'<'~1'o podel'ia vir a COllsLiLnir ,11'­
Ligo do Capíl4'110 lY ela Sec(:ão n, como elisposi(:üo gel',l1.

Sislema ll'U.mlúrio

o~ :~!·tig()S dp ~JÍ a 1R nhrang:enl (1 ~i:;f,('~na ll'jiJlll(:l·io.
011 (I País OJ'g'<lniza um sislema iribulúrio nncional (~m Iln­
S('.~ f'col~:'m,ie:1S l'acionais e consen lanea;; com o ~f'tl de,-en­
volvimf'lllo, d i I :!fIo nelas (Oond i(~i"íes g'C'ogl'úrica:" ou f;e 1'11:11- .
perú o meio ef!tlil íhi'io ccon("mico ('x~islelllc e 8l'r<Í I!Jll l'llig'­

m:t a sol'le ria Uniilo .

..-\l'i~. 1;~ a 'lS. P:.l:=-::-:n1~ 'l,al'n, a Seec;;tn de }":l;:'.':ldu PÚ­
blica.

,Ttlsl_ (:omo 'J ~I':''.:i:O de Fiml11(:a,; 1'CCilll'r gTt,;!r1e nm­
],lill1de Da Consfi{llJl:iio, nii.o (~ lôoo"o"ín'l l'Oll":Pl'\';]r lIa parle
jWÜr1ri,trncnic r1ognl,Hka ria Ol'g<lniz:l(:i'io 1'edr:t'a1. n sCjJara­
(.:iio de imyosto".: con: o. CO!~r:;.i_o d~~ to(h~;;. as disposii.:iies 1'C­
101';::>nl,;o" u. g·CS!.<IO 1'l:'C<11. ~SLaO mdublLuveJmentc clc:-31oc,1­
elos os §§ 1° c 2" elo arL. 18 e vúrio" ontros, as;;im como fi­
c::ll'iani sem cabimento novos disposiLiyos requeridos pela
01'g-nn iZ:.1(;ão administra Uva.

"\l't. 1,\. YoJi.ar <Í disposição do a1'l. 7" da Constituirão·
de !.l1:

a; com ::l conceITo proposta n~,Jtem 2° "qniLcs com a
al:fandega" ;

b)com os únicos acres::tmos de:
hIn1vosiosdc eonsurno'!'l; ~

Imposlos s:',Llre a ronda, seguido ôslc último d::ls rC5­
Lrieões seg·uil!f.es:

Hem 1°. ~OYo.•

o imill1,.:!ü rceair;i CX"lllsi..-ameI11c st,bl'C rCllda pro\'e­
niente de li[ u!os púl;licos, de~)6si!05 bancários, di',idendos
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ou gratificações de sociedades anônimas, empréstimos hi-­
potecários, coparlicipação em rendirnentos de esJabeleci­
mentos ou repartições oficiais ou oficializados e sôbre lu-o
eros e remunerações de carácter insofismável que a lei de-o
terminar.

Item 2°. Novo.
O imposto de rendas cobrado sôbre a hipotéca de ter-'

ras reverte ao Município como completivo do imposto ter-­
ritorial.

Justificação

Imposto de Importação

Não tem cabimento a supressão da ressalva antiga, .
feita no imposto sôbre a importacão que fosse limitado á
"importação de procedência estrangeira". Se o fito é impe­
dir que surja dificuldade de cobrança de imposto de con-­
sumo nas Alfandegas, não há razão de ser porque taxar na·
ocasião de entrada não é ato idêntico a taxar pelo fato da
entrada. Por outro lado a supressão póde dar motivo a dis-­
cussões sôbre o art. 17, relativamente á União.

Imposto de Renda

Adotar a enumeração seguinte:
a exportação de mercadorias de sua própria

transmissão de propried~de inter-vivos c·

1°. Sôbre
produção.

2°. Sübre a
causa-mort-ís .

Just. dos itens novos.
O imposto de rendas é o mais racional e justo em prin­

cípio, mas, de- difícil aplicação, ton14-se na prática degra-··
dador das boas qualidades. humanas, o que não é possível
deixar de levar em conta num povo em formação étnica.

Além disto, como adiante se verá, depende de ótimo
aparelhamento fiscal para uma relativa eficácia.

Não seria feliz que a Constituição o admitisse em toda
sua plenitude como inovação fundamental recomendável.

O item segundo logo se percebe que tem por fim evitar
que recáia, por difusão, uma tributação dupla sôbre as·
terras.

Art. 15.

Item único. Nas transmissões inter-vivos é defesa a
majoração das taxas atualmente vigentes, quandCl incidam'
sôbre bens não sujeitos á valorização espontanea.

3°. Sôbre indústrias e profissões.
Também compete_ exclusivamente aos Estados decre-'

tal': '-
Taxa de sêlo quanto aos atos emanados de seus res-­

pectivos govêrnos e negócio de sua econômia.
J1Utif1.caçáv

Imposto de Exportação dos Estado!

O imposto de exportação "õ sobretudo conséquência -cdá,
monocultura ou da falta de popululjflO. Por deficiência d~
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matéria tributável e com diminuto intercambio regional,
surge impreterivelmente o imposto de exportação, como··
o meio mais camada de se obter numerário que cubra as
despesas públicas.

Onde existam estas condições, geralmente agravadas.·
pelo excesso de gastos públicos superiores ás possibilida­
des da econômia local, qualquer outro imposto que subs­
titua o de exportação não passará de um sucedaneo com'
maiores inconvenientes. É realmente do próprio interesse
dos Estados reduzí-Io, mas não se póde de momento sem
atender a suficiência ou não das tributações,decretar-Ihe a
abolição. Só o desenvolvimento econômico multiforme e o·
progresso material do Estado poderão progressivamente ir
eliminando.

O gravame do Estado há de recair sôbre a movimen­
tação da riqueza e seria lógico raciocinar, que, se as rique­
zas se cambiam entre si, ficasse então livre o volume pro­
duzido, pela transferência de todo o onus, ao volume rece­
bido em troca. Mas isto é sabiamente defeso pela Federação
para evitar a guerra tributária entre os Estados e Lrasia in'
convenientes financeiros áquelas Unidades que servem de
entreposto comercial, ao mesmo tempo que prejudicaria as
que são abastecidas.

'Além disto, as transacções comerciais estão de tal for­
ma sobrecarregadas por imposicões federais, que não seria:
possivel cogitar de substituir integralmente o imposto de ex­
portação por contribuições comerciais de índole local. (N.
B. adiante na Just. doAr. H se insiste com mais minúci:::.·
sôbre o mesmo assunto). Tambem não daria o resultado de­
sejavel da uniformidade de carga fiscaL a passagem, por­
ventura, lembr:ida do imposto de exportacão di:ls Estados para
a União, a qual valeria, pelo contrúrio, como um protecionis-
mo regional, intrafronteiras. _

.Deste mesmo mal pode ser acoimado o imposto federal·
de exportacão para o estrangeiro. inculcado no anteprojeto,
o qual é além de tudo prejudicial á nossa concorrcncia nos
mercados internacionais e contrário á sã medida de se taxar
a mercadoria recebida, em vez de remetida por ·permuta.

As isencões concedidas frequentemente pelos Estados em
leis especiais, para lotes de exportação assús confirmam o
7esaccrto da proposta.

Imposto cedular de rendas

Justificação da Supressão

A evolução do imposto se tem operado no sentido "do.:
individual para o social.

Acompanhando a marcha da,prppriedade em si, que de
colétiva passa a individualista até atingir o exagero do su-

.. premo liberalismo ,do século passado e, presentemente, re­
toma a tendência ou aspiração a uma nova forma social oUr
pelo menos, de associaç5.o, o Jributo, seguindo ~o mesmo tri­
lho, passa progressivamente a'constituir uma quota-parte da·

. riqueza, que retorna á sociedade.

. Por consequência, o proprietário de um prédio não deve·
contribuição ao fisco pela sua posse; mas esta perde o seu
carater individualista e deixa de ser completamente alodial:
o proprio prédio responde pelo imposto. Assim t.ambem nas
transac\:ões e nos negocios. a sociedade exige Uma qUota-
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parte nos ganhos. Não é mais· a permissão ou licen(:a de
'mercancÍa, é a participação nos lucros, a quotidade do im-
posto. .

Ao lado, porém, desta evolução do imposto, pelo menos
em fund,lmento, do individual para o social, como fenômeno
corl'elútivo á evolução da sociedade, surge em sentido inver­
so, uma tendência do imposto em retornar á taxação indivi­
dualista, como medida artificial de correção á desigualdade
econÇJmica.

·Por efeito da necessidade de defesa, quer inter, quer
extracomunidade, o individuo é hoje acompanhado e fisca­
lisado dentl"o da sociedade, por tal forma, que as imposições
sociais o podem, com r"elativa facilidade, atingir diretamente.

Com esse fundamento, lluceu o imposto direto sDbre a
renda. Mas, ao mesmo tempo que a organisação da sociedade
progride em perfeicão, progride tambem em extensão e am-'
plilude, esta mesm:l sociedade abrangendo, nas suas rola­
çücs, camilO cúda vez mais vasto. Já não há pequenos nú­
cleos i:"olados e restriL05; as tran5uC'úes interlocais cedem
lugar ús nacionais e 1110,3!110 intc'rnacionais c o individuo que
perdeu a :lcenclencia consanguinea do clan, perde cada vez
mais ,l ;;eogrúfica local.

VGm ú báila estas considerurúes nara deduzir duas con­
sequencius de e:reito il1cvit,1\'cl s6bre ã: nossa vida tributária:

1.0 O i'mpcsto sobre as rondas requer uma completa 01'­
ganisação social, onde o indivíduo, como elt~menLo, possa ser
pcrt'f'i [nmente scg'uido 0m toel05 os seu,; passos.

2.° O imposto sübr'e a renda não l)O(k~ júmais ter cara­
te~: local.

_\ primeira COl1scqueneia adVC1"tc do 0no em querermos
~J]:3i:::lil" em imposlo para o qual nilo esLamos preparado:::.

),. seg·undu qu:.: n~m ll1osrüo o imposto cédulur podo com­
neUr nos T~sLt~do~.

- ".É bastàn\.l~ pcn:::ur no critério \.ributúrio que (]e\\~l':a ser
adóiac!o. nar" desi:.;li:· do intento. Seria o critério da r05i­
dên.:ia-: ~cl"ia o d., colowt·fto dos b~ns? E si os bens s.:io
mO'v~~li::~ O~l (~e ~éde :,ocial de~locavcl:' Sórncnlc sofi~nlas re:5­
pOn(~('~ll a estas lJe~·a'uIlLu~! COD1ü solu!;üo .

.JllnLc-:3l\. poren1, o i(~:3lcn1nnh;) de Scligrnan~ d~~s 111uio­
rC:3 m1tOl'idu.de5 mundiais no assunto, quando declara que o
inlpo3to de rondas (~n1 alguns E5Lados do::; Estados Unjdo~..
não P,lSSU de vcrâadeira lJilkiria. (Ensaios sLlhrc OimlJosto
T }í vago 101 da lrad. ü'ancesa).

Justifica!}110 do item

_\ ,1:11 país cie c1eficiencia de capital como o nosso, em
prest~nea àus possibilidades enormes de explol.'.açãos, as
t1"ansferêllcias de capilal produtiYú, não devem ser exce5si­
vamenJe sobrccUr~"e;;lldas.

O imposto de transmissão ha de anle."; \"iS3.1' o aspélo S0­
cial, buscando rccuperm' para ;i coletividade p:ll'Le elos pro­
ventús obtidos sem esforço próprio e, a:"sim, attingindo di­

. versamentc a sucessfro cau.sa-mortis, permitir a t:lxar;ão di­
·reta sõbre as grandes fortunas, sem haver Pl'ovocxdt1 a dis­
l1crsilo prejudicial cio capital,
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Deixa-se á lei ordinária a liberdade de alteração do
statu quo.: não se consente, porem, o agravo daquilo que já
nos é actualmente nocivo. (N. B. Fiz a demonstração da es­
eassez do capiLal entre nós, como fator da produção em "Pro­
blemas, Basicos na Constituição", pags. 104 a 115 - Edicão
Arie! - 1933) . -

Art. - D - Novo.
É da competência exclusiva do Município decretar:
1°, o imposto sObre as terras;
2°, o imposto predial;
3°, o imposto sObre transações comércclals ele produtos·

agricolas municipais destinados ú alimentação local;
4°, o imposto sObre a industl'ia caseira e sôbre a pe­

quena industria de carater local.

Justiticaçlío

Imposto sObre as terras

o imposto tcrrit6rial centralisado é de perequaçüo di­
ficilima.

A organização de um perfeito cadastro agrícola só foi
até hoje levada a efeito pela França, imposta pela necessi­
dade de república unitária e se pode, scm exagero, eon,;:ide­
1'0.1' impossivel de conseguir para o nosso País, dadas as
nossas condições.

Porouiro lado, a cobrança avaliada exclusivamente su­
bre o valor vcnal das terras, deixando de lado as condições
de cultura, a j)ro])abilidade das rendas em face dos fatores
naLuJ'uis c a própria riqueza natural àisperdi<:.~adu, é injusta
e -conlrária á produLiYidade agl'Ícola, indo ferir, solH'ctudo,
o pequeno proprietário que não dispõe de capital suficienle.

A suposição corrente de Cjue o valor de venda é igual
ao valor das rcndas capiLali~adas, S0 se verifica nu economia.
eslútica e pal'a confrontaçües de longo prazo e não pode sel'
adr,liLiiJa para as condi:;ücs ele trabalho em vC!'dndcira ebuli­
.;:ão, nem IHU'U os modos .dispúr·es de aproveitamento das
propriedades terrilOj'i:lis, como sucede entre nós.

Com dificuldades insuperáveis para execução de cadas­
tro, o mais rudimentur - pela ausência mesma _de fixidez
na própriu coniínação de limites - e pela impossibilidade
de unificar em lei, as condições mais diversas e variaveis da.
l1rodu<.;.ão territorial, resta ° único caminho de res~ringir
estas dificuldades, pela limiLacão geográfica da taxaçao.

E o imposto passa á competência municipal, onde a~

taxações são menores e melhormente distribuídas, pelos pró­
prios· habitantes.

Outras tributações

Dispensàm jústificativa. . .
ArL. E - Substitúe o § único do arL. 15.
Mediante acôrdo, em conjunto, dos· Estados, a União e.·.

os :Munícipios ou quaisquer das duas partes parceladamen­
te, e, sem prejuízo da separação estabelecida pelos artigos.
11, 15 n, pode a arrecadação dos impostos indirétos, ou
das imposições diretas cumulativas, ser efetuada por. c,en-
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;:tralizaçi:io de cobrança e divisi:io de i-endimentos l"egul~da
por lei emanada do Poder hierarquicamente supe~·ior.

Justificativa. P..essalvou-se o princípio da separação que
deVe ser mantido mesmo na cobrança centralisada e restrin­
'$iu-se esta aos impostos indiretos e aos diretos de taxação
cumulativa.

Os impostos indiretos são efetivamente os que recla­
mam um aparelhamento fiscal eficiente e não se justiifca,
de modo geral, a 'entrega de impostos diretos de fácil impo­
sição, a um 6rgão superior e portanto de remunerâção mais
elevada. Só no cuso da dupliciclade de taxação - e s6 com
nma mesma cobrança ela se salva - poàe ocorrer a necessi­
dade de centralisação de imposto direto, como seria o caso
para o imposto de renda, nas fcderaoões de gráu elevado de
civilização.

Relação das unidades federativas entre si e com a União

(Do art. 16 a 18)

Art. 17. Substituir "qualquer obstáculo" por "qual­
quer imposição fiscal".

Justificativa. Não é linguagem própria o termo obstá­
culo e pode sug'erir· dúvidas com respeito ás cobranças de
.pedágio, em obras contratadas, de grande vulto, para ser-
ventia pública, onde a taxação é admissível. ~.'

Art. I~ - E' vedado aos Estados estabelecer diferen­
oa tribut.úl'ia em razão da procedência dos bens; produtos

·ou mercadorias.
Jusiific,ativa. Procura manter o equilíbrio econômico

entre as regiões IH'odutoras, impedindo que' os Estados se­
jam levados' a sobrecarregar com :impostos comerciais, mer­
cadorias provenientes de importação, no intúiLo de aliviar
a producão própria.

'LimiLur.ão de imposLos pela restrição ao direito de taxar

.4.dvcrtôlcia: "As despesas públicas não devem ultrapas­
sar as furças de contribuíção dum país: é êste um· princi­
'pio que se pode chamar de· relatividade de vantagens das
-despesas públicas.· .

A falta de observação desta regra é a principal causa
'd ~ má gestão financeira das democracias". .'

Gastão Jéze - No prefácio do livro "Cllêlrges Fiscales
et Depenses Putliques de Angelos Angeloponlos".

Alerte-se que, na História, .as reações das _massas foi
contra: os excessos de apropriação de riquezas, os privilé­

'-gios de cidadãos; contra as' castas, contra a nobreza e atual­
mente contra o industrialismo assoberbante; roa.s no Brasil
a reação, a grita, foi sempre contra o Govêrno. O Govêrno,
,desde a Colônia, espolia o povo por intérmedio do imposto
,crescente e mal aplicado. '

São do Chefe do Govêrno Provisório, na sua Mensagem
.á Constituin~e, as I~alavras que se seguem:

"Criou-se, mercê desse estado de coisas, uma: espécie
·de casta governamental, instalada no poder, com o pJ:,ivilé':;
~gio de aproveitar e distribuir os seus proventos".

Art. F - Novo •



os exis­
arbitrá­

funda-

-15 -

E' vedado criar qualquer imposto ou majorar
·;tentes, quando representem os mesmos, imposições
'rias ou tributos "com feição de senhoriagem, sem
menta econômico.

Parágrafo único. São tidos como fundamentos eco­
'nõmicos qualitativos para a imposição de impostos:

a) a renda ou lucros, prováveis, efetivos, estimados, ou
.supostos;

b) os proventos emanados da valorisação natural dos
ben~, salvo:s a~ elevações de preço por efeito da depreciação

.monetária;
c) a segurunca e validade das transações;
d) a retribuição de serviços efetuados ou vantagens

-concedidas, pelo Poder Público;
e) a proteção nacionalista da produção;
f) a defesa do bem público.
Justificação. Prescinde de justifica\)ão. Basta advertir

·que possuimos de fato vários tributos de espoliação.
Art. G - Novo.
Atingem o limite da gravação as imposicões fiscais,

"cujo aumento não traga á receita pública, acrescimo pro­
porcional ao rendimento do imposto.

Art. II - Novo.
O total das imposições fi:;cais do Estado e dos Municí­

·pios, subre as mercadorias produzIdas no Estado. quer inci­
'dam diretamçmte ou atrayez do!.' fatores de produção, não
pode no orçamento estadual exceder a. metade da sõrna das
.demais imposi<;,ões.

Parágrafo único. NEio interferem neste dispositivo as
imposições tributárias federais.

Justificação.
Trata-se de um dISpositivo de intCl;esse geral da na­

cionalidade })ela relação econumica entre as unidades federa­
das e não é lícito invocar a autOnomia <.los Estados. Não
pode haver 'sistema tributáyel parcial, quando de início' se
'estabelece proibiCão de fronteiras. As~ ]jases do sistema hão
de ser nacionais e, por isso mesmo, - é imprescindível que
sejam incluídas na Lei fundamental.

E' suficiente que a disposição em si seja realmente'
justificável. ;..

A produção, a riqueza acumulada e a constituição de
.entreposto comercial (talos entrepostos históricos de Por­
tugal, Holanda e atualmente a Inglaterra), são as únicas
fontes verdadeiras de tributação fiscal. Acontece, porém,
·que na vida dos povos de hoje, a troca de mercac-lorias atin-

_.ge. desenvolvimento considerável. A produção de consumo
. in-loco é diminutíssima. A produção traslada em trocas

sucessivas.
Como, pelo princípio de Say, mercadorias se trocam por

'mercadorias, ao volume de mercadorias produzidas, ocorre
outro de idcntico valor de mercadorias recebidas.

A boa tática, portanto, para desenvolvimento econômIco
local, seria taxar exclusivamente o volume recebido, em vez
·do produzido. =
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Teria sido esta a prática idéal para. o Brasil, com as,
sm,s ycri<ldíssimas condiçõcs geográficas, por concorrer para
a delimitação de zonas 'econômicas, por processo natural de
vantagens geográficas.

Advcio, porém, que a 110ssa imprevidência administra­
tiva não olhou o problema e sobrecarregou excessivamente
as duas parles: o volume produzido, e, por taxas comer­
ciais, o volume recebido.

~...,s çondições não permiLem, portanto, senão ressalvar
o futuro, impondo restrições que alertem do perigo e que
possam com o prog'resso do país trazer proveitos reais.

A disposição proposta. serve de restringir o abusG> de
taxações unilaterais, promovendo o equilíbrio entre impor­
tação e exportação dos Estados, e concorre para manter as
v,,",ntugens econômicas oferecidas pelas condições geográfi­
cas.

Sómcnl.e a sabedoria e o patriotismo dos dirigentes es­
I.aduais pode6io completar as v<lntagens oriundas da limi­

Jação, forçando-os a diminuir, cada vez mais, o onus sôbre
a produção, comparativamente ao onus s0bre os produtos
importados.

Como meio (!e. ação que não vt:nl1a a quebrar de cho­
fre a situação vig'ente e a encaminhe progressivamente á
solução preferÍ""el, contam os Estados. por um lado, com o·
disposto no art. 15. item 1° (imposto de exportação) e
por outro: com as disposições do arL 15, item 3° (imposto
sôbre indústrias e profissões) e do art. L (em. substituição
ao parúgra[o único do art. 15), em combinação com o Go­
verno Federal para divisão do imposto mereanLil, além da
faculdade de outras tributações; com o que podem habil­
menle salvaguardar os interesses locais, conciliando as ",an­
I.agens da exporLa<:ão. com a da boa ordem do comércio in­
terno e com 03 pl'oveHos auferidos por vendas de entre":'
posto.

O perigo oposl.o. o da sôbrecarga no volume da impor­
tação, com o fim de proteger a produção local em detrJ­
menta da impol'l'lda. -- em suma o protecionismo econômico
~ será evitado pela proibição formal de impostos de en­
trada con tida 110 al't,. 17 c de preferências propõsta pelo
artigo F. _

O impósto exclusivamente comércial que atinja os pro­
dutos imporL:.ldos, da mesma forma que os provindos de
produção do Est~do, sómente beneficia a produção de con­
sumo in-loco - o que não é desaconselhável, antes satisfaz
o preceito econômico de aproximar os custos de produção
e consumo - c colóca em pé de igualdade a concorrencia

. para os. grandes volumes de. venda, que são de fato os in-
dices das vantagens geográfIcas. . ,

O limite apresentado corresponde a esta igualdade de
condições éomerciais. quando se faz abstração dos demais­
tributos e se considéra o volume total das transações, for­
mado pelo valor da impol-tação e o valor da exportação,
contado êste ao duplo por estar sweito ás operações co­
merciais: internas.

Assim é obvio que, se um Estado exporta 50 mil· con­
tos e impórta 50, a parte que sáe' já ,Sofreu tributos comer­
ciais que equivalem aos que vae sofrer a parte que entra.

o O imposto de produção corresponderia a 113 dó total,
ou na forma apresentada, ú metade da soma dos outros·
dois_ .
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A ndiçfio dos restantes impostos a estas pat'r.(!ln~ 1111
confronto, tem por fim a facilidade de apreciação c valo
por um acréscimo do limite, sem importancia prática.

N. B. - Convém, de passagem salient.ar, com o fim
de prevenir qualquer orientl:u;;üo erronea que, n:l gelU:Jl'nll­
dade, as nossas condições não permitem o abuso da extf!ll~iill

que desaconselhadamentê vai tendo o imposto de \'(\IHlll~

mercantis, sob a cobrança federal; ainda que fosse pnl'a flJ'f1­
tuar a divisão na forma do art. L. Em muitos casos sCl'ia
preferível a cobrança na fOl'mn, de quMas-partes nomi lia 1i­
vas, mais apropriada â situação rudimentar de grande par!.l!
do nosso comércio do interior.

Art. 10 - Novo:
E' da compctôncia local a trihutar.ão que .incide r1h'élu-

mente sôbre bens imobiliários. .

Ju,stificação

Procura evitar os tributos de submlssao. O impMfn
deve Ser de proycil.o não do município, mas da pr61)1'ia lo­
calidade onde estão instalados os bens. Taxar bens imohi.
liários e arrastar o prodúto das cobranças, é impor tl'ibul.u
feudal ou ágio de senhor.

Art. J - Novo:
E' da compet.Cncia do município, o imposto que incidn

dir(~tamcntc sôbr'e as maLéria.s primas, sujeitas por 1111111­
rf:z~t, H transforma(;ão indusll'iaJ exclusiva)l1Ontc local ü :-;u­
hl'c quaisquer fatôres locais dCstl1 t.ransformar:ão.

Parágrafo único. E' livre ao Estado a taxação l'lc'tbl'fl
llmas c antros quando a matéria prima, sujeita a" tran:;l'ol'­
mação industrial, constitueprodúto de comércio gerul.

Justificação

PrOC1ll'a-se evitar o encarecimento da produoão local
ao mesmc tempo concorrer para a descentralização dn. in­
dústria, que constitue hoje um mal universâl.

Por ontro lado,' a livre tributação da matéria prima,
não obrigada atrallsformação local, assim como a das ffl­
bT'icas e instrumentos quI' a transformam, tem pOI' rim
l'tlargar o campo da taxação qne não prejudica a geogra­
fía econümica c qne ineidc sôhrc prodútos que são C<\1'uctc­
rístricamenLc matéria de transat,:.ões comerciais.

Princípios de ordem fiscal

AJ:t. J{ - Novo;
Nenhuma imposicão de ordem fiscal, será estabelecida

a' não ser relalei. '-Os regulamentos da Fazenda não obrigam
os contribuintes, senão no conforme ao instituído n:I,c lei.

Art. L - Novo:
O exator responsável. pelas arrecadatües ilegais res­

pondcl'á pecuniariamente pela importancia do imposte inde­
...-ído. após reconhecimentoua ilegalidade, pelo Poder com-
petente. - - ~

VOLUME lV



Justificação

E' inutil insi!;tir na demonstração d~ abuso, conhec"ido
por torios~ Os regulamentos fiscais nHo s6 constrangem até
ao :n'hítrio, como interpretam, ao alvcdrío dos funcionários­
l'Nln 1ores, as disposições legais,

Como desta situação, ressalt~m vantagens e prejuízos
ncmminrios constantes, é imprescindivel ligar aos atos a
j'r>spnnsnbilid;1:Je dos qur:: exorbitam. - Alde Sampaio.

N. 60
Emenda' ao art. 7°:
Redija-se:
E' privativo da União:
a) a emissã,o de moeda de curso, e outorgar contratos

para funcionamento de bancos de emissão;
b) a instalação e manutenção de alfandegas e mesas

de renda;
, c) os serviços de correios, telégrafos, radiotelegráficos
e radiotelefônicos, podenrlo entretanto contratar com ter­
ceiros para eficiência e desenvolvimento dêsses serviços.

Sala das Sessões, 1 de Dezembro de 1933, - Mario A,
Ramos. - RieaJ'do 3facharlo, - F, de Oliveira Passos, ­
Rocha F01'ia, - Er1aard Tei:1'cira Leite. - Pedro Rache.
- Jocío Pinheiro Filho.

Justificação

O art, 7° do anteprojeto escreve textualmente "s6men­
te a União podet'á ter", ora em relação aos serviços de cor­
reios, telégrafos, radiotelegráficos e radiotelefônicos, etc.,
já existem outros serviç,os explorados por emprêsas parti­
culares e haverá sempre conveniência em não cercear o
rlesenvolvimcnto que a ciôncia e a técnica possam trazer para
o serviço das comunicações de quaisquer, espécies. O que
deve competir á União exclnsivamente é legislar e contratar
na espécie e manter os serviço~ que já possne.

Com relação 'aos bane08 rle emis~iio. certamente deve
ser privativo da União outorgar contratos para o seu fun­
cionamento, mas nunca S0I' eln. acionist.a ou fundadora ou
proprietária ou exploradora de tais bancos. No' caso parti­
cular do Brasil, o que ccrt,amente há de suceder no mais
breve tempo é o contratar a 'União o serviço de emissão de
papel moeda lastrado eom o Banco do Brasil: tudo pois'.ius­
tifica a emenda, pois que a redação do art. 7° contravém
com a situação de fato rle dct01'minados serviços e quer que
só a União tenha bancos de emissão, causa que jú~tamente
em face da legislação bancária de todos os outros 1'laíses é
sempl'e explorado por bancos particulares ,~com contratos
com o Estado; mas, de administrucão 'particular 'onde ás
vezes os governos apenas nomeiam os presidentes.

N. 62
Emenda ao artigo 14:
Redija-se: .::...
E' da competência exclusiva àa União decretar:
a) impostos de importação;



li) impostos ele consumo;
c) imposto sôbre a renda. excetuado sobre a renda de

imóveis; .
d) taxas de entradas, saídas e estadia de navios e aeró­

naves;
e) taxas de sêlo e dos Correios e Telégrafos federais.
§ 1.0 Os impostos de importaç50 apenas poderão incídir

sôbre mercadorias vindas de paí!': estrangeiro ou a êle des­
tinadas; os impostos federais serão uniformes para todos os
Estados, salvo caso previsto no art. 33, n. XX.

§ 2° - Será regulado por lei o direito ela União e dos
E.stados, legislarem sôbre Vi3.<;ão f~rrea e navegação inte­
1'101'. A nlwcga0iio entre portos nacionais chamada de "ca­
botagem" só será f~ita por navios nacionais.

Emenda ao artigo 150:

Redija-se:
E' da competência exclusiva dos Estados:

Manter os at1.1ais impostos de exportMão de mercado­
rias da s.ua prôpria produção. sofrendo êsses impostos cada·
auo fise.al, uma redução de 1% até sua extinção.

Decretar:
a) impostos sõbre imóveis rurais e urbanos e sôbre a

transmissão de propriedade inter-vivos e causa-mortis:
b) impostos sõbre a terra; .
c) taxas de sêlo quanto aos atos emanados dos seus 1;0­

"crnos, sôbre mercadorías de circulaçiio ,oentl'o do Estado e
producão do mesmo Estado. -

Sala das Sessões, 4 de Dezembro de 1933. - Mario de
A. Ramos.

Justificação

As emendas aos artigos 14 e 15 referem-se á magna
qnestã.o fia I;rjbutação que é das mais delicadas; cada inrlí­
víf!1JO deve suportar uma parte das despesas públícas; o
impo:>to deve t.er o caráter de obrigação Jurídica.

Adaro Smith estabelece que um imposto deve conciliar
dois interesses em presen(ja, o interesse do Estado e o in­
t.eresse dos contribuintes. J~le deve ser assim proporcionado
ás faculdades de cada um, estabelecido de maneira certa..

Outro característico importante do imposto é que êlc
deve retirar do povo o menos possível para a sua cobranca
isto é. ~s despesas ode encaixe devem ser mínimas. O 110S50
sistema tributário ut.iliza-se dos impostos diretos ~ indire­
tos. Devemos o mais possível:conservar as suas tradições
melhorando os aparelhos de arrecadação. Assim é de se
constatar que há no Disteito Federal uma boa arrecadação e
que para os Estados esp_ecialmente a arrecadação dos im­
postos federais decresce de uma maneira assombrosa. De
fato, enquanto um habitante do Distrito Federal paga per
capita de imposto de consumo, de importação; de renda e;'
de circulaçãO"' 494$630, um habitante de São Paulo paga per
capita para os mesmos impostos 66$584; um habitante do ;"
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Estado do Rio Grande do Sul 30$~02 e um do Estado de
Pernambuco 188831, etc.. '

Devemos ter, pois, em vista não perturbar os apare­
lhos de arrecadação federal que são hom:. assim o imposto
i1e renda que o ante-projeto quer dividir o global para a
União e o cedular para os Estados não deve sofrer tal mu­
tilaçfio,

Também não devemos tirar aos Estados imediatamente
os impostos de exportação para os seus produtos; é prec.iso
dar-lhes um jlr::'.7.o· c iiaí a razão da emenda. Outro ponto
finalmente qne a emenrla procura corrigir é esclarecer e
e manter o privilégio da navegação entre os portos nacio­
nais. chamada de "c:lbota~em", para os navios nacionais. Tal
regime que vigora há "'O anos e que tem sido eertamente
o único elemento de vida ela nossa marinha mercante na­
cionaL pois, contra ela nnlitos fatores trabalham, foi uma
grande conquista dos Constituintes de 91 para a soberania e
economia da nação; e deve continuar, corrigindo-se antes
outros males que são elo conhecimento rIos t~cnicos. dos in-
dustriais da navegação e do próprio Govêrno. .

Finalmente. no que concerne á nossa tl'ibutaç50 quer
felileral quer estadual, o dispositivo constitucional emenda­
do faculta á União e aos Estados poderem encontrar receita
para as suas rlespesas, usando com critério dos impostos in­
fJireLos que são em geral os preferidos pela sua maior
~nperfícic, menor contusão ao cont.rih\lintc e maior renda.
De fato. nos orc;·amentos (]e todas as o'l'andes na0úes sô])re
um aspecto geral, os impo,,!.os indir'cLos eonCOl'l'em com
75% das rendas enquanto os diL'etos com 25r,t". 1:;sl,es alga­
rismos ,:;oft'el11 ;llteraçõ(~:; nos paísf\s f\111 CjUf\ as tarifas ~tl­

fundegtirias foram ultimamente muito elevadas.

N. 67

Parágrafo único A. Fica instituido na Capital da UnWn
a organização do' crlSdiLo público hancúrio, 1101' meio de

Ao art. do anteprojeto aerescenle-se:
um hanco central de emissão e re(k:;~.onl() qne terá. sucUt',:;ais
lia Capital de cada um dos :E::;[·arlos opor'ando pcnnancn­
temente.

Justificação

O crédito nacional haseado no patrim')nio e riqucza do
país é privativo da União. Mas. os Estados pl"(~cisam para
seu· desenvolvimento que uma organi::5<l'~'üo hanC:1.1'ia di,,1,1'i­
bua a todo::; o território. renovando-os. drenando-os. dis'5cmi­
nando-os. os funrJos de movirncnto, o capital de trahalho, o
numel'úrio ele circula.r.:fto, indispensáveis ;i ]H'pdnc,ão. ela
prójwia. em continuo movinlCnlo c renovaçúo. 8:imc-nle por
meio de um InstiLuto Central rami ficado pelos E::;Lados Sé-'
rã ll":IOhilizadv 0.crédito goraI c de emissüo 8C.bre: a) encai­
xes metálicos; b) Utulos púhlicos; c) títulos crédito real; d)
valores comerci<tis .

.A diyi.s50 gcogr;ific<l () um imperativo· da igualdade po­
lítica. que foi preterida aLé hoje, em con~equência d~ ~lC
uns Estados se desenvolveram sob os carmhos da Umao,
enquanto outros cail"<1m em ycrdadeira penúri:t, aba,?donà­
c:Ios como órfãos indigentes. Eis aí um dos ma~ores erros a
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c.orrigir lio regime constituciona1. Se a Uniilo l'e.3Cl"VU para
SI o lJrivilt~gj() lia fal:uldu<le emissura e do manejo do crédito
nacional, medida cClDvenienLe par<1 evitar n. ::m3.J'quia. monc­
L:íria c financeiru, eumpl'e-lhc nessa ccnLl'aliza(~ão financei­
ra, l'csLJellur o ciil"liLo do::; 'EsLucias ii parLillJU, dos benefícios
daí dCt:olTcnLc's, m:\);1U jm'ülica que foi esquecida quando se
dispunba do en:,diLo k~ncúl'jo federal p:ll'a o inlerior do pai::;,
COlIJO se fosse (;ousa lJarticulal' ]icrlenccnle aos que o diri­
giam.

8nJa da.- :-::es~iíe.3, :) de Dczell11H'o de 1!1:~:3. -- ftl'/'uria
FuJcCw.

N. 73

Onele se le:
A:rl. 72.

PudiO/'''!o único. O ~Tribunal de ConLas Lcrú. (J1l::n!(l :í.
(ll'g::nJz:l(;üo tl(~ seu regimento iuLel'uo e de sua seerelaria, as
mesmas aLi'ibui(;ões dos Tribunais .Turliciúrios .

•4.c1"esceníc-si': salvo quanto ú (;Om\JcOLf~lh.~i;~ cOlll"l'l·ida.
a()~ rC'S[Jl.'cLi\'u,,: Prcsífif~jIL(·s. pal'a nomear e ,jl'nlil il' u": run~

eiol)úl'ios (k ;;nas seel·(~lal·ill":. euju jJl'tlvin:"I1!o ,"~ ,,:u]lol'di­
11:1\':i <to ci·jih·jll gr.;·d, na j'onna du:, :I1·Ls. /1'1, 10. 1,1, e Dl,
11'1l'a (; da ConstiLuír,:ão.

Jus l il' icar;ão

-'\ LTi:t~::tn (h~ utn ~;(Il'gfin'''' 1)l1i'a :qJU1':li.· 0 lner°p.p- in101do dO$
~(~l'y:df)J'I_I~'; da ~'\~{t~:::n t~ n-}(~dida que ~o ilnplic '"1 núo pa~SOl1

dC':'JII"'cddila :1U:, ,>jal.Jol'arJn;·('s ilu anl.(~lJroj('I(l :-onsLiLllcional
em ddJ;üe. "

A T1I.:d ida. pod'rn. d..,\'1' ;;('1" 1:;"I'I11'I'al izaila. r l's,-aI\':ltla
l]Llalllu ;ws 'J'l'ihlln:,li,; .Judiciúl"Ífl". cÚllola lllle :-:;;.0 ti .. (~diricio

social de um IJO\'O.
A LHulo de cl15aio o ;tf.lla! Litul:u' do ,"!inislérIO da Via­

çüo e Obrlls Públicas vem pondo-a em execlllilO e, pré\"iden­
1crnenlf.', foi eollc(~hj,ja 11('1u::; autores elo anteprojelo do no\"o
eslaillto po!ilil'l) d:! Xa\;ão.

Subll'llÍl' (J Tri])nn:d de Contas ao estabelecido l';H'a a
gencralidade l; ir n11:ilo além do desejávcl, pois as fall.as do
mesmo Instiluto. quanlo ao provimento de CaI'gos, estão na
concjt\ncia :ele lodo:", principalmenle dos mais int.eressado." e
di l'ei.amen le Pl'C.i ndiclldos.

Confel'ir-.3e ao TribUl1ul, cuja eslrulura lem relações m~

Umas com a \'ida. financeira do pais. as atribuições prévistll:5
na Carta ConsLiLtwional em elabor::u;:ão, é medida. de alta vali::>.
e que colocará. esse InstiLulo. a salvo das I)Ossiveis diminni-
c,jes cle sua auLoridade. .

Já o mesmo não poderá acontecer quanto ao- seu "Corpo
InsLrutivo", que deve ser recrut.ado dentro das nõrmas ge­
rais prévistas no art.?l, letra. c do texto do anteprojelo em
tll1rC(;O.· .

A revolução não conseguin extirpar cerlos vícios radj..:.:
caJos, para os quais a observação de lodos os dias 1105 eslá
a solicitar um remédio heróico e que cur~, de pronlo, as
mazelas qUE: sacodem, endemicamcnle, o corpo burocrático
federa1.

Urgo acabar com tão jnominável injusLiça, e a solução
indicada está, quanlo ao Tribunal de Contas, nas nórmas pr~-



visLas 110 art. 91, letra c, combinada COrri O art, 72 pará­
grafo único, acrescido da "Emenda." ora jusLi1'icada. '

Sala das Sessões, 7 de Dezembro de 1933. - ])ontclf
Vieira,.

N. 92.

o § 2° elo art. 14 passará. a SeJ' o 3° do mesmo artigo
e o 2°, a se intercalar neles, deverá. ser redigido nos têrmo~
seguintes:

§ 2.° O impostei sobre a renda incidirá sómente sõbrc
os lucros de capitais em opel'a.çüe.;;, nf!o devendo incidir, soa
modalidade alguma, sübre os juros' dos ULl.11o~ da. (\[vida l1Ú­
biiea federal, estudu::l e municipaL 1.:1lliLh,io,,; em quulquer
tempo; sübre os venclmentos uos funcionár'jlls llúblicos civil>
ou militares, de qualquer especie e caLcgol'ia;Sllbn~as re·
murtera<:,ôes dos empregados pt\l"LicuhU'es (k CJu<\lqull\' pro,·
fissão e llcm sObre subsídios. aposentadorias, pensõcs, gl'a­
ti1'icaç.ües p1'O labore, ajudas de custa e representação.

Ã vista. da emenda SUpl":l. sUjwimum-se o § 2° do artigo
18 e os V~rmos "bem como o CCdllhll' {le renda", do § 10 do

. art. 15, por incompatíveis com a redação do § 2° <10 dito
artigo 18.

Justificação

O imposto sôhre os juros o1os título,.; da divida púhlica
é inaceitável, de deslealdade Dm'a CUlIl os portadores dt~sse;;
títulos, porquan/.o ao emisso(" niio as~isLc o rl ireil.o, ni'ie- é
Ueito lan<::ar impostos suhre o::; juros do qnc 10lnon ou vier
a tomar emprestado. AtraiT." () emprosLadot'·cow promcssn5
e g-nranLias de lucros ,ao seu capitaL e no I.mbnlllO, IWl'<t pos­
teriormente despojá-los dêsses lucros, <]lW lIlWem ser' inL~­
graü~ e pagos pontualmente, é faltn.!' :i fé dos vcul.r:tt.os!
Dando-se ao govêrno a í'aeulikàc de );:mr;:lr imDosLos sub)'"
os juros desses título", poderá acontecei' Ql](\ êsses imoos­
tos progressivamente, o que nfio l~ de se duvidar, venham a
absorver todos os juros ou hlCl'(ls. Desta sort.e o aludido
imIJOslo importarâ num v:erdadeiro lügro 'ao incautú em­
prestador, um inominávei esbulho, .

O imposLo sôbl'e os vencimenl.os (los funcionários pn­
})licos dos empregados pal'ticul:wes e sübre o mais de' que
trata a última parte da red~Lção do § 20 que :':e oferece como
acréscimo ao urt. 14, é antírracional, vi>:to que vencimentol>,
rcmunerações por serviços prestados ao E;;ludo o a quem
quer que seja, aposentadorias, pensões, subsídios, gratifica­
cões, ajudas de custo e de. representações, não consituem
renda, na sua eXJ)ressão literal. na sua significação lexico­
grafica, nem em sentido aJgum. Eles são, apenas, remune-

_ração de serviços e nunca, absolutamente 'nunca, renda de ~
capitais em giro. Renda, na sua única e verdadeira signifF­
cação, ê, rigorosa e incontestavelmente, o lucro obtido com
capitais em movimento, empregado em papeis; de crédito.
particu.lures, em arrendamento de D!'opl'iedades, etc., etc"
e não a remuneração de serviços. Dando-se ao vacábulo ­
renda - a significação extensiva, elãstica, que se vem dan­
do, apanbando-se tudo· na rêde, os funcionários não mais
t.erão garantias a.os seus vencimentos integrais e ficarão á
mercê de taxas e impostos que reduzirão os seus vencimen­
tos, senão quasi totalmcllteabsorvidos. Será o Est8.dore­
rouneJ'al' DO!' um lado e por outro extorquir o que dp,r I
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Dil'-se-á que a redação da emenda está muito deialha­
d:l., minuciosa, nJas se faz preciso que assim o seja. A ex­
periência colhida na prática, durante !tO anos, da Constitui­
ção de 1891, con,junto de belos preceito~ d~mocráticos e li­
berais, não ultrapassada até iloje flor qualllucl' outra, que
foi, devido á síntese, á concisão de muitos dos seus textos,
lamentavelmente detUl'pada pela kgislaçü,o ordinária, por
seus executores c interpretações diversas e geitosas, para
servir a convcnicncias politiQueirab e parLicu:ares, aconse­
lha-nos a que se,jamos claros, c talvez prolixos, a-rim de
evitar qne o pensamento do legislador se,ja falsearJo, :ldul­
tCl'ado. Não se pretende que a reda(:.ão oi emenda se,ja a
mesma que se apresenta, nos seus termos, mas espel'a-se que
quaisquer outros que venham <t ser os termos: não alterem
o pensamento que nela se conlúm.

Sala das Sessões da ASSemDI(~ia Nacional Constituinte,
11 de Dezembro de 1933. - Adolpho SOLL1'CS. - l.üto Jlo­
chado. - BorlriJl1U;s JIQ1'cira. - em'los lleis.

N. 9~::l

Ao art. '18, ~ 2.° Sll])l'ima-se: "O inl]lt,sLo di~ renda po­
dcn'~t incidir' s0bre os jUl'OS de qualquel' título de divida pú­
blica, se,ja qual fuI' a época da emissilIJ."

Justi['icac;ão

Tem sido muilo discutida a queslfio de saber se é lícito
ao Estado tributar os ,juro:; ela:' dívidas 1'01' êle contraídas,
em virLude de atos qUl~ constiLucm vCl'dadcil'os coúlral.o;;,
cujos tCrmos não lhe é licito altei'ar jlor slla única vontade.

Do ponto de vista legal, lem o Sl11Jl'(~mo /J.'t'ilHlIlal Fe­
deral decidido que niío é isso jlGl'lnilido, em vista dos dispo­
sitivos de lei que criou a dívida pública flll1dal!a. 110 Bl'asil.
'l'ratando-se agora do dispositivo ue U11l projeto' de Consli­
tuição, semelhante p01110 de vista não pode ser considerado..

Nas decisQes aludidas, além do argumenlo de ordem le­
gal, tem sido invor.ado o de nalureza moral, pal'a o corrobo­
rar, sustentando-se que a soluçiio contrária importaria fal­
tar o Poder Público <i fé dos contratos, o que não lhe deve,
em caso algum, ser permitido. .

Atendendo a essa consideração é que apresentá a emen­
da de que ora nle ocupo.

Sala das Sessões, 11 de Dezembro de 1933. - Costa Fer­
nandes.

N. 101

Art. HO - Redi.ia-se da, seguinte maneira:
·'N. 1 - Impostos de consumo, de importação, global e

cedular sôbre a renda, cnt.radn, saÍõa e estadia de navios é
aeronaves, sendo livre a cil'~ulação, no país, de mcrcad0rias
nacionais ou de estrangeiras nacionalizadas".

Justificaçiio

Seria criar a balbúrdia dividir o imposto sôbre a renda.
dando uma parte ~ao Estado e outra parte c á União. .

A expressão "mercadorIas estrangeiras nacionalizadas"
signifíca a mesma coisa que "mercadorias estrangeiras qui-



tes com a Allandega", tendo sôbre esta última a Yàntagém
da concisão.

Sala das Sessões, 12 de Dezembro de 1933. - Luiz
Sllc7tpira.

N. 102

Art. 14 - Suprima-se a restrição contida no n. 2,
ficando o mesmo numero, assim redigido:

'·N. 2 - Taxas de telégrafo, correio e sêlo".

Justificaçeío

Os Estados não podem e não devem cobrar taxas de
selos mesmo em aLas emanados dos seus governos e negó­
cios dn. sua economia. Além disso, redigido como está o in­
ciso 110 antüprojeto, daria margem a que os Estados vies­
sem t[l.mbém a exig'ir sêlo para a cOl'respol1dencia que rir­
cuIasse rias respectivas circunscrições.

Sala das Sessões, 12 de Dezembro de 1933. - Ln-iz
Suc7tpira.

N. 103

.:\1'1,. 1':'0 - Redija-se da seguinte forma o seu pa!'úg-ru­
1'0 pl'imciro:

"Os impost.os de importação apenas incidem subre mer­
cadorias vindas de pa.íses estrangeiros e os de eXDtwl.:H;;W
sObre aquelas para os mesmos destinadas. nua podendo) I)

imposlo de exporLa<.:,üo exceder 5 % ad-'1.1Illol'e In.

Jus l.ificaçiJo

Parece que assim fica o dispositivo com melhor redação.
embora não se possa dizer que seja a mais perfl.dt.u. Corno
está 110 anLeprojeLo é que não pode ficar. Dizer-se. como ali
está, que "os impostos de importação e exporLu(;ão apenas
poderão incidir sübre mercadoria vinda do estrangeiro ou a
êle desLinada" compI'eende-H,\. mas não está lógico, pois dá
margem a que se analise da seguinte maneira: "05 impost.os
de imporLa\.~ão e de exportação poderiío incidir sôbre merca­
doria vinda do estrangcieo" e "os impost.os de importação e
export.acão ]loderão incidir sôbre mercadorias destinadas ao
estrangeiro", o que, por sem dúvida, é um absurdo.

Sala das Sessões, 12 de Dezembro de 1933. - Luiz
Sucupira.

N. 104

Arl. 11.0 - Suprima-se a parte final do purágrafo
segundo.

Jus t7"{ícação

A uniformida(le dos impostos federais não deve, ser al­
terada de forma algumu c em nenhuma ocasião. Isso darh
margem a abusos ou a privilégios incompatíveis com o sis­
tema de igualdade imposto na Constituição.

Sala das Sessões, 12 de Dezembro de 1933. - Luiz
Sucupira.



N. 105

Art. 15° - Suprima-se o n. 2.

Jusli{icaçao

Os Estados nüo devem cobrar selo de documentos, alas
ou negócios da sua economia. ScJmenle á União deverá ler
eS§!h=lJl'ivilég;io. Seria, a accilar procedimento contrário,
criar a dualidade de impostos para um só ato. E isso, hoje,
ij o que se verifica nos Estados, onde reina a concomitancia
da incidência do imposlo. do selo em quasi todo::; os pavei::;
de atos públicos e privados. -

Sala das Sessões, 12 cIe Dezemhro de JO:33. - Lui:.
SucupÍ1'a.

N. '1-12

Suprima-se o § 2° cIo art. 18 .

.Tu8 l i{'icaçao

Segundo a jurisprudência do Supremo 'fri!.JllnaL CX[Jl'es­
Sft em din'J'sos a(~\'H'dãos. as apólices fcderais, emi Lidas antes
da lei que cl'iou ó imposto sôbre a renda, nüo estão stJjeita~
á ll'ibu lac.:ão. E nem podcria ser de outra forma, uma vcz
qlH~. ,:pgundo o compromi"so i'ol'lnal do" g'ovcrnos que as
emitiram, isso ficou expliciLamenle c:::t;Jbelccido, importando,
portanlo.• numa clara Yiola(:.ão de eontruto legal o que se
contelll no pal'úg'l'al'o que esla emenda manda suprimir.
Acrcsce: ainda que, em vitof.ude do l'I~cente dccl'clo de l'Üujus­
I.amenlo econômico. as apólices alualmente em cit'CLlI~lI~iio

1endem ncce;;::::tl'iumcnte a de::;yalm·izal·-se· (o j(t dilllinuÍl:arn
de colac.:iio), não s6 porque os Ululos a serem emitidos, r;:r:-?)'i
do aludido decreto, vencem juros maiot'Cs; e são bentos de
impostos, como por lhes ser g'arantido um curso forc.:ado que
os iguala ao nosso papel fiduciário.

Por lodos esses motivos, é absolntamente indispensável
isentar de qualquet' 01/118 as apólices da c1í"ida púl.Jlica. a
não ser que o poder público queira, deI iberadamente, prcju­
dicur aos que, de boa fé, confiaram na irretroatividade da lei
e na lealdade dos governos •

.sala das Sessões, em 9 de Dezembro de 1933. - Fernan­
des Tavora.

N. 120

Art. 73, § 3° - Acrescente-se, no final:

", fi respeito de cuja respons:lbilidade tem jurisdição
própria e privativa.". '

Justificação

A melhor :justificativa para o acréscimo acima pro­
posto se· encontra fio-magnífico trabalho que sôbre o :lS­
sunto acaba de publrcar o briihallte e dos mais dignos fun­
cionários do Tribunal de Contas, Dl'. José 'de Matos Vas­
concelos. Como uma homenagem, portanto, ao autor do
"O Tribunal de Contas na Constituinte", limito-me a jus-
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tifjcar a redação proposta transcrevendo o que sobr'e ~ mes­
ma escreveu o Dl'. Josó de l\1ntos Va~conce!os:

"Os que negam a jurisllir;ão do Tribunal de Contas
SCI"vem-sc do argumento ue que o judiciarislIw da carta de
21 de fevereiro, isLo é, a ljrepodcrancia lJolitica do Poder Ju­
diciário nu organização estrutural do regIme só conhece
uma jurisdição. EsLa permanesse - acresceirtam -nas
miIos do poder a quem a Constituiçã.o cometeu a f{mção dl:
interpretar a lei, nos cusos concretos em lide: - una lex
wia jw·isdictw.

Tal assertiva não passou unanimemente em julgado.
Vilaboim, professor catedrático da Faculdade de Direito de
São Puulo, não vé IlleompaliJjilIclade entre o TrilJunal de
Contas e u unidade de jurisdição.

!\,'üo é imvcl'lincntc,píJ1:;, a existência do Tribunal de
Contas dentro do quadro da unidade jurisdicional. O Tri­
}.unal de ConLas, diz êle: "conquanto de natureza adminis­
trativa, Merece peias garanLias de independencia, que se
lhe asseguraram e pelos agentes que devem presidir sua
composição todas as garantias dos tribunais do poder ju­
diciul'lo . .J:: um Vel'liaclCll'O Lrllmnui j UUlVlánú". (ltev.itiLa da
Aeaúcmia de S. Paulo, 1893, pg. 84j. Ao lado de Vilaboim
está o saudoso Nuno Pinheiro.

"O Tribunal de Contas j ulg-ando as nanç:.as e as toma­
das de contas dos responsáveis' age como verdadeiro Tribu­
nal de JusLiç:a e não constiLúe c:xcepção á unidade de ju­
risdição. Obscrvuçãi _curiosa: sôbre o principio-da sepa­
ração de poderes construiu a Républica o seu reg-ime dê
justiça, assim como o Impürio o seu conLencioso adminis­
trativo CRúv. do InstiLul.o J:iistórico - 1916 pag·. 671).

l)assaremos a estudar o assunto, á luz do di1'eito cuns­
lu,.i.do, para, em segUIda, dizer o que se nos oferece sôbre o
dü'eito conslíl'uendo."' Esforça-nas-emas por demonsti'al'
que sem prejuizo elas prerrogativas do Poder Judiciário,
deve ser consagrada, uma vez por todas, a -jurisdição própria
e privatIva do 'l'ribunal de Contas, adstrita aos exatores da
Fazenda Nacional.

Assinalemos, de passagem, a tendência moderna da
criação de tribunais adminisLrativos, com um corpo de ju­
dicatura, independente da administração, para corrigir os
erros, abusos e omissões dos órgãos administrativos.

O Tribunal de Contas tem investidura especial, dentro
da Constituição. Assim formados os referidos' tribunais ou
cõrtes, obviam o grave incovenienfe ânotado no conten­
cioso administrativtl da França, de ser a administração juiz -
em causa própria. . ,

Aos albores da República, o Decreto n. 966~.A., de 1890
da autoria do grande l:tui,' dava ao Tribunal de Contas, além
de medidas de fiscalização orçamentária, a função juris­
dicional.

O dee·reto não chegou a ser regulamentado, tais as di­
vergênc~as no seio da comissão, presidida pelo Barão de
Paranapiacaba. .

R.ui saiu do Ministério da Fazend.Q, a 22 de""'Janeiro de
1891, sem ver últimada a obra que havia encomendado.

Apesar disso, no ano, seguinte, .0 Decreto -n. 1.~6G, .de
1892. consagrou a jurisdil;ão do TrJb~nal, prerrogatIva 1ll-



tegralment~ manLid?- em todos os regulamentos posterio­
res, sem dlscrepanclU de um só, até os nossos dias,
. Cur:ios? é,. e~Cretanto, a falta de uniformidade na ju­

rlsprudencIa patnu. Anotaremos as eontradkües chocantes
em tal sentido. .,

O Supremo Tribunal Federal, na :1})elação criminal
n, GO, de 25 de agôsto de 1900, interposta por um tesou­
re,ir~ da Estrad.a. de ~elTo Central de Brasil, ?3. sentenC<1
prolcrlda pelo JUIZ feueJ:al que a condenou a tres anos um
mes e 15 dias de prisão celular, depois de i'rizar' em' um
dos considerullda do acórdão que o juiz a quo abstivera-se
de aprcciar o falo 'lJwlerial rio alcance atribuido ao apelan­
te pelo Tribunal de Contas, observa qne êste, ;i vista de lU­
cidentes pl'oGes.~uais que tornaram i1íquida a situação do
responsável com a Fazenda Pública, nüo podia fixar ter­
minantemente a quantia do desfalque do apelante, (Cole­
ção de S acórdãos do S. Tribunal de 1900 pags. 100 :"t 172,).

Posteriormente, a proposiLo da a])solvição r1p um ;,gen­
te de compras do Arsenal de Guerra, na apelação n. 83; de
:31 de outubro de 1900, recüa o 'Tribunal, ::Supremo e dULL­
tr-ina:

"Considerando que a Constituição do Brasil, no arL. 89,
instituiu um tribunal especial, a quem compete, entre ou­
tras funções, toma!' e julgar definiLivamente as contas dos
responsáveis por valores pertencentes á Fazenda Nacional
(lei n. 392, de S de outubro de 1890, arLs. ::10 e 5°); cOllSi­
dCL'::mdo que é só pela tomada de contas que se pode co­
nhecer se há saldo a favol' do responsável ou da Fazenda e.
nos V:l'l110S do clecl'eto n. G57, de ;) cle dczembl'o de 1819, 1'0
devais de decorrido inutilmente o prazo assinado ao res­
ponsável alcançado e preso ou não aclministrativ:lmente
para denLro dêle. fazer a entI'afla no seu deficit ó que SP.

lhe instaura o respectivo proce5:'0 crime; considerando que
a procedência necessária (lo processo sumário de pre:;ta0ão
de contas, cuja obl'igação nasce da guarda ou da adminisl.ra­
~ã.o de bens alheios, n{\o contraria a divisão pCl'scrita pela
lei n. 261, de 3 de dezembro de 1841, art. 68, entre a a,cão
Í)êual e a civil (Jl'•.iiual'ia lJam a iudellizaçúo do mal cau­
sado pelo delito· comum; isto posto, considerando que a
contadoria da Guerra ainda não iniciou o processo das con­
tas d() apelado, conforme pronunciou no caso o tribunal
criado polo Constituição. ele.; considerando em suma, que
apelado, assim, como não pode ser condenado, menos deve
ser desde já absolvido de um crime funcional, cuja. existên­
cia ou inexistência depende de pl'évia averiguação feüa em
jttí;;o privativo, ave1·ig71açüo qtte é base direta do processo
e cuja lacuna não se pode suprir indiretamente pelo ,dito'
das testemunhas. (Coleçüo eit., págs., 179 e 180),

Escolhendo entre a doutrina dos dois acórdãos a que
foi esposada pelo Supremo, a 25 de agôsto de 1900, o juiz
de secção no Pará, por sentença de 25 de "'Ievereiro de 19Ü4,
no porcesso de um tesoureiro dá Delegacia Fiscal, arro­
gou-se apI'eeiu!', ao mesmo tempo. o elemento 1n01"(1/, ou .~?1.1I­

jetivo do crime de peculato e o elemento rrtaterial ou obje­
tivo.

Criticando a sent~nca, Didimo da Veiga, presidente por
muitos anos do Tribunal de._Contas e"abalizado jurisconsul­
to, assim se exprime: "desde que no julgado do Tribunal de_
Contas ficar estab~lecida, a r.esponsabilidade do referido te--



SOUreiro e fix<.tr'-se o alcance verificado, arredado o fator
dirimente da fôrca maior, a não a-propriacão do dinheiro
deve l:llllstur do IH'oee::;su pai'a funclamental' a absolvição do
tesoureiro, do crime de peculato.

Apurada, porém, a existenein do alcance, nenhum jul­
gado do .íuizo criminal tem fOrça para desobrigar o exator
ou pag'ador da prestação da quantia e os. valores indevida­
mente retidos em seu podei'; a razão capital está em que o
juízo criminal não se jnstituc como o administrativo (ci­
vil) sü])re pr,was documentais da gestão do agente fiscal.
únicos instituidores da rcsponsabilidade do mesmo. Desde
que só há alcance por fOrça de sentença elo Tribunal de
Contas e que tal ülcanco é elemento material do crime de
peculato, o julgado penal que absolve por fundamento de
falta de elem.ento moral não afeta o julgado do processo
das contas; a sentença penal carecendo, por outro lado, de
uutoridade para estahelecer a não existência de alcance não
pode dispcll5ur a vel'ifica<,:,üo prévia deste pela autoridade
competente como elemento cio .iulgado criminal" (Relató­
rio do Tribunal de Contas de 1900, pub. em 1901).

No relatório ele 1905 (1'15. 97) declara. o Jeminente
mestre:

"qLlC a jurisdi<;:,ü.o privativa do Tribunal de Contas sO­
bre todos os responsáveis pelaguarela de dinheiros públi­
cos exclúc a intromissão de qualquer tribunal na aprccia­
çüo da situação ele La.is re5ponsaveis para com a Fazenda
Pública, e, no rcldório de 1907 (fls. 19) bate na mesma
tecla, com asseverar "que os seus julgados não podem ser
revi::;Los lJor llu<tiquer uuLrú in::;LituLo de ordem judwlária".

Pedro Lcssa, na sua o1.no a "Do Poder .Juclicial'io" con­
traria a opinião l:ilada c o faz de Jorma terminante (Do
Poder Judiciário, pg. H9).

Nem só, RUI quo, no decreto n. 9úú ,A, de 1890, havia
dado jurisdição ao Tl'ibunar, no rccurso extraordinário nú­
mero 1.04'1, recorrente l\larLínho Garccs, recorrida a .Fa­
zenda Municipal,' reforça a opiniüo de Lessa.

Na coleção elos julgados dos tribunais, inúml:l'os são
os acórdãos, por veze" discrepanLes, ora negando (a maio­
ria), ora aceitando a jurisdicão contenciosa do Tribunal de
Contas. .

Onde, pois, encontrar-se a razão? Do lado dos que
afirmam ou dos que negam a di!:.... jurisdiçüo?

. Se o p1'ocesso gramatical constituisse elemento decisivo
de interpretação, razão teriam os que á luz do artigo 89,
maximé tendo em vista o artigo 60, da Constituição de
1891, viessem recusar jurisdição ao Tribunal de Contas,
visto que no artigo 89 nada existe a respeito.

Tal processo, falho e defeituoso, é abandonado pela sã
hermenêutica, para dar lugar ao processo lógico, este do
valor inestimável para explicacão. do sentido do texto, con­
forme aforismo de Celso - scire leges non est verba earum
tenere sed vim ac potestatern.

Na liquidacão das cQntas da receita e despesa, antes de
serem ,prestadas ao Congresso, o que faz o Tribunal do
Contas'! . - t - t

Realiza entre outros mistéres, a contras eaçao en re o~

balancos d~finitivos dos exercjéios da:". contas ministeriais e
as c.antas individuais dos responsáveIs '(Reg. 1.166. de.
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1892, artigo 69 1°, Decreto n. 392. de 189B. artigo 2°. 2 e.
Decreto n. 2.'109. de 1890. artigo 944 Decret.o n 15 770 d~
1922. artigo 191)'. . -, ", I;

. Na liquidaç;'io da contn dn gestão 'financeira do Prc-
;;Jr1en!e da República. r>n1.ru,n. pois, elemcnlos que estão em
1'ola('.ao de can:::;a e efeito.

Destruido um rlmes. estará dest.ruido o·outro.
Ora. em hoa· 16gicn. anulada a jurisdicão do Tribunal

(le C~ntas ~ôJJ!e os l'emonsáv0is com a Fazenda Pública,
]101:1 mft'omJs:::;ao ele por]e1' exf:rnnho. não há como liquidar
as contn:::; ria receit.a e d0.spes:1. da gestão financeira. inequí­
voc!1 e sobel'anam~nt~ ,..:'1trihuida ao Tribunal, por fôrç~ do
art.!~o 89 da ConstJtl1lcao.-

Em apoio r'le nossa argnmentacão. invocaremos Cooley,
atr:lvez a cit.ação de Carlos Maximiliano "Quando a Constí­
tlliçrío confere poder geral ou pl'escreve deve1', franqueia
tamJ)(hn. implicitamente todos O.ç porle1'es part:icnlares, ne­
cessârio.ç para o e:r:e1'cício de um., ou cumprimento do outro.

É fô1'ça. não se.ia. a lei. fundamental casuística, não rles­
ca. - 11. m.in'IÍ.r:ia.s. crrJolo[Imul0 7wde1't>s eS1Jechr.is. úme1'ilhan­
do prrmidêncios. Seirt ent.enclirla c inteliaentem.ente: se teve
em mira. os fins fornece?!. meios pnra os aNn(fir. Variam
estes com o tem.'f)o e as circnnstancins; desco7Jrí-los e apli­
crí.-los P. n. tnrl?fa corn.1)le,7:a dO,ç q!te admini,~tram (Carlos'
Maximiliano. Hermenêutica e Aplicação do Direito. pago 318).

Forçoso conclnil' que a jnrisrli('.ão nl'ivativa Sflbl'e os qne
al'rer-ndam r. despenclem rlinhciros púhlicos. est.á implicita­
mentI' contina no artigo 80, pr0.C0ito explícito na lei ordiná-
l'ia, ('m Jlarmonia com a Constitui0ão. .

Passemos. agora. ao direito constUnendo.
De início. não aceitariam os o fundamento dos que vies­

sem a enxergar nessa jurisdicão o perigo de ressuscitar-se o
contcnciriso administrativo. indubitavelmente sepultado em
·11'89. pelo f,rovôrno l'epllblic:mo. (l (Inal outorgou mais am­
pias garantias ao;:; r1ireiios individnais. conforme se vô no
decreto mímel'o ft.íR de 11 de ontuhro de '1890. artig'o (iO da
(;onstif.nir:.ão de :>r. rIe Fevcrei,'o rle 189[, artigo 13, da lei nú-
mero 221. de 180 ft f' ai o;:; posl cl'iores. .

O Trihunal rl e Con fas. criado 110 artip:o SD. nada !em de
eomum com o exfinlo TI'ihlln~l do T,~;:;olil'o NU"jonaL 11Inn.
das peeas do desengOllt'ado con!enciôso adminisl.rativo im­
perütl.

Não se al0.g'lle (Ine a f.nll1splanl.açfio da fU1H:.ão eonten­
ciosa da 0xf.inla ol'g'anizaeflo monarl1nica. vasada no decreto
número 392, de '1S!1G. (Iu:1"i com as mesmas palavras, mal
disfarr;.on o ])ensaml~1l10 do leg'islador ordinário em dar ao
Tribunal de Contas fun(:ões do conlenciôso administrativo que
o gov(~rno republicano del"l'uíu.

Para que- ao Tribunal de Contas rcptiblicano, com jUl'is­
(lir:ão contenciosa. se iJ'l'ogas"e a civa de tribnl1al conten­
r'i:)so administratiYo. rlW;l mish~r, além de mnitos motiyos.
Qne constii.liisse um' corpo dependente ela administração e a
'est.a vinculado. .

O Tl'ibnnal de Conta::: n:ío (~ apéndico da administra(:ão
ativa: não é eOl'po colegia.ão dependente da administraeão;
não é, também, tribunal de justiça comum. É Tribunal, mas
Tribnnal sni-(Jeneris.

Niío pode fazer parte da administIação quem julga os
atos, desta.
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A operaç,ão cirúrgica; realizada habilmente pelo legisla­

dor republicano, secionando o apéndice, que era o Tribunàl
do Tesouro Nacional, e criando o aparelho constitucional, é
de molde a não deixar a menor dúvida, a começar pelo pro­
cesso de investidura dos seus Ministros, idêntico aos dos Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal.

Os tratadistas de direito administrativo quando fazem
referência ao contenciôso administrativo - justiça excepcio­
nal e ante-científica que consiste em fazer da admnistracão,
julgadora dos seus pr6prios atos. anotam a existência de três
entidades encarregadas dêsse mistér: a) a própria adminis­
tração ativa; b) os tribunais administrativos, separados do
corpo da administração mas dela dependentes; c) os tribu­
nais da ,justiça comum, especificamente criados para ,julgar
e sentenciar. É o que se lf~ em Renê Jacquelin (Les Princi­
pes dominants du Contentieux AdminisLraLif, pag. 2) e no
velho Ribas D. Administrativo Brasileiro, vaI. I, pago 1(5).

Ora, o Tribunal de Contas não está catalogado nos três
casos acima e nem podia estal'o pelo que acabamos de dizer,
além de que o ambito da sua competência específica, em
matéria de jurj~dição contenciosa, está adstrito e:xclusiva­
mente aos e:J:atm'es da fa-:,enda nacionaL (Doe. 392, de
1896).

Objetar-se-á, talvez, que dar ao Tribunal de Contas,
constitucionalmente (não em lei ordinária), jurisdicão pri­
vativa, no julgamento da responsabilidade dos gestores por
bens públicos, seria violar o princípio do artigo 72, pará­
grafo' 23, da Constitni(jão de '1891, reproduzido no antepro­
jeto no seu artigo 102 parágrafo 22: "Salvo as cansas que,
por .nla nat1J,1'e::;a., pertençam, a .iuí;;os especiais não haverá
{ôro p1'i?)ile(Jiarlf), nem, tribunais de exceçlío.

Dentro do fio do nosso racio~íl1io, provado que o Tri­
bunal de Contas núoconstitl1e .i1lstirja de e.rceçfÍo, de vez
que não é 0)'gão da administração nem de;:;ta prepôsto, e em
tais condições. não representa um [rlro privilegiado a criar­
se contra o espírito do regiIilC em detrimento das prci'I'oga­
tivas do poder .judiciál·io, a quoslüo estará solucionada.

Destarte, em J.lada ficará diminuído ° poder oracular
cujas altíssimas e pl'cponoerantes fUTH;:ões na estrutura do
regime, jámais de\'01'ão ::ol'1'eI' &, mais 10"0 amrn1ta\,ão, anLes
recomendúscl se IOl'na cCI'rá-lo do pl'esUg'io que dcvclllos
querer c cxigi/' cm bCrlf'fkio !las liberdades públicas. '

Não nos 11<lJ'eee, pOl:l\rn. dcsavisado. inl.r;;'l·[\l· na consti­
tuição, pl'Cl'l'Ogn. (iva a que roi Jwg:tda ffJros de cidade dentro
da lei ordin;í.1'in.

A Coni'oUtui<:::ío r]e, '1891 no artigo 77. não dou aos mili­
tares um {/'oro c,';pccial, nos delilos militarcs, o Supl'emo Tri­
bunal :Militar? J::ste fôl'o não continuará a existir? Onde 10­
})l'igar contradicão entre o artigo 72, parágrafo 23 e o artigo
77 da carta de 24 de Fevereiro?

Ficou o princípio da unidade de jurisdição abalado nos
seus fundamentos básicos c:om essa indicatura específica?

Sofreu o regime algum ataque na sua pureza?
Como, pois, não conceder também jurisdição especial

ao Tribunal de Contas, no julgamento da responsahilidade
de todos quantos hajam arrecadado e dcspendido bens e v3,­
lôrcs da União, obrigando-lhes á reparação do dano causado
aO Erário?
~ A nosso vêr. tudo recomenda tomarmos vereda clara e
segllr:l" em benefício da ordem jurídica, quebrada constan-
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temente, conforme mostraremos, passando em revista essas
"três questões:

a) cobrança executiva dos alcances fixados pelo Tri-
bunal de Conias;

1)) embargos infringentes do julgado;
c) prisão administrativa;
d) qlwstão p1'ej1Ldicia~ e o crime de peculato.

Cob'rf1.nça Executiva - No que concerne a êste caso. não
é (] e l~().ie que a ,justiça federal tem posto entraves á' exe­
c11l::ão das sentenças do Tribunal de Contas proferidas em
acórdãos, em que fica perfeitamente definida a situaç:.ão dos
respon ",Cweis alcanead os.

Por ocasião do Congresso .Jurídico. realizado em 1905,
o Dl'. Tomás Coei,rane, a propósi t.o das díyidas pro"enien­
tes de alcance, sufragou uma emenda, que se tornou vito­
riosa, usando dos seguintes têrmos:

"A. sentenca do Tribunal de Contas, condenando o res­
ponsável ao pagamento do alcance, tem um processo com
execueão própria perante a justiea federal e longe de ser
simples cobrança de dívida é a execução de sentença judi­
cial proferida por um Tribunal Federal, que, na espécie,
procede como órgão do Poder Judiciário independente e au­
tônomo. "

Parecia esclarecido o assunto, senão quando o Segundo
Procurador da República, em 1928, recebendo um acórdão
condenat6rio, representou ao presidente do Tribunal de
Contas para que se fizesse inscrição da dívida fiscal e a
remessa do titulo da dívida inscrita ou da certidão autên­
tica "xtraír.la do livro respedivo. quI" provasse a certeza e a
liqninez na dívida p::.ra o efeito da Fazenda entrar em juízo
com Sll:l inten:::ão fundada de fato e de direito e assim rea­
liz31'-se a cobrança j1.ldicial do alcance, nos tôrmos dos ar­
tigos 77 e 7~, do decreto n. 10,!:l02, de 20 de maio de 1914.

Relatou o feit.o o l\1inistro .Jesuíno Cardoso, que de
forma brilhante moshou a inaplicabilidade do processo su­
gerido pelo Segllndo Pr'ocurador. cabível no Império em que
a cert.idão nassarla pelo Contenciôso era o assento da açfio
~xccnfiva acrescentando qlle o Tr'ibunnl de Cont.as, inst.ituf­
(~0 ~)('lo GOVI~l'n() Pr'ovisrírio ria República e j.:ol1sag-rado no
f'stall1!o constitucional de 1R9L não é um sucedaneo -ou
tl'ansfor-n~a"fío do extinto "Tribunal do Tesouro" (Diário
O[idal de 13 dI} ,ja:lcil'o de 1fl2S) .

Nem s6. Remetida a cópia do ac6rdão condenat6rio aos.
Procuradores Secionais. !lar'a cobranç:.a executiva, nessc ato
extingue-se a ação do Trihunal. A propósito Dídimo da
Veig-a, observava que "no quadro das faculdades funcionais r

do Tribunal de Contas é essa faHa de competência para cxc­
cuç:iIo de suas senteriças a (lue m:lis sensivel se vai tornando
(Relatório de H10S), e, ainda. uC~'cscenLava, que "os alcances
fixados pelo Tribunal em jnlgamentos, finais é il'l'ecorrí';eis
não são cobrndos por depender dos juízes e Tribunais Judi­
ciários a execução das condenações" (Relatório de :1911).

O !lminenle jurista nfiú a\'ançav~a uma inverdade.
Em setembro de 1928. l\I::í.l·io l\ewton, esforçado e ope­

rôso diretor da Tere·eira Diretoria, representava ao Tribu­
nal, propondo, em tal sentido. medidas assecuratórias dos
interesses da Fazenda. Para isso, levantou um demonstra-
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tivo complelo por onde se vê que o "total dos alcances não
cobrados até aquele momento se elevava á ímportante cifra
de 20.082 :015$012, 'sendo 13.893 :5.878574 não prescritos,
emb01'a a qllasí totalidade dêsses alcances tenha sido reme­
tida aos procuradores dfT. ReplÍ.blir:a, para a cobrança judi­
cial desde 1900 e 6.188: 274$.í38, de sentenças prescritas por
serem anteriores a 1897, proferidos há mais de 30 anos
(Diário Oficial de 2 de dezembro de 1930, pagos. 21.622 a
21.644).

Como corrigir o desacerto? Simplesmente dando ao
Tribunal a prerrogativa' de executar as suas próprias sen­
tenças, medida tanto mais aconselhável quanto o Tribunal
de Contas passará a ser Tribunal de Justiça especifica dentro
da Constituição.

É de :boa ética que o poder que profere a sentença te­
nha, por si só,' competência para executá-la.

Não disputaremos a paternidade do alvitre. Dfdimo da
Veiga, em sen projeto sôlwe o Código de Contabilidade já
preconizava a medida. nos artigos 781 a 784 (Biolchini.
Codificaç1.io da Contabilidade Pública Brasil;;ma. pago 3(6).
Tudo se resume em apaJ'clbar o Tribunal com, elementos
para isso fazer. Estamos em época de renovação.

Aproveitamo-la, dissipando nuvens, clareando hori­
zontes,

Se assim não fôr entendido, definámos responsabilida­
des, pelo inadimplemento da' cobrança executiva do alcance,
em mão da Just.iça Federal. A sanção está claramente tra­
çada no art.. 900 do R.: Geral de Contabilidade Pública e ar­
tig-o 185, do decreto n. 15.770, de 1 de novembro de 1922.

Embar{jos 'infringentes do ,jul(Jado - O artigo 187 do
decreto n. 15.770, de 1 de novembro de 1922, prescreve
que os embargos opostos na execução, quando infringentes
ou modificativos do acórdão. serão julgados pelo Tribunal
de Contas '(extinta Segunda Camara) ao qual será devolvido
o processo. Quando referentes ao processo de execucão,
julgá-Ios-á o juiz federal de secção.;

Importa dizer que duas alternativas se passam, quando
em mãos da ,iustiça fed~ral a senten(:,a do Trihnnal de Con­
tas, para cohrança cxeCll Uva: - ou. a pal'le eonrlenada ern­
harga quanlo .lO 7np.ri/o da scntenoa: invocando iliqllid,~: do
alcance fixado pelo Trihumtl, ou embarga com 1\indamenlo rle
terem sido ])l'p.lcl'irJ:)s formalidades no p)'or:csso (le execução,
fase esta da cO!Ylpel<~neia da justiça' federal.

No primeiro ea--o. o juiz rJeve sobrcst:m' no feito, á es­
pera 'do pronun!:iall1cnto elo Tribunal de Conlas. a quem deve
ser devolvido o proeesso, findo o que, o juiz julgará na parte
que lhe diz respeito, ,isto é, a referente ao processo exe-
cutivo.' '

Novas discussões surgem em torno dessa qnestão prévia
'administrativa. Alguns juizes aceitam-na, outros têm se ar­

rogado a competência de decidir em qualquer das duas hi­
póteses figuradas. Entretanto. não vejo como poder a auto­
ridade judiciária julgar da matéria pertinente ao .Tribunal de
Contas.

Em primeiro lugar, faltam ao juiz da execução, dados
e pecas info1'l11utíY:lS, ás vezes, aos milhares, que permane~
cem nas rcparticões organizadoras dos processos das contas,
únicos eapazes de esclarecerem a situa<;:,ão do responsável:
em segundo lugar, á carência de conhecimentos especializados
de técnica contável e, prinCÍpa!mente de tornada de contas,

., -
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a autoridade judiciária lutará com dificuldades insuperáveis
para exercer sua nobre missão.

Foi certamente êste o motivo, a despeito da opinião de
Pedro Lessa (Do Poder Judiciário, pag. 150), que levou re­
centemente, o juiz federal na secção de 'S. Paulo Desembar­
g'ador Vfeira Ferreira, nome conhecido nas !etr<1.s jurídicas,
a sobrestar em um processo executivo para ouvir a opinião
do Tribunal de Contas, sôbre embargos modificativos do
acórdão que lhe fôra remetido. Ao juiz careciam elementos
de prova para decidir e sentenciar, afinal. (Muito bem.)

Prisão admin'ist7·a.tiva - Dois casos imi)Ortantes '1P!'C-
sentam-se no exame àa questão:

a) alcance encontr:l.do pela autoridade administrativa;
b) alcance fixado por sentença do Tribunal de Contas.
Em relação ao primeiro, e por for<;a do dispositivo do

al'tigo 14, da lei n. 221, de 20 de novembro de 18911 (segunda
parte) a au~oridad,e administrativa tem competência para
ordenar imediatamente a detenção provisória do responsá­
vel, alcançado até que o Tribunal de Contas delibere sôbre a
dita prisão. sempre que assi.m o exigir a segurança da Fa­
zenda Nacional (Dec. 392, de 8 de outubro de 1896, artigo 3°.
n. 3; Dec. 15.770, de 1 de novembro de 1922, art. 31, n. III
segunda parte) .

No que concerne ao segundo caso, cabe ao Tribunal de
Contas ordenar a prisão dos responsáveis com alcance jul­
gado em sentença definitiva ou daqueles que procuram au­
sentar-se furtivamente ou abandonam o emprêgo, a comis­
são ou o serviço de que se acham encarregados ou hajarrl ,to­
mado por empreitada.

O tempo de duração da prisão· administrativa não poderá
exceder de três meses, findo o qual serão os::;documento:5 que
houverem servido de base á decretação da medida coercitiva
remetidos ao Procurador Geral da República para instaurar
o processo por crime de peculato, nos termos do art. 14. da
<lei n. 221, de 1894 (Decs. 392 e 15.770 citados) .

Ocorre ,indagar se, excedida a medida coercitiva (tres
meses) tem a justiça federal competência para. por meio de
ltabeas-corpus, conhecer da legalidade da prisão dos respon­
sáveis, quando ordenada pela autoridade administrativa ou
pelo Tribunal de Contas. =

A Justiça Federal tem, sem restrições, concedido o re­
médio, sem fazer a mínima distinção entre o primeiro caso
(prisão provisória da autoridade administrativa sujeita á.d~­
jiberação do Tribunal de Contas) e o segundo caso (pl'lSaO
administrativa ordenada pelo Tribunal de Contas).

Para isso, basta, que o impetrante do recurso instrua o
pedido com documento de quitacão (?!) ou depósito do al­
cance-verificado (Lei 221, art. 14; Dec. 3.084, de 1898. ar-
tigos 354 e 355). . , .

A jurisprudência é copi6sa, em tal· sentido (Acórdãos de
24 de maio e 24 de julho de 1899,2.847, de 6 de abril de 1910,
3.346, de 5 de abril de 1913, 3.700, de 27 de dezembr.o de
1914., 4.292, de 13 de junho de 1917, 4.330, de 28 de .lulho
de 1917. 4.535, de 22 de maio de 1918, Malaquias Santos,.
Prisão Administrativa, pag. 63). .

Diverge Viveiros de Castro, extinto Ministro do Su­
premo Tribunal, repudiando a jurisprudência citada: "O Su­
premo Tribunal Federal firmou a jurisprudência no sentido·
de não poder a aludida .prisão administrativa exceder de,
três meses, ma--nmo estabelecido peloàrt. 3°, n. 3, do De-
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ereto Legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896 para a
prisão ordenada pelo Tribunal e, por paridade de ràzão, ex- .
tensiva a qualquer outra da mesma natureza (Acórdãos de
24 de maio e 24 de julho de 1899) .

E, portanto, a Justica Federal tem concedido habeas­
corpus, uma vez excedido o referido praso.

T~enho, porém, sérias dúvidas sôbre a legalidade dêsse
procedimento, pro:posição que avanço., amparado em ex­
pressas disposições legais e na autoridade de dois dos mais
respeitados Ministros do Supremo Tribunal os Srs. Macedo
Soares e Pereira Franco, ambos de saudosa memória.

O referido artigo 14 ela lein. 221, mantendo a compe­
tência da autoridade administrativa para ordenar a prisão de
todo e qualquer resposnsavel pelos dinheiros e valores per­
tencentes á Fazenda Federal ou que, por qualquer título. se
acharem sob a guarda da mesma, nos casos de alcance, re­
missão ou omissão em fazer as entradas nos devidos prazos,
declara expressamente que nílo é admissivel a concessão de
"habIJas-cm'ptLS" por autoridade judiciária, salvo se a ~)eti­
fÜú do impetrante vier instruido. com documento de quitação

. Ol~ ct'?l'ósito do alcance verificado, ou em têrmos claros se o
impetrante puder provar a inexistência ou desaparecimento
do desfalque.

Conseguintemente, a referida jurisprudência seria le­
gal sómente na hipótese de ter sido o artigo 14, da lei n. 221.
derrogado pelo Decreto Leg. n. 392, de 8 de outubro de
189tl mas nem expressamente nem tacitamente, se den tal
derrogação. Como confessa o citado acórdão de 24 de ,iulho
de 189B. a Justiça Federal resolveu estender, P01' paridade de
)'a:;ão. uma disposição peculiar ás prisões ordenadas pelo
Trihunal de Contas; tal extensão, porém, é absolutamentú
inadmi,,:,:ível em matéria penal, como reconheceram os 81'S.
Macedo Soares e Pereira Franco, justificando os seus votos
vencidos.

E tanto o Decreto Legislativo n .. 392, não cogitou derro­
gar a disposição do artigo 14, da lei de número 221 que, na
2~ alínea do n. 3, do artigo 3°, declarou expressamente que
seria ordenada a detenção provisória do responsável :"l.lcan-

. t.:ado até que o Tribunal delibere sôb1'e a dita prisão.
Duas são as conclusões a tirar -de uma. disi>osição tão

clara e terminante: .. .
1~ - E' de exclusiva competência do Tribunal de Contas

deliberar sõbre a legalidade das decisões ordenadas, pelo Go­
verno e seus agentes responsáveis;

:;= - Antes do Tribunal deliberar, as mesmas prisões
devem sei' mantidas, não tendo aplicação á espécie a =dispo­
siç.ão relativa ao prazo de três meses, que se refere ás pri­
sões ordenadas pelo Tribunal, quando o alcance for julgado
POi' sentença, ou pelo menos, está devidamente verificado,
não havendo, portanto, receios de ser demorado o início"do
pro~es5ó criminal. Seria absurdo e altamente prejudicial aos
interesses da Fazenda Naeional a disposição do citado n. 3
do art. gO,do Dec. Leg. n. 392, se ela tivesse realmente li­
mitado a tres meses a duração da prisão administrativa, por­
que sómente quem não tenha noção de um "processo de to­
mada de contas poderá admitir a possibildade de, em tão
curto' prazo, serem efetuadas as diligências e pesguizas
administrativas necessárias ao descobr.imento da fratid-e, or­
ganizar-se no Tribunal o respectivo processo, ser o<responsá­
vel.intimado do alcance verificado e .apresentar as suas ale­
gações, (para o que poderá ter um prazO' de ~O dias) npre-
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ci::tr o Tribunal as mesmas alegações e proferir o julgarrlento
definitivo, passar êste em julgado, podendo então ter lugar
a remessa de uma cópia autêntica do acórdão proferido ao
respectivo Procurador da República (Decreto Leg. n. :192.
art. 4, parágrafo 1°) .

O artigo 14, da Lei de número 221 proibiu a concessão
de habeas-corpus aos responsáveis em alcance, levado por
considerações de ordem pública tão valiosas como a'5 que
inspiraram a restrição contida na última parte do al't. n do
decreto de n. 848, de 11 de outubro de 1890, relalivamente
ás prisões ordenadas pelas autoridades militares; em ambos
05 casos seria inconveniente e intempestiva a intervenção do
Poder Judiciário antes de terminado o processo administra­
tivo ou militar. E se os Tribunais militares não retêm inde­
finidamente em prisão os indivíduos dessa classe, protelando
caprichosamente a organização dos respectivos processos, pa­
rece-me lógico admitir também que as autoridades adm inis­
tr:ltivas e principalmente o Tribunal de Contas não :prolonga­
rão a prisão dos responsáveis além do tempo necessário para
garantir Os interess'~s da Fazenda Nacional (Viveiros de Ca5­
tro. Direito Adrnini.~t1'ativo,2~ ed. pag. 644 e 646, not"a) .

Na me5ma ordem de considerações, Didimo- da Veiga.
impugna a jurisprudência citada: "Se aos trjJ)-' ais judiciá­
rios não é lícito contrapor julgado ás decisões do Tribunal de
Cont:::.s, as deliberações das autoridades administrativas em
matéria de prisão de exatores e pagadores, tomadas de acôrdo
com o decreto de número 657, de 5 de dezembro de 1849, de­
"em ser sujeitas á aprovação do Tribunal de Contas, para a
confirmação das prisões coercivas ordenadas como, de
modo preciso, estabelece a segunda alínea do n. 3, do Dec.
Leg. 392, de 189G e tem resolvido o Tribunal em mais de um
(::1:;:0. (RelatóriO do 'Eribunal de Contas de 1900, pago 8).

Antes, porém, do pronunciamento do Tribunal de Con­
ta:::, !lão é de se conceder o habeas-corpus, (1 0 caso) segundó
opinião dos citados mestres. _

Aos' individuos da classe militar não tem cabimento a
concessão do habeas-cm·pus. pelo Supremo Tribunal Federal.
quando a coação ou ameaça. emanar de autoridadc militar
administrativa ou judiciária (Dec. 17.231-A. de 26 ~e fe­
vcr'eiro de 192G). O furo é o Supremo Tribunal MIlitar.
Porque, em se tratando de jurisdicionados do Tribunal de Con­
tn:" e antes que a responsabilidade tenha sido apreciada .de­
finitivamente pelo mesmo Tribunal, a concessão da medIda,
no ea!'o tão brilhantemente comenlado por Vi\'ciros: de
C'1síro?

Questão pre.iudicial - O art. 1.525 do Código Civil de­
~~ clara que a r~sponsabiIidade civil é inâependente da cri~

minaI.
O foro criminal e o foro civil são perfeitamente sepa-

rados. . .
" Na responsabilidade cÍ'iminal objetiva-se o restabelec!­

menta da ordem social violada pelo delito; na responsabI­
lidade civil. al'cparação do dano patrimonial causado. Agin­
do em esferas. próprias, cada juízo gozac de inteira liherdade
de ação. Não há confundir coisa distinta. .

En1rctantr" a segunda rmrte do artigo 1.525. (';:tnbe:ec~
uma 1'es5ah-a: "não se poderáo quc.~lion01' .ÇCib1'e a e:rj.~iência
do ío:'o ou. qu.em. seja seu mr.tor, Qlwnr/o e.~:as questões se

-::cr:charem rlecilli.das no crime,"
:Mostraremos. <Í luz do artigo. R repercussão COll~,p-fT1lenl.e

ao e:-;:ame da responsabilidade dos exat.ores da Fazenda ~a-
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cional perantn o Tribunal de Contas.· Ainda, a contradição
que, em detrimento dos interesses do erário, vem se no­
tando ~ntre o foro criminal e o foro Civil.

Desde 10,",0. convém indagar se. a. fixação do alcance pelo
referido Tribunal constitue uma questão prejudicial á re­
pressão do crime de per.ulato pela justiça criminal. É sa­
bido que. na espécie, o Tribunal funciona como foro civil ou
administrativo.

Xa opinião de Hoffmll.nn, o traço característico da
questão prejudicial consiste' em constituir o antecedente 16­
gico-jurídico de um delito ou de uma circunstancia dêste;
<) seu objeto é sempre um fato anterior á infração e distinto
rJaql1('lc que o determina. Os fatos, ainda puramente civis,
que são elementos constitulivos da infração ou que se con­
rondem com ela não podem mot.ivar questões prejudiciais;
núo necessilam processo separado nem devem ser submetidos
a outras jurisdições: ° próprio tribunal de repressão é com­
petenLe pm'a examiná-los conjuntamente com o fundo da
(."ausa. (Tem'ia e Prática das Questões Prejudiciais, pági­
rut 352.)

Exemplificando: - em uma acusação por crime de biga­
7nifl fl quest.ão da existência. validade .e eficácia do primeiro
c-asamento. é uma p7'ciudic-ial, porque se êle não tiver valor
('m face da lei, o fato do segundo casamento não constitui­
d delito. Se, porém, o delito imputado residir no contrato
que motivou a ação c.riminaL' como no caso de ser êste o
próprio objeto de uma falsidade punível ou de constituir o
"lemento primordial do estelionato, é evidente que a prova
do contrato se confunde com a do delito e não dá lugar a
I1ma questão pre,ludicial, cujo exame deya ser separado do
"xame dI' fundo".
, Af!uilera de paz estabelece diferen!:a entre a questão
p}'e]uflicia? e a questão prévia. As qneslõe.<; prévias como são
jn(':rlenV~;; de· um assunto principal, não têm valor pr6prio
nem existência independente, segundo doutrina geralmente
admitida, não podendo, portanto ser objeto, por si mesmas,
de um processo especial; as prejudiciais. pelo contr.lrio, par­
ticipam dessa existêucia, dêsse valor que falta ás outras,
podendo por isso constituir objeto de um processo separado
e indp.pendente. (Tratado de las cllestioncs prejudicialcs, ceI.
de 1917, pago 29.)' .

No delito de malversação de fundos públicos, diz Muniz
Barreto, não há motivo legítimo para reconhecer a existên­
da da questão prévia administrativa que ponha obstáculo
ao exercício da ação penal. Tanto na jurisprudência crimi­
nal como na administrativa, tem-se sustentado numa multi­
dão de casos, o princípio de que, no delito de malversação
dos dinheiros públicos, não-deve ficar suspensa a ação penal,
até a apuração administ.rativa das contas correspondentes aos
fundos malversados .

.:\ razão disto se estriba em que a aprovação das contas
não pode por si legitimar atos que, desde logo, revestem
o carácter de delito, nem alterar a natureza dos mesmos.
:t competência, pois doT"ibuna1,de Contas pm'a conhecer dos
alcances ou desfalques não é anterior nem excludente da que
c'Jrl'esponde aos tribunai.s de iurisdiçã9 ordinária, para pro­
;:cssar e resolve,' as causas P01' malversação, fundadas em
i!Flais fatos já porque não póde subordinar-se a punição dos
delitos ao c"itério da administração, já porque não há in­
compatibilidade ent,'e p,'ocessos l{e diversa índole.
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Nesta classe de delitos não há motivo legítimo para re­
conhecer a existêncict da questão p"'évia administrativa que
ponha obstáculo ao exercício da ação penal."

Discórda o Ministro Edmundo Lins, em notável voto
vencido, reconhecendo a existência da questão in'ejudicial.

"O que é certo, o que é incontestável, ante o rigor da ló­
gica, é que, atentos os textos legais supra transcritos, antes
da decisão do Tribunal de Contas, o Ju.ízo criminal não pode
absolver, como não pode condenar o réu. É consequ.entementp.
obrigado a sobrestar no processo até que o dito Tribunal
de Contas, profira a sua decisão, julgando o responsável, em
debito com a Fazenda Nacional. Cita, em abono do voto, os
Acórdão de n. 83, de 31 de Outubro de 1900 e n. 5.388, de.
17 de Outubro de 1919, o último dos quais declaru: "consi­
derando que enquanto o Tribunal de Contas não profere o
seu julgamento, não é possível afirmar que o responsáwl
lenha realmente em seu poder saldo pertencente á Fazenda
Nacional" .

Igual doutrina transp'arece no recurso de "habeas-cor­
pus" n. 9.. 381, de 30 de julho de 1923, de que foi relator
Guimarães Natal: "A autoridade competente para declarar
ou não, um funcionário público alcançado é o Tribunal de
Contas, não podendo o judiciário contrariar a declaracão do
mesmo Tribunal, pela qual um funcionário é isentado de um
SllpOsto alcance, afim de afirmar a existência de um crime
(D. da Justiça, de 7-1-1931, página 127). Ao lado de Ed­
mundo Lins. colocam-se Dídimo da Veiga e Viveiros· de
Castro. .

Por outro lado, o Supremo Tribunal Militar, nos recur­
sos criminais ns. 22 e 30, adota. sem discrepancia, a juris­
prudência vencida. (Tomaz Pará - Legislação Militar, vo­
lume I, págs. 336 e 393.)

É certo que a matéria atinente ás questões prejudici(li.~,

participa da índole da legislação de cada povo, sendo co-
nhecidos quatro sistemas a respeito: .

iO) "completa independência e predomínio da jurisdição
penal;

2°) prejudicialidade civil absoluta;
3°) prejudicialidade civil limitada e obrigatória ou sis­

tema eclético (mixto);
4°) prejudicialidade civil limitada, porém· facultativa.
No que concerne ao primeiro s~stema, dizem os seus

prosselitos - o juiz da ação é o juiz da exceção, tendo com­
petência para julgar todas as questões conexas com o delito.

Baseia-se na predominancia da ordem social violada pelo
delito. Se o juízo da açãO estivesse obrigado a esperar a:::
decisões do juízo civil sôbre a questão prejudicial, o curso
da justiça l'epl;~S5iva Yer-se-ía grandemente entorpecido e
dificultado pelo:> conflitos de jurisdição que ,poderiam sus­
l~ilar-se, além do qtle seria permitir que com as delongas
das ações civis se enfraquecessem as provas do delito e se
escoasse '0 lapso do tempo da prescrição· (Muniz Barr.eto ­
Questões Prejudiciais - Rev. de Direito, ns. 4 e 5, 1920).

Pelo segundo sistema, o juiz do crime é obrigado a re­
meter ao juízo civil toda questão que se lev-ante como pre­
judicial,: deSde -que a Lei a-isso obrigue; pelo terceiro si5­
tema, só por exceção e em determinados casos deve fazê-lo,
e, afinal, pelo quarto, o juiz deve remeter o processo tantas
vezeS quantl1s julgue necessárias. -"



Advogam o 10 sistema, I1Iangin e Helie; o segundo Car­
rara. e Pescatore.

Dizem esses dois últimos que "se pelo juiz do crime
se condenasse o suposto réu e logo o tribunn.l civil viesse
a negar a existência dêsse determinado elemento essencial
e prévio para a integração do delito, resultaria que se teria
condenado sem haver ato punível; e, ao contrário, se se
absolvesse o culpado e depois o juiz do cível afirmasse a
enncurl'cncia de dito elemento constitutivo da transgressão
penal, se haveria absolvido um culpado em detrimento ela
justiça pública, como diz Carrara. E. acrescentam que a evi­
d(~ncia do perigo de que pudessem resultar contraditórias as
decisões de ambas jurisdições é tão grande que sem neeessi­
dad~q regras nl~m preceitos legislativos criou"'se a teoria da
prejudfeialidade eivil (Aguilera, págiml.s 43 e 44).

Qual dêles é o sistema dominante, no Brasil? Consoante
:\IUlliz Barreto é o primeiro, isto é, o do J)1'edornínio da ação
penal, de acôrde com o arl. 68, da lei de 3 de dezembro de
1841, de que o art. 1.525, do Código Civil, é reprodução.

É a jurisprudência venredora, proclamada em repetidos
acórdãos.

"Entretanto, com a devida v~nia, devemos assinalar a
distinção que o exame da mal.ét'ia comporta.

Começamos por fazer notar que, no· direito eonstituidu,
em princípio. não se poderá "ccusar a doutrina da preemi­
nôncia da ação criminal sôbre a ação civil. Em verdade, ~e

o juiz, pelos meios cabais da prova oferecida, conclue pela
existcncia da subtração dos dinheiros públicos pelo agente
da administração públicrl. uão seria em'ial que se abstive,;s·~.

de sen tenciar.
"\ isso o impõe a dcIc:>tt (ja ordem social ofendida.
Assim, o funcionário que tem em cl.1stodia bens do Es­

tado e desaparecc do emprêgo" ,apropriando-se do que lhe
ni::o pertence e cOI1\'idado a entrar com os referidos bens ou
:::aldos em :::cn poder, niio o faz. indu.bit:ivelmenle, é que ofe­
rece prova::: e!oquentés de haver r.omctido o crime de pe­
culalo. Não seria razoável, pois. que o juiz sobrestasse. ú
espera da decisão do Tribunal, em lal llÍpólese. .

Casos há, todavia, em que tudo aconselha que o juiz
criminal f:wa sobrest:!;I', 110 ·pl'oces:::o, á espera da: (lecisão do
Tribunal de. Contas. Referimo-nos áqueles em que. á luz .de
inquerilos administrativos falibi!íssimos e do levàntameÍ1to
da conta pelos agentes da· administracão, á revelia do Tri­
bunal de Confas. ~onclua-se pela f.~xistêncja do 'llcance.

A carência de prova é evidente. Basta notar que, eXi1­
minado posteriormente o processo pelo Tribunal, a situa­
ção do responsável com a Fazenda Pública muda inleira­
mente e, no entretanto, proferida já se acha a senlença de
condenação.

Aleg:31'-::se-á, lalvez. que o alvitre importará na perfeita
regularidade das tomadas de contas.

De acõrdo. Criadas as delegações em todos os Eslado:::,
~omo prevê o anteprojeto, tudo estará solucionado. O serviçQ
pode ser feito a tempo e a. 11Ora. É, questão tão só­
mente de organização, recrutamente de 'pessoal capaz e em
número suficiente.

Por essa forma, evitar-se-á que o funcionário absolvido"no
fôro criminal, seja encontrado em alcance pelo Tribunal de
Contas~ e~ em tais condições. por fôrça do artigo 1.525, não
haja mais o que l'(.'solvcl·, em prejuízo da Fazeada Pública.
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(Rev. (le Direito Público, 1921, vaI. I, n. 2 - Otú"io Tar­
qnínio, -pagina 269).

Cremos não nleitear um absurdo. No recurso de habcas­
corpu,s n. 17. 60S, relator o eminente Bento de Faria. encon­
tl'a-se o seguinte: "considerando que, conforme já tem de­
cidido êste Tribunal, a ação criminal contra o respoIlsúyel
por dinheiros públicos e extravio dêles, não pode ser' ('xer­
cida antes do processo sumário de prestação de contas. sal'vo
'fuando OUt1'CLS irrefutáveis o dispensou. as quais, entl'etltnto,
'lU10 foram exibidas, etc., e, ainda, "prestadas as conta::: por
qualquel' responsável, como sucede na espécie, anles do pro­
nunciamento daquele Tribunal (o de Contas), nãOêlfciLo ao
l\iinistél'io Público substituí-lo pela sua própria opinião,
para fixar-lhe uma situação de responsabilidade criminaL
rnaxim6 quando ela nüo resulta inequivoca, etc."

CONCLUSÃO
B tempo de aparelhar o Tribunal de Contas, para conti­

nuar a prestar os serviços que prestou e prestarú, por certo,
á República, com a lisura e elevaçiio por todos proclamada.

O instituto constitucional sobernaclou ;;alhardamcnte aos
naturais embates Que provocam as eclosões e as sind'ícancias
dos movimentos revolucionários. Não se lhe aponta um des­
lise siquer, qUando em jogo os supremos interesses da na;:ão,
dentro do ambito da sua elevada magistratura.

Para isso forçoso é que dentro da Constituição se lhe
outorgue o caráter jurisdicional próprio e privativo no jul­
gamento elas tomadas de contas dos responsúveis com :.l. Fa- ,
zenda Nacional.

Ê preciso tornar claro o que se procurou ohscu:·'·eer.
Juarez Távora, atual Ministl'o da Agricultura. dotado de

hoa vontade e patriotismo, em certa de 27 de .Julho de nm2,
ao eminente Bento de Fal'iu, pre,;idcntc da comis,;iio eneal'­
regnda da reforma do rrl'ibunal de Contas, sugeria a nccl~ssi­

dade de anexar o 'l'ribunal de Contas ú Côrte SUIH'f'ma. caso
vitoriosa fosse a idéia de dividí-Ia em Carnal'as ('sl"'eializa­
das ("Corerio da l\Ianhfl" de '1 de ,Agosto de J932) ..

]~ doutrina hoje vitIJ,'io::'U em tod(ls os países. a cria(:iio
de Tribunais Administrativos. absolutamente im.lcpendênl.~s

da Administração. (Fritz F!l~in('l' In,;Li I.uciolles de Derecho
Administrativo, ed. 19:33. pago 191. Bariou. Précis de Droil
Administratif, ed.19:33, pags. 1. e 5). De resto, o Tribunal
ele Contas sempre o foi. O Instituto dos Advogados, rec(~nf,.~­

mente aprovou a tése de Asf.olfo de Rezende, sobre a Ut-o;'··:"si.­
dade de um tribunal administrativo, nos moldes, da ~,'r-t:hl

IV, do Conselho' de Estado da Itália, pura corrigir o:' L',':'OS e
abusos da administração ("Jornal do Comércio" de 21 de
Abril de 1.933). O exame da responsabilidade dos uge~lte::: elo
poder público é da essência das democracias orgunizadaó'.

Dest'arte, criado o Tribunal Administrativo; as",e3urada
a judicatura autarquica do Tribunal de Contas, ter-se-ú pres­
tado o maior dos serviços á Segunda República, cuja e"1l'La po­
!ítica deve-nos assegurar a ordem jurídica, ~ocial e,:ecODCl!11i:­
cu, dentro das lições da experiência, evitando as decepf}ues
que tanto nos atormentaram. - José de Matos i'ascon·.''!!os".
- Lu?.'; SLtCt~pira.

N. 144
Ao art. 18:
Acrescente-se no respectivo final:
- "vedada sempre a competêilcioCcumulativa".
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Justificação

A. necessidade de ser evitado que o mesmo imposto seja
dUI)Jamente cobrado, pela União e pelos Estados, importando
num onus quasi proibitivo, é assunto já fora de dúvidas.

O eminente Deputado Sr. Carlos Maximiliano, em sua
primeira oração pronunciada nesta Assembléia, demonstrou
cabalmente a impresciIldibilidade de um preceito constitu­
cional que vede abusos de tal natureza tantas vezes verifica­
dos no país, com prejuízos das iniciativas e atividades in-
dividuais. .

Sala das Sessões, 12 de Dezembro de 1933. - Jlilton
Carvalho.

N. "145

Ao art. 14, n. 1°:
Substituam-se as palavras: - "de exportação bem como

o g-lobal de renda", por "imposto de renda".

Ju,stificação

É inconvenientíssima a divisão do imposto de renda em
duas partes, uma atribuída á União, a título de "imposto
global de renda, outra atribuida aos Estados, a título de "im­
pO:3lo cedu'lm' de 1·enda" (art. 15 n. 10).

Essa nomenclatura é mais do domínio da teoria, impli­
cando a necessidade de difinições, que o Estatuto Constitu­
cional não comportaria.

. Acresce que as conveniências de ordem prática pode­
riam de futuro aconselhar a cobrança do imposto de renda
apenas sob o aspecto cedular, com exclusão, porventura, do
(flobal, e vice-versà.

Convém que o preceito. constitucional apresente a indis­
pensável elasticidade e flexibilidade, para atender ás necessi­
dades de cada época.

Não se pode prever em qual direção e intensidade se
operará a evolução econômica do país, para que se estabeleça
com caráter obrgátorio essa distinccão e dualidade, no ins­
título do imposto sõbre a renda ....:.. o imposto com caráter
alobal; e o mesmo imposto com caráter cedular.

Além disso, a dualidade de competências poderia acarre­
tar atritos entre elas, ou incursões de uma no domínio da
outra - ao sabor. das interpretações ou distinções doutriná­
rias, ácerca daquelas duas modalidades do imposto.

Deve, pois, ser una a competência para estabelecer e
regular o imposto sôbrea renda, que ficará todo pertencente
á União, como atualmente, continuando por sua vez os Esta­
dos a usufruir o imposto sôbre a exportação, limitado ao má­
ximo de 5 % ad valore'J1~ (§ 1° do art. 14).

Sala da-s Sessões, 12 de Dezembro de 1933. - l.filton.
Cm·valho.

N. 169

·:':.rt. :3~ - Acrescente-_se:
§ A receita e despêsa anuais não serão decretadas pela

As::;(~mbléia :lutes da tomada de contas do~ exercício anterior.
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Justificação

É necessário estabelecer êsse meio compulsório para
que a medida não fique letra morta, como na vigência da
Constitui~ão de 1891.

Sala das Sessões: 14 de dezembro de 1933. - A1'1'uda
Falcão.

N. 171

Ao art. 9°, acrescente-se:
§ 1.0 Haverá um só organismo fiscal de arrecadação

da receita pública para a União, o Estado e Município, com­
petindo a União nomear os funcionarios e superintender os
serviços.

§ 2.° Os créditos' da arrecadação local serão divididos e
entregues mensalmente na seguinte propor<:.ão: 250/0 ao
Estado; 150/'0 ao Município; 60% á União.

Justificação

A exa~ão fiscal esgotou a capacidade de contribuição
do POyo. O aparelho fiscal onera o fisco com uma despesa
tríplice, que, pelo modo acima, convém suavizar.

Sala das Sessões. 14 de Dezembro de 1933. - Arruda
Falcão. '.

N. 175

Art. 3:3, n. 1: Redija-se:
"a receita e a despésa, anualmente, coincidindo o ano

financeiro com o ano civil, orçando a primeira e fixando a
segunda, prorrogando o orçamento vigente, quando, até 31
dé dezembro, o vindouro não estiver votado." :

Justificação

o Decreto n. 23. '150. da autoria do Govêrno Provisório,
determinou que o ex·ercício financeiro iniciar-se-á a 1 de
Abril de um ano, terminando a 31 de Março do ano seguinte.
No anteprojeto constitucional fala-se na prorroga«;..ão :'do
orçamento, no caso de não estar êstc sancionado a 31 de
dezembro. Pàra evitar dúvidas' e interpretações variadas,
será bom consignar a coincidência do ano"civil como ano
financeiro, .o que implica, igualmente, assim também acon­
teça com o exercício financeiro. A prática yem demons­
trando a necessidade indiscutível da coincidência do ano
financeiro com o ano ciyii, deixando-se, apenas, uma pe­
quena margem adiéional para a liquidação do exercício fi­
nanceiro. Até 1828, o ~ano financeiro coincidia com o ano
civil. Naquele ano passou a vigorar o prazo de 1 de Julho
de um anoc<to último de Junho do seguinte. Em 1847, o eu-

--c.c:ctão Ministro da Fazenda. Visconde de Albuqu.erque mostrava
a necessidade de yoltar-:,:;e á coincidência do ano civil com o
ano financeiro. Em 1862. o Visconde do Rio Branco opinava
da mesma forma. Em 1:878, Silveira Martins sustentava a
opinião de harmonizar-se o ano' financeiro com o. civil.
Em 1879, afinal. 3 lei orc::amentária atendia aos reclamos:

-, que vinham sendo feito~. sendo de notar, porém, que, apesar
disso, somenle em 1888 começou a vigol-ar novamente, no
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Br~sil, a coincidência do ano civil com o ano financeiro. A
República não alterou essa norma. A Revolução, porém, em
decreto já citado e assinado êste ano, tanto assim que vai
entrar em execução no próximo ano, quer modificar o re­
gime até agora vigorante. Para tanto, adotou-se o que se
dá na Alemanha e na Inglaterra. onde o ano financeiro vai
ele 1 de Abril de um ano a 31 de Março do outro. Os partidá­
rios, no Brasil, da medida atualmente adotada apegam-se ao
fato de o -Congresso somente dar os orçamentos em 31 de De­
zembro, o que impede, para a despesa, o registro das tabelas
pelo Tribunal de Contas e a distribuicão das verbas neces­
sárias ao custeio dos serviços públicos, havendo, assim, um
período em que são feitos gastos sem ter havida crédito,
para atendê-los. E, para a receita, não ficarem os contri­
buintes, em tempo, certos do que vão pagar de impostos no
ano que se inicia, havendo mais a notar que a alteraçã.o de
impostos exige prazos para sua adooão. Todos esses incon­
venientes possuem remédio. Bastava dar prazo ao Con­
gresso para votar os oroamentos, prazo, por exemplo, que
não poderia ir além de setembro. E, assim, não haveria
necessidade de alterar-se uma conquista pacífica da nossa
administração. evitando-se a -dualidade cronológica de de­
signação dos' orçamentos, como acontece com os anos finan­
ceiros que abrangem dois periodos do ano civil. O antepro­
jeto parece estar com os que defendem a coincidência do ano
financeiro com o ciyil. Mas não o diz claramente. E, daí, a
razã o da en1enda.

Sala das Sessões. 14 de Dezembro de 1933. - Lu/o;
SltCnpl~ra. .

~. 181

Art. 81. i)[trágTafo quatro - l\Iodifique-sc para o se­
guinte:

"Os Estados' e Municípios não poderão coa! raír em­
nr(~sLimos externos e o's empréstimos internos só serúo le­
\'ados :l efeilo com prévia aquicsclmcia ela Assembléia l\'a­
dona!. '

Justificaçilo

No anteprojeto ".ujeita-se a rf'~ii7.a,ção de empl'é!'Limos
cxternos pelos Est.ados ao' prévio assentimento da Assem­
bléia Nacional. Entendo que os Estados .não dcvem de for­
111a alguma recorrer ao estrangeiro para atender ás suas ne­
cessidades momentanc:J.s. Quanto aos empréstimos inter­
nos, sôbre os quais silencia o anteprojeto; empréstimos
tão ruinosos como os externos, esses sômenle deverão s€:r
levados a efeito com autorização prévia, afim de que os
Estados não assumam compromissos acima da. sua capaci-
dade financeira. .

Sala das Sessões, 14 de Dezembro de 1933. - Luio;
Sttcupira.

:\. 184.

Redija-se o § fiO do art. 81 da seguinte forma:
..A União não responderá. direta oi indirectamente, p~r

mnpréslimos externos contraídos pelos Estados ou MUnI­
cípios, no exlerior, sem a aquiescI}ncia da Assembléa Le-
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gi~laliva que, só poderá dá-la em face dos seguintes do-
cumentos: .

n) balanço geral da sitnal:üo financeira do Estado ou
;\Iunicípio;

IJ) demonstraçüo de equililJJ'io orçamentário em dois
ex!;w,'ícios consecutivos:

c) indicação rios· ["CCUI'SO;: a sel'em cl'iados pUI'a nLen­
der aos sel'viços dano':a operação de Cl'édilo;

rI) exposição do fim a que s~ destina o empréstimo
e hem assim da SUa necessidade.

Em nenhum caso os juros e amol'Uzação da dívida con­
sumil'ão anualmente mais de nm LI'I'c:o da receita lotaI.

.T l/S UI i cw:'tio

l\ão é de hoje a pl'eOCCUp,1(:üo de poupar ao crédito da
T.7niüo os abalos resultantes d anata de satisfação de C0111­
vromissos assumidos, no estrangeiro, pelos Estados, Já a
reforma de 1926 h:l\'ia incluído no art. 6° da Constituição
de 2-í de fevereiro, o n. lV, que autorizava o Govêrno Fe...,
deral a intervir e mnegocios á eles peculiares, para a;:se­
gurat· a execução das lr~is e sentenças fedcl',üS e I'eorganizal'
as finanç.as do E;:lado cuja incapacidade para a viii 'llIto­
nôma ;:e demonstral' pela cesi'açiio de pagamento tie i'ua
dí\'ida fundada, por mai:< de doi;: _anos" .

A emenda visa I) nH'i'mo fim. pI'ocllrando alcanr;ú-Io
sem qualqnel' inl.i'r\'f·nl:iio r1irl'la ,lu GI)V(il'nO Fedel',rl: an­
1...,:, de l'cml'diar n mal. e,.:label"c,~ IimiIação pal'a c\'itá-Io.

Se o ideal financeiro de todos os paises é o equilíbrio
C1rt:an1l.'nlúl·io. outl'Ü não l)ode ':1'1' o da,: :,uai' 11 11 irl arl.'i' : ou
o Estado logl'l'lll (',:,.:a :,ill1al;'ão I' Jlllde. enlão. cuid,(r d.. ~er­

\'j(:os no\'oi'. :qwlandn pura ma i ()I'I''': ('l1n ll'ihu içüc,:. qu:~ \'i­
l'ão !,..dl1l1dul' em hl'lll'l'íl'in g·I'I'ul. 1111 pel'manl'cr~ el11 sillla­
f:fio deficil:it'ia e niio (~ jl1s!o ql1l'. uos cl1mpromis,:n", jú f)xi,,­
I('nte,.:. \'f'nha jU11tar ainda OI1II.'OS, cujo Mio cl1Jnprimf~nto

ler:í dI' rel'lelir-se fundamente st,bl'P o cl'(~rlilo do Pai;:.
Em lSSi. dois ano,: antes de proclamada a RCi;lública,

lima \'Olo autorizada, a elo Deputarlo Almeida Nogueira, le­
\':1n ta-se no seio do Congresso para estabelecer c:,la com­
paração: "0 que Se diria rio particulal' que, calculando .suas
rendas, verificasse que eram inferiores ás suas despesas,
habit.uaiso. e. entretanto. continua;:se a efetuar as mesmas
despc;:as sem poder aumentar as rendas. contraindo emprés­
timos sucessivos para fazer face a f~sse desiquilíbrio ?? ];;sse
particular viveria de expediente;:. caminhando fntalrnente

'para a completa ruína em sua vida econômica".
Estabelecidas as restricç;.ões constantes da emenda,

quaisquer opel'acões de ~rédito no exterior 56 poderão ser
levadas a efeito pelos Estados ou Municipio5.c com "conhe­
cimento pleno dos representantes do povo, que, como 05 ele­
mentos aH exigidos. ficarão habilitado;: a defendeI' os in­
leresses legítimo;; da colelividade e a acompanhar dt~ I)C1'to
a vida financeira da nação. qlH'l' n oseu conjunto, qnel'na
de cada uma das unidades que a Compõem.

. Sala das Sessões: 1.\ de dezembl'o~de1933. - Rmll Sâ.
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:N. 202 A

~o art. 18 - Supríma-se a alínea "d".
Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1933. - Augusto

Cavalcanti. - Arl'uda Falcão. - .4.rruda CamaTa. - Hum­
berto JIollra.

N. 262

Art. 14. Redija-se da seguinte forma:
É da competência exclusiva da União legislar sÔbre:
a) Imposto de importação;
b) imposto de consumo e· produção;
c) direitos de entrada, estadia e saída de navios nos

portos nacionais;
d ) taxa de sêlo federal;
e) taxas de Correios e Telégrafos e Telefônios;
f) imposto progressivo sôbre a renda;
g) imposto sôbre transferência de fundos para o estran-

geiro,
Art. 15. Seja assim redigido:
E da competência exclusiva dos Estados legislar sÔbre:
a) Impf'sto de exportação;
b) imi..vsto de transmissão de propriedade inter vivos e

causa mortis.
c) sêlo estadual;
d) iniposto progressivo sôbre a propriedade territórial.
Art. 89. Dê-se-Ihe a seguinte redação:
Compete ao município iegislar sôbre:
a) Imposto de licenças e permissões, incluidas as sôbre

veículos;
b) imposto proporcional sôbre a renda;
c) imposto predial;
d) outras tributàções que lhe possam ser atribuidas, sal­

vo as já mencionadas nos artigos 14 e 15.
Al't. 17. Acrescente-se, depois da palavra intermunici­

pais: - e as taxas adicionais sôbre passagens e fretes de
mercadorias, nas estradas de ferro.

Suprima-se o parágrafo único do artigo 15, substituin-
do,...o pelo seguinte: ,- ~

Art. '" Oportunamente, a arrecadação de todos os tribu­
tos será feita por funcionários municipais, sob fiscalização
do Estado e da União, sendo o total da renda arrecadada
equitativamente dividido entre as três unidades administra- .
tivas, proporcionalmente aos encargos que lhes forem atribui­
dos por l:sta Constitui.cão.

Justificação

o problema 'du distribuição das rendas entre a União
E5Uhi<}5 e Município::; é, a nosso ver, um dos maiot'cs e mais
pl'cm'~l1te& que temos a resolver.
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Sua complexidade decorre, entretanto, de modo pelo qual
tem sido êle encarado; e a sua perfeita resolução depende
apena~ de dados estatísticos, positivos e verazes.

Daí o condicionamento de sua solução a uma oportuni­
dade .que, felizmente, não nos parece afastada. A. decreta­
ção da!' ta:\:ações ~ntre nós, nunca obedeceu a um critério se­
guro, mas tão s6mente a exigência ocasionais, dando em re­
sultado o cáos tributário em que nos encontramos. Disso de­
corre a necessidade em que estamos de submeter o nosso sis­
tema tributário a uma triplice racionalização:

a) quanto a incidência das taxas;
b) quanto ao aparelho de sua arrecada\üo;
c) quanto á distribuição das rendas arrecadadas. entre a

União, E~tado e l\Iunicípio.
Como fazê-lo? Em linhas gerais, assim podemos tracar

o plano a seguir para a consel'ução desse objetivo:
No que diz respeito ú incidência, evitar, quanto possivel,

o aumento das trilmtaç;ões indiretas, como os impostos de
consumo e produção, tarifas aduaneir::.s, etc., que devem ser
criteriosamenLe reguladas; reduzir, já que não é possivel eli­
minar totalmente, as tribulações anti-econômicas, tuis como
impostos de exporlação. impostos interestaduais, intermu­
nicipais, etc., e lançar mão das tributações direlas. com taxa­
ções progresivas.

Quanto á arrecadação, unificar o aparelho arrecadador.
dando competencia privativa a uma das tres entidades ­
União. Estado ou l\Iunicípio. preferentemente a este último.
para nomear exatores. coneeder ás duas unidades o direito de
!iscalização e estabelecer o pagamento desses funcionários
mediante pequeno ordenaiJo fixo, e gratificação variável, pro­
porcional á renda arreeadacla, nesta incluídas a:; multas.

Relativamente 'á dislribuiç:.ão das rendas. dC\'cremos,
. preliminarmente, fazer uma revisão dos encargos da União,

Estados e J\.1unic.ípios. e, de acOrdo com aS respectivas respon­
sabilidades, fixar a percentagem da renda global arrecadada
que deve caber a cada uma desssas entidades, discriminando­
lhes a competência para legislar sobre impostos que lhe se­
jam atribuídos.

Não será fácil corrigir erros e vícios acumulados no
correr dos anos; muscerto estamos que tudo se conseguirá,
de:;de que não queiramos I'azer de uma só vez e abrll.pta­
mente aqui!oque só com precauções pode ser realizado. sem
transtorno para· a administração pública.

Os impostos antieconõmicos serão gradativamente subs­
tituídos por novas tribulações ou pela agravação de algu­
mas já existentes e a diminuição do imposto de exportação,
que será suavemente obtida. bahaudo-se anualmente a sua
perceritagem, até um. limite· que não prejudique o comércio
das matérias primas nacionais, e que. poderia, talvez, ser
fixado num maxirnu1n de 5. % ad-valorern. Como sucedaneo
dos impostos acima referidos, devemos ensaiar, prg~lente­
mente, o imposto territorial. Cabe aquí, uma observaÇão, a
de que o imposto de exportação é injustamnete acusado de
males que lhe não s110 inerentes, senão quando em funcão
do intercambio entre os Estados da, Federação, caso em que
determinam, evidentemente, a ruptura da unidade econômica
nacional. ..

É, pois, de ab~oluta necessidade ficar estabelecida, ria
.constituição, a perfeita igualdade de imposto sObre uma dada
mercadoria, em todo o territ6rio nacional. A atenuação dos
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impO::=!I)S indiretos é uma neeessidade, pois, recaindo êles
sõbre utilidades indispensáveis á massa consumidora, en­
carecem indubitávelmente a vida das classes pobres. Não
precisamos demonstrar a atão nefasta que, neste sentido,
eX0rccm as taxas de consumo e produção, bem como as ta-'
rifas alfandegárias. Soh o pj·etexto de proteger a indústria
nacionaL ns nossas tarifas aduaneiras se têm elevada a ní­
veis vel;dadciramente proibitivos, encarecendo demasÍ<"tda­
mente o cuslo da vida no Brasil, com evidente prejuízo de
todos os consumidores, perturbando sensívelmente o nosso
intcrcambio externo, com as represálias dos mercados inter­
nacionais contra os nossos produ tos de exporlação, na me­
dicla das rcstriçõesque fazemos á imporlaoão de snas ma­
nnfaturas.

E t11do isso, é preciso acrescentar, com diminuk:1o vist­
vel das rendas aduaneiras. sem compensa(~ão cOl'l'elativa dos
imposlos pag'os pela indt'tslria prolegicla e em detrimento
da mesma, que, liberta da concorrôncia estl',wgeira, pelas
barreiras alf,mdegárias, nâo cura cio sen progresso, orgam­
zando racionalmente os métodos de produção.

'(Tm oulro assunto que merece séria atenção desta As­
semr,l':ia ú a l.ribulação 'direta e progressiva. Ninguém
ignara qlle a Lendôncia moderna e generalizada é a de trans­
fet"i l'. cada \"cz mais. os onus, das classes pobres, para os in­
diyf,hw:ó Oll ~ocie(]ades, cujas condit;:ões financeiras lbes per­
TI) i l::'li1 0$;;<:1, sobrecarga. dOl1de a diminuição dos impostos in­
di l'CI"" qne pesam subl'e a massa dos consnmidores e au­
r:H':t[n lJrogTcssivo das laxa~0es diretas, que oneram os rico!S.
CHl11Pl'C. cnl.refanlo, não esqueceI' quc a capacidade tributá­
ria 1"111 I imi tes; e que, se elevemos atender á diminuição do
rll":[O r1:l vida' pela atcnuat;:ão dos impostos indiretos, não
sC'ria licito esmagar. sob o peso exagerado de tributações
ciil'('i:::-'. aql1cies que rcpresentam o capital, isto é,:u riqueza
jú l'(',lJiznda, sem a qual náo (~ possível o trabalho.

, As ü:ibu lações sõbre :l pro'priedade territorial, á renda
e ü" 1.r:l:anças e legados, poderiainos, talvez, juntar um3
t.ax;J. P;'(';:;'l'cssiva sübrc fnndos, não provenienles do capiLal
estrang-eiro, transferidos para o exterior.

A mais perfuntória análise que se faça da_ situação poli­
tica. econômica e social da n:wão. revela um- contraste fla­
grante cnli'c o litoral e o. intérior; e a razão maior dessa
dispm'idade reside na ausência de ·recursos financciros dos
nnmle,fr,jos que, por isso, se estiolam ou retardam de modo
laslim::'Vcl o seu progl'e's::;o. 1'\a distribuição das fon­
tes da rcceita pública, as constituições têm distinguido as que
cumpre á União explorar e aquelas que o Estado póde usu­
fruir. Atribuem elas, aos Estados, a competência de definir
a dos municípios, em matéria tributária, o que equivale con­
ferir a estes sómente o que os Estados não pódem açambar­
car, nos seus orçamentos. E, como é muito pouco o que resta,
as municipalidades, mesmo as mais opulentas, ou recorrem
ao crédito, o que lhes agrava a situacão, ou se acomodam ao
desamparo de vitais interesses dos municípes, arrastando
uma vida sem conforto e sem esperanças. Entretanto, o exem­
plo dos povos concientes e cultos nos mostra que o progresso
das nações só é definitivo e seguro, quando irradia dos
núcleos sociais que as compõem e, por isso, lhes atribuem
parte preponderante na distribuição das rendas nacionais.

Se não é permitido quebrar a relação de dependência do
município para com o Estadó; justo não é, também, que a

~ -.
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êste se deixe o arbítrio de prescrevet", dl:: modo restrito, as
, fontes da renda municipaV e abandon~l.l' a célula mateI' á sua

insuficiência.
Além do reflexo sObre· o progresso geral, essa medida

visa um critério mais equitativo na distribuição do produto
dos impostos, para os quais concorre a totalidade dos habi­
tantes do Estado, o que se verificará de modo inequívoco,
desde que se nti.o adóte a e7'rônea teoria de avaUar a contri­
buição de cada um, pelo montante da renda de mna dada cir­
cunscrição, de modo a parecer que os tributos pesam mais
sób1'e uns que sôb1'e out1'OS.

Há pouco. o relatório do Sr. l\Iinistro ela Fazenda,
aponta a desproporção dos onus fiscais distribuídos pelos
Estados, per ca.]Jita.

Estou certo, entretanto, que o ilustre Dl'. Osvaldo Aranha
não chegaria a semelbante resultado, se, em face de estatís­
ticas mais completas, atendesse á naturesa dos impostos que
a Fazenda Federal arrecada. Aparecem ali, por exemplo,
como sofrendo maior gravame, os habitantes do Distrito Fe­
deral, o que não representa a expressão da. realidade, sim­
plesmente porque os organizadores do quadro em apreço,
não atenderam á natureza das taxas cobradas, nem á situa­
ção econômica e industrial desta cidade. Impostos indiretos.
como os ele importaçtto e o de consumo. têm aqui, como errl.
outros grandes centros industriais e comerciais, as fontes de
sua colheita, porque o industrial e o comerciante as arliantam
ao fisco, mas o pagamenlo real e efetivo do imposto é feito
pelá consumidor daqui, como pelo do mais afastado rincão do
Brasil, onde chega a mercadoria. Consequentemente, para
justa determinação da contribuição de cada habitante do
Brasil, segundo o local em que exerce a sua atividade, pre­
cü;o se faz e:r:cluir do montante das fontes de imposto,ç indi­
rel,;s a soma correspondente aos produtos daqui expedidos, e,
pois, daqueles que aqui não silo con.ntmidos. Só assim o qua­
dro seria a expres::,ão da verdade,. e darial'esull.ado hem di­
verso daquele que oferece ao público 1ntulanrl(lconsideravel­
mente a llllrecillçlio de ratore.~ econômicos que certas pnpu­
[ações. representam, .e que. ali. pm'cce7Jt amesqltinhados.

Se entrámos em tais considerações. foi súmente para de­
monstrul' que se vem agindo com chocante injustiça, n'a dis­
tribui!;.ão das i'enrlas públicas.

Enquanto tudo se faz pOI' certas· regiões, já aparelhadas
para, com elementos econômicos próprios, prosseguirem no
d~envol\"imenlo de suas l'iquesas, a outras nada se concede.
nem mesmo o direito de subsistir condignamente.

As municipalidades brasileiras experimentam a desnu­
iriOão financeira; raTas conseguem progredir, lanoundo mão
do crédito que as sacrifica, a maior parte estaciona e não

.' raras definham.
No entretanto, como acima ficou dito, jámais poderá pro­

gredir a nação enquanto não fôr assegurada a prosperidade
"de ctodas as suas partes, amparando;:"as com os recursos de

que carecem e que não pódem derivar das fontes de rendas
própriamente locais deficientes que são, na maioria de tais _
circunscrições políticas. "

Não devemos esperar que a marcha do progresso nacio­
nal em qualquer de suas modalidades - econômico, intele­
ctual ou cívico, - derive da onda que, tarda e lenta, se pro­
jeta do litoral._É indispensável facultar a vida na civilização
ás populações do interior, não com a esmola que se lhes atira.
quando até nós chegàm seus' gritos de dôr, n~, hora sinistra
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das calamidades, mas fornecendo-lhes recursos permanentes
que as administrações locais, únicas a conhecerem, com se­
gurança, as respectivas necessidades, apliquem com persis­
tência, na realização de benefícios ao povo, dando-lhe a cer­
teza de que não foi relegado ao esquecimento. :Medida única
para o fim colimado é a que propomos: de uma percenta­
gem razoável, sõbre o total· das rendas nacionais, em favor
do município, tornando-se, no pacto fundamental, ,que se
está elaborando, imperativa essa disposição, para que ela
não resulte completamente inócua, como acontecia, aos sal­
dos das províncias, em relação ao Tesouro Nacional, no'
tempo do Império. Nem se deve cogitar de atribuí-la ás con­
tribuições estaduais, quando mais não fosse, pela igualdade
que deve ser observada.

Ainda um outro aspecto do assunto deve ser lembrado.
',Prata-se da possibilidade de mOlar receita, dadas as fontes
atuais de sua proveniência nos municípios. Atualmente, to­
das as imposições municipais incidem sobre a propriedade
imóvel, quando transmitida ou locada, tl nas licenças para
o exercício de indústrias e profissões, e bem pouco mais.
Se nos municípios em que se - encontram grandes centros
urbanos, dessas tributações se obtêm somas vultosas, ainda
assim, elas não chegam para atender a todos os encargos
locais.

Aqui mesmo. no Distrito Federal, cuja renda municipal
excede a de multos Estados da Federação, dita renda não
cobriria as despesas necessárias, mesmo excluindo o custeio
rla formidável dívida consolidada. se a União, cessionária do
imposto de indústrias e profissões, não dispendesse, como
dispende. muitas dezenas de milhares de contos de réis com
serviços de caráter absolutamente local.

Incompara..-elmente mais difíc.il é a situação dos mu­
nieípios rurais, onele aqueles tributos são representados por
somas insignificantes que, em a-lguns, mal permite pagar
ao funci6-nalismo e conservar os pr6prios municipais.

Contempladas as comunas com as somas proporc.ionais
aos seus habitantes, os poderes locais ficarão habilitados a
atender, mediante vigilancia do Estado, ao conjunto de be­
nefícios necessál'ios ao desenvolvimento de suas -riquezas, co­
.mo s(~.iam a construção de estradas vicinais, a instrução pri­
m<iria e profissional, higiene, saneamento, etc.; cl'iando-se,
assim. núcleos de verdadeiro progresso, cuja produção re­
dundará. fatalmenle em maiores provenlos para o erá.rio
p~bijco. .

=neixarão. destarte. os municípios o regime retrogrado e
deplorável das prestações mínimas de serviço, para ingressar
no campo das contribuições voluntárias, tornando-se a fonte
cert.a e inesgotú'\'el da verdadeira economia nacional. Em
conclusão: não poderemos esperar maior desenvolvimento
econõmico do Brasil, enquanto não dermos ao município
aquilo a que êle tem incontestávE'l direito. E, para que se
não pense que estamos a pregar teorias inexequíveis, seja­
nos permitido acrescentar alguns dados estatísticos que, con­
firmando o nosso ponto de yista, no terreno da prática admi­
nistrativa, nos eximem de 'maiores esclarecimentos. Na Ale­
manha (Prússia sómente) as necessidades financeiras das
cidades, no exercício de 1895, ascenderam a 238.600.000
marcos, e em 1899, apenas 4 anos depois, atingiam a
337 _500. OQO marcos ou 42 % a mais. Os· gastos de todos
os municípios prussianos, que foram, em 1884, de 385.000.000



chegam, em 1907, a 1A25.3·iO.000 marcos, computadas só­
mente as cidades e municípios rurais de mais de 10.000
habitantes. Na~França, os gastos municipais obedecem á se­
.guinte progressão, expressa em milhões de francos. Em
'1813, 23 milhões, 1869, 168 milhões, e em 1912, 393 milhões.
Nesses dois países, os municípios participam da renda dos
estados ou circunscrições equivalentes.

Na Inglaterra, onde o auxílio do Govêrno Geral aos mu­
nicípios não é regular, por ser facultativo, os subsídios que,
em 1880, representaram 3.400.000 libras, elevaram-se, em·
1905, a 23.310.000 libras.

Se observarmos o que se passa nos Estados Unidos da
América do Norte. verificaremos o seguinte:

Em 1890, enquanto a União arrecadava 42,7 % da renda
I;"lobal do i'i:::co, e os Estados apenas 11 <;',.. ás municipalida­
de;:; era reservada a quota de 46,3 C'ío. E que essa proporção
se tem mantido, demonstra-o insofismávelmente o quadro do
exercício financeiro de 1930. onde a União figura com uma
arrecadação de 33,8 % da renda global, os Estados com
17,8 % e os municípios, com 48,9 %. c

O corolário que logicamente decorre de tais cifras 6
que. em t.odos ê:::ses países, representantes Iegítimo~ da d6­
motracia e da civiliz:l!)ão, o município é tratado com o má­
ximo carinho. porque todos compreendem que nele ger­
mina e dele se irrádia a verdadeira e sôlida grandeza das
nações. Aos idólatras de predomínio esmagador do Estado.
repetirei estas palavras do maJOI' ,Jnarez Távora, quando
sôbre o assunto se dirigiu á "Comissão de Est.udos Econô­
micos dos Estados e J\Iunicípios": --O Estado, que entre nós
nada era em 1830, se nos apresenta ho.ic, 11m século depois.
como um membro financeiro e Iiolitieament,e hipertrofiado,
den.Lro do organismo nacional, dispulul1(/o ü. TJniüo at.é o di- ~

reito de soberánia e arrebatando ao mnn icípio 0:-; própio5
meios de subsistência material.'

Sen papel se l)o<le equiparaI' aqui. ao de certos inter:­
mediários ganancio~o8 "-TIl l'.oméreio. que expoliam, ao mes':"
mo tempo, em beneficio própi-io, t.I produtor e o consumi-.
dor...

Enquanto nos Estados Unidos, t:lSim. entidadc - tIUC ~l'a

praticamente soberana. untes de Imtrarpnra a União Fe­
dp.ral. :;~ contenta, hoje. com 17 0/'0 da renda global do fis­
co, deixando razoavelmlmtn, á União, que tem os encargos
gerais da defcsacomum, c aos. municípios, que são os ór­
gãos legíLimos do ddcnvolvimento local, mais de 50 'j~ dos
recursos orçamcnLárips. entre nós, :llgumus das humildes
províncias, transformadas, em 1891, em Estados Federados,
já absorvem cerca de 50 % de todas as rendas fiscais, e
talvez ainda se consiúerem espoliados, por que as monopo­
lizam, exPulsando, de vez. dll sua parti1ha, a União e os
.Municípios!

Demos ao município maior -capacidade financeira e
passemos para êll3 as atribuições ~ responsabilidades que
se tem arrogado o Estado, e para cujo desempenho tem da­
do, neste meio século de vida republicana, cabais' provas ae
incapacidade. Reduzamos o Estado, entre nós. áquilo que
êle parece ser, sensatamente, nos Estados Unidos - um
órgão admínistmtivo intermediário e barato, entre a União
-"oberana e o 'Jnunicípio autônomo, com a finalidade precí­
pu.a de· _adaptm' as leis gerais emanadas daquela, ás pecttlif.l-

.....J:idnrlp..çJocai$ dêste •
=:;:::-"

"OT.lJ)·TF. IY
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Realizemos, de fate, a descentralização administrativa,
que o Estado tanto reclama da União. quanto absorve do
município, transferindo a êste tudo que se tem feito de modo
ineficiente e caro, sob a tutela daquele. Só assim proporcio­
naremos aos que produzem e pagam impostos a oportunidade
de receberem, equitativamente, d{) poder público, alguma
compensação ás exações do fisco. e livraremos o Brasil dOê
pruridos de secessionismo, com que já o anda ameaçando a
hipertrofia dos Estados". .

Dir-se-á que isso é uma nova revolução.
É, de fato; e não apenas uma revolução, senão a maior

de todas; porque, sem essa medida fundamental, nada tere­
mos feito; sem significação ficará a luta pelas armas, bal­
dados serão todos os nossos esforços; inúteis e ineficazes to­
dos os dispositivos jurídicos com que adornarmos a futura
Constituição, pois as nações não vivem e progridem sob o in­
fluxo de fórmulas mais ou menos idealisticas ou fantasticas,
porém i'irnw'l:!a::; nos princípios imutáveis ql,.le norteam e as­
seguram a €volução normal dos povos, entre os quais avulta.
como primum movens, o de sua realidade econômica. E' essa
realidade que a nossa emenda visa criar no Brasil.

Sala das Sessões, 16 de Dezembro de 1933. -- Fernandes
Tav(C'a.

N. 264

~\.I'Ligo 17 - Suprima-se o primeiro período:
"São vedados os impostos interes.taduais e os intermu­

niclpai-:3" .
E substitua-se pelo seguinte:
Artigo, É vedado aos Estados e aos mmUClplOS cria-

rem impostos, taxas ou contribuições que, de algum modo,
estabeleçam desigualdade fiscal ou tributária: entre o.;; pro­
dutos co próprio Estado ou município, ou Distrito Federal
e o:=: recebidos de oulros ponlos do território nacional, ou
do esll'angeiro, depois de quites com a· alfandega ou que,
de qualquer forma. impeçam a expansão do consumo cles­
ses pl'oclúto~.

hlStificw;iio

o imposto de importac,üo interestadual ou intermuni­
cipal f~ anle-econômico. férc u própria unidade polílica do
país. De\"c ser definiLi\"u e radicalmente eliminado de nos­
sa legisiação fiscal .

.'\. necessidade de 110\"'15 fonles de receita para custear
_0 Cl'<>sccnte aumento da dcspc~;a 'pública, ao lado do desejo
de faYOrcc01' iniciativas r<>giot\ui", induziu muitos Estados
e D';~;;iicipios a' í.r'ihuLarem, :::'0]) denominação as mais di\"er­
sas, os prof]úto;3 oriundos de outros Estados e municípios.

l\'esl.f\ mister, a imaginação de algumas adminisLrações
estaduais e municipais têm ~ido fcrli!mente espanto~a. Ora,
sendo um t1'u15mo sediço que os intéresses econômicos são
as forças a cujo \"alor se -fortalecem os elos da corrente
nacional, nUo há como negar que o peso das barreiras apos­
tas á circulatiio inté1'na da produção enfraquecem os pró­
prios alicerces da fede:'acão. Enquanto o imposto de expor­
tação àfeta .a produção do próprio Estado OU Município, que
ú institue, o de importacão, visado nesta emenda, prejudica
os interesses imediatos dos filhos de outros Estados ou mu­
nicípio=>, (!He não cncontr:lm nos I1l(;lOS legais ordinários
os recurS05 para t~.l impedir. In~põc-se assim a ado<;ão de
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di!lpo~llfvo constitucional minucioso e claro, que faculte em
t.al t!mOl'g~ncia, a intervenção pronta e eficaz do poder judi­
cilíl'io PUI'U fnzer prevalecer, sôbre- o egoísmo humano, os
pr'octollnl! !!logrados da unidade da Pátria.

1~/l1 (l o objetívo da presente emenda..
SaIo. das Sessões, 15 de Dezembro de 1933. - Oliveira

Pal/MI••• - Mario de A. Ramos. - Rocha Faria. - João Pi­
nheiro Pilho.

N. 268

Ao art. 15 - N. '1 - Seja assim redigido:
!'i. 1 - impostos de transmissão de propriedades inter­

vivo:, (' causa-mortis, de exportação, de indústria e profissão
terl'itol'iul.

Justificação

Di~p('nsável por ser consequência da emenda apresenta­
do no nrL 14.

Sala das Sessões, 15 de Dezembro de 1933. - Alvaro
Mala. - Alfredo da lI1.atta. - Cunha Mello. - Luiz Tirelli.

N. 274

Ao art. 14. Sejam as palavras - de exportação bem
nlllillm enmo li. global de renda - substituídas pelas seguin­
1.011: - imposto de renda.

Justificação
() imposto de exportação sempre pertenceu aos Estados.

o l'ollr'ü-lo assim será desiquilibrar de modo até violento a
IInn .\'itln econômica e financeira. E por isso foi alvitrada
.h', O."'IIU diminuição gradual em certo prazo até extinção.

1:: l':'('fcrívcl e acertada semelhante medida, patriótica,
r11gll mo,: . .

QlIanto á divisão do imposto de rénda em global para
11 ':nilil) e ccdular para o Estado nos parece inconveniente e
111(. rll'ej udicialpor se tratar de uma divisão teórica. Para
b"m nri ..ntá-Iase faz mistér descer a pormenores por certo
lnrabiwi:;: em uma Carta Magna, para não nos referir a con­
fusõf.lí>. e atritos, que, sem c dúvida. na prática. teriam
d,~ l'1tl'{.:'ÍI' pela dualidade de atribuições e competências res­
pecti\"l\~.

~nb da5 Sessões, 15 de Dezembro de 1::1::;:3. - C;n:ha :'lc::tc.
- .171'.7';"0 Naia. - lUfredo da .illatta. - Lniz Tirellt.

N;- 296_

AI'I;:. 14 e 15:

~tlbi'1itnum-se pelos seguintes:
.\rt. H. É de competência exclusiva da União decretar:
1.", imposto de· importação de procedência extrangeira;
2°, direitos de entrada, c saída e estada de navios;
3~, impostos de consumo;
4', sêlo de papeis, atos e documentos, salvo a restrioão do

arL.15; .
5°. 't..~xa dos correios, telégrafos e telefônes federais;
üo, imposto sôbrea renda.
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Parágrafo único. Os impostos federais serão uniformes
1):11'a todos os Estados.

Art. 15. Ê da competência exclusiva, dos Estados decre­
tar impostos:

1°. sôbre exporLaçÍto de mercadorias da sua prcJpria pro-
dução;

2°, sObre transmissão de propriedade;
3°, sübre imóveis rurais e urbanos;
4°, sôbre indústrias c profissões;
5°, süb.re sêlo, quanto aos atos emanados dos seu." goycr­

nos ou praticados perante autoridades estaduais.

Justif'icar;ao

Atualmente é cumulativa a competência da União 'c dos
Estados para decretar imllOstos de consumo e sõbre a renda.

O anteprojeto passa para a União o imposto de expor­
l.uOão, fixado em ;) % ad vaZm'em, no máximo; e dá aos Esta­
cIos o imposto cedular sôbre a renda. Ora, se é evidente­
mente indefensável a competência 5lumulativa ou a possibi­
lídade de dupla taxação, também não me parece acertado
cindir o imposto sõbre a renda, ficando o cedular com os
];;stados ê o global com a União. Por outro lado, retira-se
dos Estados o imposto de exportaoão e nada se lhes dá em
froca, porquanto o imposto sôbre a renda já éde sua com­
vet.ência, embora cumulativamente com a União.·

As estatísticas demonstram que os :E:3tados nii.o l)odcrão
viver sem o imposto de exportação ou sem que cste seja
subsLiLuidél por outras fontes de receita que lhes dcm recur­
sos equivalentes. O imposto cedular sôhre a renda não seria
l:'uficiente.

O tributo indicado para substituir o imposto de expor.;.
lat.:ão é o let'l:itorial, mas êste rl(~pende de tempo pal'a sua
jmIJlanta(~ão e desenvolvimento. Os Estados do Rio Grande do
s:,ul, de Minis e de São Paulo, já deram () e:l:emplo que vai
sendo seguido por outros Estados. .

O impost.o de exportação vai sendo gradativamente alJo­
lido c sm'ia 1\"'sa::;\1'oso passá-lo para a União, que teria
assim mui,:; uma Lerrivel arma política contra os Estados.
uma vez' que a 1l1'oduc.50 varia de ]~stado para Estado e a
União l)odcria tax~w certas mercadorias e iSE"ntar outras.
Tambl~m se me afigura aberrante no regime federativo a
idéia de se poder fazer modificações á uniformidade àos im­
l)oslos federais, quando o exigirem os interesses gerais de
:mas populações (arL. 3.2, n. 20, do antepl'ojeto). S0ria a
porta aherta aos maiores abusos. .Já se experimentou a
medida no tempo do Império, pura evitar o contrabando no
Rio Grande do Sul, e o resultado foi a inundação do Paí~ de
mercadorias entl;adas com o abatimento fiscal.

A vida da federac,!fto depende du uniformidade da tribu­
tação federal e da livre ciI'culaOão das mercadorias em todo
território nacional, sem peia" nem gravames de especie al­
guma.

FinalmenLe, a expressüo "negócios da sua economia",
Vem. da Constitui~iode 1891, m~\s ainda não se fixou defini­
tivamente o seu sentido. Parece que ela desígna os negócios
em que o Estado intervém como pessoa juridica de direito
privado, pois tais negócios interessam inquestionavelm,ente á
sua economia. Mas assim não telll sido entendido e tanto isso
é verdade, que·1)S atos em que o Eswdo intervéin como par-



te contratante estão sujeitos ao sêlo federal. P.ela lei do
sêlo e respectivo regulamento, sómente não pagam sêlo fe­
deral os atos emanados dos governos Estaduais (hipótese da
primeira parte do § 1° do art. 15) e os atos praticados pe­
rante as autoridades estaduais. assim como os atos forenses.
Para resolver de vez eS!!la questão, convém fixar quais os
atos que interessam ao gov(~rno do Estado que devem ser isen­
tos do sêlo federal. Suponho que são os atos praticados pe­
rante as autoridades est.aduais.

Sala das Sessões. 12· dI' Dezembro de 193:3. - Daniel de
Carvalho.

N. 307
lledija-se:
Art. 70. O Poder Executivo exercerá snas funções admi­

niskadorns através dos oito seguintes :l\linistérios: Guerra e
Ordem Jlública - Marinha de Guerra n 'Mercante - Fin:r.ncas
c Crédito - Viação, Comunicações e Obras Públicas - .Jus­
tica, Saúde e Instrução - Agricultura e Economia - Tra­
balho. Indústria e Comércio - Exterior.

Na confecção anual dos orçamentos, os órgãos técnicos
respectivos, organizarão primeirameilte o da Receita. que
será estabelecido, nas suas verbas c previsões, tendo por
base a Receit.a realmente arrecadada nos doze meses do ano
anterior e adicionado se for caso. de quaisquer receitas cria­
das pela Assembléia Legislativa 'ou por operações de crédito
autorizuàas e concluidas, e saldos de depositos e fundos es­
peciais.

Para confecção do orçamenlo da Despesa será fornecido
a cada Ministério a importancia total da parcela da Receita
que cnbe ao mesmo e que cOl'responderá sempre e invaria­
velmente a porcentagem determinada pela Lei Percentual
dos orçamentos votada no princípio de cada Legislatur:l 01'­
dinaria. e durável por quatro anos. Essa parcela será pelo
respectivo órgão técnico de cada Ministério distribuida to­
talmente pelas verbas correspondentes ela ano anterior au-:
mentadas ou diminuidas na proposra conforme o seu cri­
tério. Os órgãos técnicos financeiros de cada Ministério são
formados cada ano pelos funcionários designados pel,) Mi­
nistro c por êlc presidido. Em nenhuma circunstancia a pre­
visão orcamentária pode ser enviada á Assembléia Legislativa
Nacional com saldo ou deficit.

,Sala das Sessões. ('mlü de Dezembro rle 193:L - JIm'iIJ
de A. Ra.m.os. . . ,

Justificaçcio

A divisão adminiskativa c financeira por oito :Ministé­
rios como propomos tem por objetivo estabilizar por largo
prazo a diretiva geral e é a que corresponde ao nosso ver,
melhor a eficiência e equilíbrio que deve existir entre as
í'orças que mantém e velam pela paz interna c externa e as
que desenvolvem as forcãs produtiva3 do País al:oiadas ml
Justiça, na higiene e na instrução, ohjetivos primordiais, junto
com a defesa nacional, do Estado organizado. Os desenvol­
vimentos que cada um dêsses ramos politico-administrativos,"
possa ter ficará resolvido pela criação das sub-secretarias de
Estado, que para cada caso será resolvido pela Assembléia
Legislativa Ordinária.

Ao Ministério da Guerra adcionamos a Ordem Pública,
isto é. colocar dentro do mesmo. não diretamente os deta­
lhes mas a organização geral c os comandos de todas a5 po­
!icia5 militares ou eivis.
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Ao Minitério da Marinha subordinamos a marinha mer­
cante e tudo mais que lhe é correlato.

Suprimimos o Ministério da Educacão, fazendo dele e do
da Justiça um só Ministério sôbre a denominação de Justiça,
Saúde e Instrução.

A obra dos orçamentos é a mais fundamental das Assem­
bléias Legislativas, e por isso, deve ser a mais fecunda.

Neste sentido é de alta conveniência que a Assembléia
receba logo em Maio Os orcamentos da Receita e da Despesa,
perfeitamente enquadrados financeiramente nos algarismos
que os órgãos técnicos dos Ministérios presididos pelos res­
pectivos Ministros tenham obtido.

Apresentamos a idéia nova na emenda ao artigo iOde
que os orçamentos da Despesa obedeçam a um critério per­
centual sôbre o orçamento total da Receita, critério percen­
tual êsse, que deverá ser determinado por lei ordinária qua­
triênal da Assembléia Nacional Legislativa. Paraexempli­
ficar, suponhamos: Guerra e Ordem Pública: 16 % -,- Ma­
rinha de Guerra e Mercante: 12 % - Finanças e Crédito:
25 % - Viação e Obras Públicas: 12 % Justiça, Saúde e Ins­
trução: 16 % - Agricultura e Economia: 10 % - Trabalho,
Indústria e Comércio: i % - Exterior: 2 0/0. -

Essas percentagens determinariam as· quantias disponi­
veis para dentro delas ser confecionado o orç.amento de cada
Ministério não podendo ser alteradas senão pela Assembléia
na fórma da Constituição, de sorte que, os critérios fugiriam
as competições ministeriais e influências pessoais, para fi­
carem adstritos aos interesses gerais do país, e as possibili­
dades reais da sua Receita. Nada de mais ruinoso do que um
orçamento com deficits como também nada de menos jus­
tificável que um orçamento com saldo.

O prazo de quatro anos para observar o critério IJercen­
tual da despesa em cada Ministério é absolutamente aconse­
lbavel; em economia e financas não convem alterar o critério
do tempo e das estatisticas, só por essa fórma 5e podem
apreciar tais fenômenos.

A Receita e· a Despesa pública devem estar sempre pre­
vistas no mais perfeito equilíbrio. E quando rompido êsse
equilíbrio por circunstancias inevitáveis, os órgãos técnicos
devem imediatamente providenciar para o seu restabeleci­
mento, daí a utilidade e a necessidade de criar certos fatores.
flexiveis nos orcamentos o que será também um elemento
novo a ser considerado dentro do caráter constitucional das
percentagel!s em relação a Receita Geral.

O desequilíbrio orçamentario e a formação de de/iC'its
avultados são os fatores únicos õa ruina do país, pois, que
os Governos tem que preencher os deficits e recorrem a im­
postos e taxas,: ás vezes já insuportáveis ou a operações de
cI'édito geralmente tanto mais caras quanto mais são pre­
mentes.

E, se tudo isso não basta, vem então, a última lepra da
financa de uma nação que é a inflação de papel moeda. de
curso forçado. Para evitar tantos males e tantas consequên­
cias funestas é bem preferivel pedir a todos _honestamente
sacrifícios para a receita e cortes nas despesas de sorte a ter­
mos um orçamento equilibrado: indíce da restauracão das
forças economicas e financeiras do llaís _ .

A situação quer econômica, quer financeira do !lOSSO
llais, é extremamente penosa; nesses quatro últimos anos
nossos encargos tem crescido e não temos nada compensado,
pois os métodos aplicados aquí e a crise mundial têm con­
corrido para o nosso empobrecimento público e particular~
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Os nossos impostos de renda, de consumo, de sêlo foram
aumentados de 1931 para cá, de mais de 50 %; e em alguns
como o de fósforos mais de 150 % o de selo, o de renda 50
por cento e etc. Isto, por consequência, há apenas dois anos,
não é possivel nem aconselhável pedir novamente aos con­
tribuintes, há que pensar em uma redução de despesas e uma
meihor distribuição mais justa e mais produtiva das rendas
arrecadadas. E' esse o principal objetivo da emenda que fi­
cando como dispositivo constitucional dará maior estabili­
dade e administração téc])ir.a e financeira.

Os deficits apurados nos deV"em advertir muito da gra­
vidade da situação assim no exercício de:

1930. . . . , ................•.
1931. . • . _ .
1932. . • . _..•.........•
1.933 (10 últimos meses) .

832.590:506$000
293.954:946$000

1.108.877:991$000
241.000:000$000

Esses dados são oficiais encontram-se esparsos no último
relatório do :Ministério da Fazenda. E' possivel que uma apu­
ração mais completa traga ainda algarismos mais apreensi­
vos. Por outro lado, a nossa moeda está em muito má posição
devido a depressão geral e ao manejo que tem tido o cambio
artificialmente, e o cambio cinzento. Para situação tão grave
econômica e financeira, uma medida como a que propomos
da percentualidade constitucional na obra orçamentária
póde auxiliar muito a estabilidade dos métodos e a recons­
trução econômica e financeira do país, dando uma mais justa
e eficaz distribuição da Receita e uma imediata comparação
no critério da Despesa.

N. 308

O n. 1 do art. 14 do anteprojeto, substitua-se pelo se­
guinte:

1°, impostos de consumo, sôbre a renda, de importação,
de exportação e de entrada, saída e estadia de navios e aero­
naves, sendo livre o comércio de cabotagem ás mercadorias
nacionais e ás estrangeiras quites com a alfandega.

Sala das Sessões, 16 de Dezembro de 1933. - Nilo de
AlvareRga.

N. 309

O n. 1 do art. 15, substitua-se:
1°. impostos de transmisão de propriedade, de indústrias

e profissões, territorial, calcado _sómente sôbre o valor da­
terra e o de vendas mercantis.

Sala das Sessões, 16 de Dezembro de 1933. - Nilo de
Alvare7iga.

N. 3:1.0

O art. 18, seu parágrafo 1° e o artigo 89, substituam-se
pelos seguintes:

Art. E' da competência exclusiva dos )Iunicípios decre­
tar impostos:

:I.0, prediais, incluindo terrenos nas zonas urbanas e su­
·:=liurbanas :e edificios der~sidências e de fábricas, na zona

rural, não podendo, nesta,co imposto exceder de 5 % sôbre o
respectivo valor;~ _.
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2", de llcencas sôbre atividades não tributadas pelo im­
poslo de indústrias e pr·ofissões.

Art. Só são admissiveis os impostos previstos por esta
Constituição; a DnHio, os Estados e os Municípios poderão,
no entanto, arrecadar taxas para pagamento de serviços efe­
tuados e sua conservação. Estas taxas terão aplicação exclu­
siva e limitada ao fim a que se destinem .

. Art. Nenhum imposto poderá ser aumentado em cada
exercício financeiro, em mais de 5 % sõbre as taxas em vi­
gor por ocasião da promulgação desta Constituição. Os im­
postos de importação de determinados artigos poderão sofrer
tcmporáriamente maior elevação como medida excepcional
de defesa econômica.

Al't. São proíbido;: 05 tributos excessivos, compreenden­
do-se como tais :;tqueles que importem em confisco ou que
tirem á atividade, direla ou indiretamente tributada, uma
justa remunera{:.ão. .

Justificaçãu

. Há nccessid::ule rIc se discrim~narem-os impostos que, de
futuro, se possam cobrar, para evItar a dupla ou triplice tri­
butação. motivo principal da nossa ruina econômica.

Não nos parece justa a permuta, que faz o anteprojeto,
do imposto de exporta<;ão que tira aos Estados e que lhes
rende cerca de trescntos e oitenta mil contos de réis, pelo
cedular de renda, que lhes atribue, sendo a renda total dêsse
imposto de cerca de cem mil contos, apenas.

A divisão do imposto de renda aumentaria os onus da
sua arrecada(;ão, com prejuizo para a economia nacional, e
não daria a parte utribuidu uos Estados uma compensação
justa, pelo que êles perdem com o imposto de exportacão.

Atribuindo aos Estados o imposto sõbre vendas n1er­
cantis, que importa em cerca de cento e vinte mil contos de
1'éis e que muito_-mais poderá render sob a fiscalização dos
Estados, dar-se-llíes-á uma compensação mais -equitativa.

Os municipios, onde efetivamente deve exercer-se o go­
vêrno local c que formam a base da democracia estiolam-se,
no Brasil, á mingua de rendas.

Com o intuito de fortalecer a sua arrecadur:ão, a emenda
que apresentei. estende a ação tril:mtária ás casas de resi­
dência e edifícios de fábricas na zona rural.

Aliviada a lavoura e a pecuária do imposto de exporta­
ção e o comércio de alvarás de licenças, não será êsse en­
cargo, limitado, como foi, a 5 % do valor dessas conslrucõcs,
oneroso aos contribuintcs.

As taxas com aplicação especial comporão finalmente a
receita dos municípios, dando-lhes maiC'res iniciativas.

Muito nociva t.em sido ao Pais a elevação bruscn dos im­
postos; não se p6de pretender que se invertam grandes ca­
pitais onde não exista lIma certa garantia de estabilidade
de tributacão.

Não há atividade produtora que resista ao dobrar ou ao
triplicar de impostos, de um exercício para outro.

E' preciso que ° aumento seja gradativo, de modo a que
o reajustamento se faca sem abalos,;que muitas vezes o im­
pedem.
. _ . À. emenda que visa coibir os impostos éxcessivos que
importem confisco. ou que tirem ás atividades lícitas, uma
justa remuneração, é deduzida dos princípios firmados pela
jurisprudência norte-americana, que se basea em vãrios dis­
positivos da Constituição dos Estados Unidos.
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E' uma medida que se recomenda no Brasil onde im­
P(}~to~_ excessivos têm, tantas vezes, paralisado a' produção.

Nao s~ compreen1e que se garanta a propriedade e que
se a .c~mfIsque pel~ ~mposto exagerado; que se permita o
ex~rcIClO de uma ~bvldade e que se a paralise, obstando-lhe
n Justa remuneracao,

Sala das Sessões, 18 de Dezembro de 1933 ...- ,YUo de
Alvarenga, .

~. 317

Ao art. 14:
Suprimam-se na alínea ia :1';: palan'as - "de exporta­

ção"
Ao arL. 15:

~\crcscenlc-;;e {L alínea primeira - "o o de exportat::ão".

J'ltsti{icaçüo

A recciLa cios Eslados brasileiros se firma, principal­
mente, no imposto de cx[)ort.ação. Se é justificável a ten­
dência hoje generalizada para a snpressãô dêsse imposto, é,
entretanto, indiscutivel que não há meios de se o substituir
imediatamente por outra trihutação que o equivalha. O 1'0­
suUado seria ficarem os Estados ~em renda para a manu­
tencão dos serviços públicos.

Nada aconselha a sna transferência para a União. Se
é êle uma tributação condenada e deve desaparecer, que so'
lhe fava a subsliLuição lenta.' Nunca, porém, retirá-lo a01:
Estados para dá-lo á União.

Sala das Sessões. t8 de Dezembro de 1933. - .lOlío
Yillasbôas. .

Suprimam-se do :leI" H, i" as 5cf;'llinlcs palavras: de
e:lJpo1'taçáo, bcm. como o [flOUlll de renda,

Rpdija-se o § i" do ad. H da ",cguinle. forma: "Os im­
po",los de imporla.::ão, apenas podendo incidir sôbre merca-
dorias vindas de país estrangeiro," .

Acrescente-se, no art. '15, n. 1, dl~pois das palavras bem.
/'01110 o. as seguinles: ylolial e.

Ao arl. 17 c depois das palavras c os intel'municipais,
acrescente-se: compreendidos o,~ de eJ:pt)rl<t(~iio, mesmo pct1'a
o estrangeiro, .

Acrescente-se, onde convier, o seguinte : "Art. :f: da
competência cumulativa ctn União e dos EsLados o imposlo
sõbre vendas mel'CanUi;. l'escl'\'udo obrib'<ltol'iamente á União.
nos têrmos do parágrafo único no 11. 2 do art.15, a res-
pectiva arree:ldul}ãú: .

Pnr.í.ó"l'ufo único. A tributação estadual a que se refere
êste artigo será em forma adicional ú. t~xa f{.!dera1.

,Sala da;; Sessões. 1.8 de Dezembro de 19;3:3. - Burlo "\"(1-
poleao. - .

Jltsli/icação

Compreende-se a necessidade de ser reUrada dos Es­
tados a iaculd~de de onerar a exportação, cujas taxas têm
o efeito pernicioso de dificultar a circulação da riqueza e de
oprimir a produrSio. Por outro lado, é inconteste a yerdade
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de que o mais racional dos impostos pal~a substituir o de
exportação seria o territorial. Entretanto, como o produto
dêste está na razão direta do valor das terras, dá-se que êle
só produzirá renda apreciável nos Estados onde estas forem
valorizadas, o que não sucede nos de pouca densidade de
população e de carência de transportes, como acontece com
a maioria das unidades federativas da União.

Segue-se, daí, que a só taxa a êle referente é manifes­
tamente insuficiente para compensar a extinção do imposto
de exportação, que atingiu, no ano de 1932, nas receitas 01'­
~adas de todos os Estados, a soma de 357.931 contos, ou se­
jam 30,18 % da receitaccototal dêstes mesmos Estados.

Da mesma forma, a parte cedular do imposto de renda,
que o anteprojeto atribue também aos Estados, somada ao
imposto territorial. ainda não compensará satisfatoriamente
aquela supressão, hastando ver, para isso, que o rendimen­
to total do imposto de renda (global e cedular) atingiu, por
todo o BrasiL apenas 63.668 contos no ano de 1928.

Atendendo a essas circunstancias, as emendas acima atri­
buem aos Estados, além da parte cedular do imposto sôbre a
renda, também a parte global, suprimindo a dualidade da
<lrrecadação,e lhes facultando, como margem para o equi­
líbrio orçamel1tário, a tributação, cumulativa· com a União,
rIas vendas mercantis, por meio de adicionais mantida a res­
pecliva cobran0a exclusivamente pelo fisco federal.

N. 339

Ao arl. 15 - N. 1. Seja assim redigido:
X. 1. Tmposlos de Iransmissão de propriedades inter­

7;;""{JS f' cUIIsa-JllOI'lis. de exporta<:ão, de inriúst!'Üt e profis­
são c tcrritol'ia1.

.Tllsti{icaçtw

Dispensável paI" ser consequência da emenda apresen­
tada ao art. H.

Sala das Se'ssões, 18 de Dezcml)ro de (933. - Cunha
Jlello. - .Alvaro Maia. -- .4.lfredo da .lfatta.. - Lui: TÜ'elli.

. N. 340

"\0 nl't. H. Sejam as palavras - de e:x:porlaç~lO bem
assim como a global de renda - sub;:;litnídas pelas seguin­
tes: - imposto de renda.

o imposto de exportação sempre pertenceu aos Estados,
e retirá-lo assim será desiquilibrar de modo até violento a
sua vida econ&mica e financeira. E por isso foi alvitrado 'já

. a sua diminuição gradual em certo prazo até extinção.
É preferível e acertada semelhante medida, patriótica

digamos. .
Quanto a divisão do imposto de, renda em global para

a União e cedular para o Estado nos parece inconveniente e
até prejudicial per se tratar de uma divisão teórica. Para
bem orientá-la se faz mistér descer a pormenores por certo
incabíveis elIL uma Carla l\iagna. para não nos referir a
confusões e alritos que, sem dú,~ida na prática, teriam
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de surgir pela dualidade de atribuições e competências res-
pectivas. • .

Sala das Sessões, 18 de Dezembro de 1933. - Cunha
Jlello. - A..l{l'cdo da .:.11atta. - Alvaro Naia. -- Lui-:. Tb·elli.

N. 347

Elimine-se do n. 1, do art. 14 as palavras "de consumo"
que devem figurar no incíso 1° do art. 15, eliminando-se
daquele artigo as palavras "bem como o global"... e dêste
aS "bem como o cedular de renda".

Justificação

Il.econhecemos que é do maior intêsse econômico para o
País, ficar o imposto de exportação pertencendo á União.
O anteprojeto, porém, não bem se apercebeu da verdadeira
situação da maioria dos Estados, em face da permuta que
faz, dando a êstes o imposto cedular da renda e á União o
imposto sõbre a exportação.

Estados há que não suportarão, sem um colápso comple­
to nas suas finanças, medida tão detrimentosa aos seus inte­
r'esses, máxime em quadra tão premente. Pernambuco, que
o signatário desta emenda representa, é um dêles.

Vejamos .
.conforme confessa o seu próprio Interventor, em sua

recente Exposição ao Chefe do Govêrno Provisório, a dívida
flutuante, vai á importancia de 20.294 :850$120.

Juntando-se á mesma cifra, mais 18.084:163$, proveni­
pntes das importancias não remetidas para pagamento do ser­
viço de juros e amortizações da dívida externa e, portanto,
também divida flutuante, temos a soma de 38.379:013$320.

Essa é a dívida já apurada pelo Tesouro Estadual. Sabe­
lOe, entretanto, que o montante da dívida é superior a 50 mil
contos, pois existem outras sornas a pagar, ainda não in­
cluidas naqueles cálculos.

Hã, além disso, os compromissos com os três emprésti­
mos externos e com as emissões de apólices da dívida. inter­
na. que, segundo ainda á citada exposição, se eleva a réis
30.835:650$000.

Nú mesmo trabalho afirma0 Interventor que o total
ela dívida do Estado era, em 31 de maio de 1933, de réis
:35.000:000$000 de um empréstimo já entabolado êntre o Es­
tado e o Banco do Brasil.

Com tão avultadas obrigu<;ões, com deficils alarmantes
e com o decréscimo 'sensível da arrecadação, não será possí-'
vel ao Estado abrir mão da. sua maior fonte tributária~ sem
uma compensação razoavel, sob pena de um desiquilíbrio
compléto em sua vida. financeira, já por demais vexatória.

A solução aventada no ant~projeto, aLribuindo-se ao Es­
tado a arrecadação de parte do imposto sôbre a renda, não
é feliz nem;justa:'

No último decênio, o principal sôbre o imposto de ex­
pOl'tat-ã{), arrecadado por Pernambuco, que, se diga de 'pas­
sagem, é um dos Estados que menos porcentagem cobra, no
país, sõbre sua exportação, relativamente á arrecadação to­
tal, atingiu á cifra de 136.547 :000$000 e o imposto sôbre
a renda arrecadada pela União. no mesmo Estado, atingiu,
'em período identico, apenas-a 15.196:000$000. A diferença
entre as duas arrecadações, foi, assim, de 121. 351 :000$000.
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Como, horLanto, aàmitir-se a hipótese de semelhante per­
mnta com o sacrifício de cerca de uma quinta parte das
j"endas estaduais e sem uma compensa<;.ão aproximada dos
cr(~ditos do imposto de exporta(:.ão"? .

O mesmo acontece nos demais Estados da Federação.
Em 1932, sómcnte do principal sôbre a exportação. or­

çavam as receitas estaduais em 357.931 :000$000 e a União,
no mesmo ano arrecadava do imposto sôbre a renda
93.4.i3, ou seja uma diferença para menos de réis
264.488:000$00!

Se o imposto sõbre a renda não cobre a diferença sObre
o imposto de exportação, que o anteprojeto retira dos Es­
tados, é natural que se procure uma solução que concilíe os
interesses destes com os da União.

O imposto de consumo deve conciliar. Rendeu no exer­
cício passado a importancia de 387 :371~000~OOO e parece ser
o único que compensaria satisfatoriamente o imposto de ex­
lJortação. além de ser mais justo que aos Estados caiba,
na distribuicão tributária, o referido imposto.

E daí a nossa sngestãono sentido de a União cedê-lo aos
:Estados ao invéz do da renda.

Sala das Sessões, em 18 de Dezembro de J93:3. - Soutu
Pilho.

:N .. 348

Acrescente-se onde convier:

",A l;nião destinará, sob a forma de dotacão ou subven­
Cão aos Estados, dez por cento de todos os impostos, salvo
os de importação, para despesas com a instrueão e a higiene
l"llral" .

./ /I S l ific(u;ã()

Os problemas de higiene rural e (le instrução são pro­
blema.s nacionais que não ,podem fic.ur na dependênci::t ex-.
elllsíva. das condições ec.onumicas estaduais.

:f: indispensável que venha em auxílio o suprimenlo fe­
deral Onde os recursos locais são deficiêntes; sem o que di­
ficilmente melhorará por si a sit:ua0iío econômica e con5e­
quentemcnte permanecerão insolú\'f'i~ ambos os problemas .

.Sala das Sessões, 16 de Dezembro de 1933. - Alrlc Sn/ll-
paio. .

:N. 356

. Emeúda aos líl.ulos c artigos refcl'ênt<'S ao Ministério
Público e ao Tribunal de Contas:

Adol~-sc i1t-totll.m quando ficou csl.'lbelecido no Ante­
projeto de constituição da. "Sinarquia", que apresentamos.
formando-se, com as duas instHui0ões acima referidas. o
quarto poder, o "Poder Verificador".

Jllstificaç(Ío

Constituidos em poder, tanto o Ministério Público quan­
to o Tribunal de COl1l."lS, zeladores do bem estar social no qne
concerne á Justiça e á Economia, melhor poderüo exercer as
suas funções' de modo a tornar a sociedade mais garantida.

Sala das Sessões, 18 de Dezembro ele 1933. :.::... Etcald
Possolo. - Eu.aenio :Monteiro de Bm-ros. - AllJeJ'to Surek.
- Edm,ai' da Silt'a Carvalho. - FeJ'l'eira Néto.
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X. 363

Ao artigo 18, § 2°, redija-se assim: O imposto de renda
sómenle subre a renda poderá incidir, compreendidos nesta
disposicão os juros de títulos de divide. pública, seja qual
fuI' a época di; emissão dêstes ultimos.

Justificação

Visa 3. emenda coibir (I abuso atualmente existente, de
$1::1' considerada renda 3. própria r~mllncração do trabalho,
quando ::;ó deve ser a do capital.

Sala das Sessões, 18 de Dezembro de 1933. - Ewald
Possolo . - Eugenio Jfonteiro de Bfln·o.~. - .4.lberto Sm·el;..
- EdmG.1· da S-ilva em'valho. - Pe)·j'r>il'fl. Nao. - Francisco
de Jfolt1'a. - Vasco de Toledo.

N. 377

Título 10
- .-\.o art. 13, letra e, onde se diz: "impostos

estaduais e municipais", suprima-se a pahwra "municipais".

Jus tificação

A sanção para as falhas da administração mnnicipal, so­
brecarregada, aliás, com serviços de custeio superior aos
seus parcos recursos tributários, consta já no § 30 do art. 87,
cuja modificação proponho em outra emenda.

Sala da~ Sessões. 18 de Dezembro de 193:3. - SOI1I'1::<
Pilho.

N. 385

Seja inserido onde convier:
Cabe á União 10 % dos impost.os de exportação referen­

t.es a. produtos, destinados a paizes estrangeiros, que forem
arrecadados pelos Estados e que lhe ~0rão pagos pela fôrma
determinada em lei ordinária.

Ju.stificação

Assim como enlendo devam, os Estados gozar o direito
de taxar os seus produtos, quando deles exportados, sou de
parecer conceda-se também á União direito semelhante, no
que se refere á exportacão para outros paizes de toda especie
de sua atividade prodl1tiya. expressão relevante da riqueza
nacional. Ao envez de outorgar-lhe o direito de sobrepôr nm
imposto a outro, de igual natureza, já decretado pelos Esta-.
dos, lembro a formula de exigir, de cada um deles, uma per­
centagem de seus lucros, percentagem esta que poderá ser
determinada diferentemente por técnicos competentes, ou
mesmo passar a ser regulada em lei ordinária, na hipótese de
ficar aceita a idéia que se contém nesta emenda.

:-:ahl da::: Se:::õe:::. 18 dt' Dezembro dI' 19;):30 - Lr:ãn Srl1tI.­
paio.

N. 388

_-\rl. 14 - Suprimam-se-Ibe ao n. 1 as ])alavras «de
exportar.ão'" e diga-se. em lugar de "o Global de renda", o
global e ced~tlar de 1·enda.
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Parágrafo 1." Seja substituido pelo s:,,~inf.e (se é que
o seu enunciado não seja coisa já forçoc:amente subentendida.
o que autorizaria a supressão do parágrafo) .

Os impostos de importação apenas poderão incidir ~ôbre
mercadoria vinda de país estrangeiro.

Art. 15 - 'Redija-se-lhe pela seg'.linle fórma o n. i:
Impostos de exportação sõbre os seus produtos. d~

transmissão de propriedade inter-vivos e c(J.usa mortis, de
indústria· e profissão, bem como o territorial.

Art. 17 - Acrescente-se depois de ','impostos interesta­
duais" o seguinte: salvo os de exportação.

Justificação

Represenlando a produção de cada Estado uma das
maiores expressões de riqueza, a traduzir-lhe o progresso e
desenvolvimento, não se me afigura com bom fundamento
que se lhe suprima o direito de taxá-la, conseguintemente de
auferir proventos dessa riqueza, quando dada a consumo fora
de seu território.

Sala cla$ Sessões. 18 de Dezembro de 19;1;L - Lt:~ão Sam­
paio.

'N. 398
Ao art. 18:

1\'0 § 2° do art. 18 entre as palavras "renda" e "poderá"
intercalar a palavra "não"

Justificação

Não é moral que o govêrno recorra ao crédito público
e depoi~ venha retomar parte da remuneração qne ofereceu
para ~ma obtenção. .

Sala (la.c:Sessões. 18 de Dezembro de 1933. - Leiio Sam- .
Lisbôa. - Veiga Cabral. - ~Ioura Carvalho. - 111o.rfo
Che-rrriont. - Leanf.lro Pinheiro. - Abel Che1'mont.­
.Joaquim Jlogalhües. - .Vartins c Silva.

N. 413

Art. 14. E' da competência exclusiva da União de­
cretar:

1', impostos de consumo, de impórtação e o de ení.rad:l,
saíd:l (~ ~stadia de navios e aeronaves, sendo reg-nL:ml'~ntado

em lei ordinária o comércio üe cabotagem ás mercadorias na­
cionais c ás estran~ciras quites com a A1f::;::.dcga;

2'. taxas (~c tclég-].'afo, correio e sêlo, salvo a restrição do
art. 15, n. 2,. -

~ :1. ° O imposto de import~\f.:ão apenas poderá incidir
sõbrc mercadoria vinda de país estrnngeiro.

§ 2." Os impostos federais serão uniformes para todos
os Estados. . ' ~.

Art. 15. E' da competência exclusiva dos Estados de­
cretar:

1°. impostos de transmissão de propriedade inter-vivos
e ca?l.~a mortis. de indústria e profissões, sõbre a renda, ter­
ritorial e de exportação, na fórma dos ns. 3, 4 e 5;

2", taxa de sêlo. qu~nto aüs atos emanados dos seus go­
vprnos e negócios da SU:l economia.
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.Parágrafo úr:ico. Mediante acôrdo com os Estados, po­
dera a arrecadaçao de todos ou de qualquer dos seus tribu­
tos ser feita pela União, nos.têrmos que a lei federal deter..:..
minar;

3·, O atual imposto de exportação deve ser uniformi­
zado para todos Os Estados, sendo fixado, para cada produto
pela pauta que vigorar no Estado de maior exportação dó
mesmo:. ,

4°, o atual imposto de exportação, na forma do n. 3,
deverá, a partir de 1935, sofrer anualmente uma redução
igual a 20 % do imposto total atualmente existente, de forma

. a extinguir-se passados cinco anos, ou seja em 1939;

5°, fica vedado aos Estados aumentar ou crIar, sob
qualquer pretexto, novos impostos ou taxas de exportação
ou transito sôbre :15 mesmas mercadorias ou outros quais­
quer produtos exportados, salvo o caso do n. 3 do presente
artigo,

Justificação

Preferimos apresentar, englobadas. as emendas aos ar­
tigos 14 e 15 do anteprojeto, por se tratar de problemas co­
~.ex05 que, como tal, devem ser tratados e justificados con­
Juntamente.

A modificação proposta visa permitir que as finanças
estaduais não sejam profundamente afetadas pela execução
da Constituirão, mantendo assim de pé o princípio de sua
maior autonomia, ao mesmo tempo que, dentro das normas
rígidas da sü economia, procura corrigir erros econômicos
anteriores.

Doutrináriamente, podemos declarar com a autoridade
de David Húme, Turgot, Quesnay, Adam Smith, Ricardo e J.
B. Say, que o imposto de exportação é antieconômico, pois
contraria a célebre frase de Rume, enunciada já há mais de
cento e oitenta anos. "Enquanto entre' as nações impera um
livre camhio, a eronomia de um país tem que ser estimulada
nor cada um dos progressos que os outros países realizem",
cilaçü6 esta r.poiacla por Adolfo 'Veber na sua obra "La eco­
nomia mundial aI alc::mce de todos" tradução espanhola de
Manuel SanelJez Santo, págs. 125-126, publicada êste ano.

);ão seria preciso, porém, recorrer ás autoridades es­
l.t'::mgeirns pnra"'encontrar ~co do nosso modo de penS:lr a
respeito; com efeito, já Cincinato Braga, no seu livro "Brasil
l'iovo", tomo .1; pág. 92, depois de denominá-lo "bárbaro im­
pú~lo" e dcclarnr quo' "cientificamente, o imposto de expor­
tUl.:ão não tem defesa", afirma que "nenhuma razão, nem po­
lítica, nem econômica, o pode legitimar. E' um imposto
:.Ultieconômico, antidcmocráLicf", anticomércial, antifinancei­
1'0", e passa a demonstrá-lo. com excepcional clareza e gran­
de rigor de raciocínio, nas páginas seguintes, até á 97. Aí,
declara que ··os atuais ;impostos de exportação são o óbice
máximo a essa salvadora política" a de conclusão de tratados
de comércio vantajosos para o Brasil.

Mais adeante, na página 100, registra o fato de que "O
Brasil, impondo taxas de e:-.-por-fações ás mercadorias que
sáem do nosso país, não tem o direito de reclamar contra
taxas sObre as entradas delas::l.lhl1res" - c isto além de to­
dos os argumentos anteriormente aciuzidos.

I\'o capitulo seguinte. citando aiada CincinaLo Braga~ es­
tuda essa autoridade um meio de eliminar o entrave (op.
cH. lníg.5. 103-11 O)~ política essa resumiea na pág. 121 do
Tomo TI da mesma"o},tra, no cal/nulo :~{VII: !la qual diz te:\':-
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tualmenLe: -Três ·medidas, unLes de quaisquer outras, já de­
veria o Govêrno Provisório Ler adotado, a meu ver.

A pr-imeí'ra é a supressão do imposto de exportaçúo, eon­
eedcndo-se para is:::o o prazo de dez anos, dentro dos quais
os Estado5 terão de ir tratando de sua substituiçflo, Paru
comCcal', O~ or(:amcntos de todos os Estados para 1931 já
devem tl'azcr a redução de dez por cento deles, tomando
eomo ponlo dc partida a renda dêsse imposto, orçaàa pura
1930. "

Vi\"uldo Coaracy, no seu livro "Problemas Nacionais", á
Jlág 55, diz textualmcnte: "Exportar ou morrer é a lei má­
xima que rege toda a atividade produtiva e comércial do
mundo, depois que as máquinas, os meios de comunicação
rápida, o telégrafo e o admirável sistema bancário elaborado
no século XIX vieram forçar os povós a adaptar-se ao novo
l'('g'ime ecollõmieo,"

Já Bel'nardino de Campos, citado por José l\Iaria dos
Santos em seu livro "A Política Geral do Brasil", ás págs.
<'119-420, :.:lchaya quasi uma monstruosidade a preferência
dada aos direitos de exportação na formação das receitas es­
luduais, declarando "O imposto de exportacão é antieconô­
mico e iníquo. Nesse particular, o qne haveria a reformar era
todo o nosso sistema tributário, que não hesito em dizer,
constitue um dos grandes entraves ao nosso progresso.'"

Também Rui Barbosa, em carta particular de 15 de de­
;l,cmbro de 1917 ao Sr. Consul Geral Custódio Alves de Lima,
citada também por José Maria dos Santos á pág 434 1wta da
obra referida, declara: "O nosso empirismo tributário é :um
regime de sangria expoliativa, a que nenhuma nação, das
mais vigorosas do mundo, resistiria .. ' A furia do protecio­
nismo, o triblltamento da exportação e a inconstitucionalidade
cronica dos impostos interestaduais são três suicidios siste­
matizados a que o Brasil se entrega impenitente e consolado
como os maníacos do alcool, do ópio ou da cocaina... Qual­
quer dêstes três males bastaria para empobrecer e desnutrir
a urna na{~ão. Como há de a nossa resistir á conjunção dos
três ?" - o ,-

Também o Dl'. Francisco R. Simch. catedrático de eco­
nomia e finanças da Faculdade Livre de Direito de Pôrto
Alegre, constata á pág. 393 da 2- edição,. 1931, de sua obra
··Progrmn<l de economia social": "l\Iodernamente o Estado
tem abandonado as proíbições e os impostos de saída c de
transito, ::lO menos em sua maior parte."

Citemos ainda Otaviano Alves de Lima. no seu livro
"Rcvolur.ão econômico-social", onde, á pág. 127, existe a se­
guil1le ri'ase: " Além de profundamente antiecon(;mico, o im­
P;)~to de cX)lol'latão, "isto dêste prisma. é ainda iníquo e re­
v~llante.,.. -

Poderíamos alongar aquí a lista; não julgamos. poré~l,

necessário faz~-lo, Além dos argumentos já fornecidos, sao
as nossas idéias ainda consubslanciadas pelo que passamos a
eÃ-por.
. No regime de economia mundial a que atingiu o nosso

planeta. depois de passar pelos estágios que constituem a di­
visão de Euchei" adotada por Edwin R. A. Seligman, pro­
re~sol' de economia política da Universidade de Columbia, na
pág. 94 da traduç.ão francêsa de sua obra "PrincipIes of

. Economies", e por Jobn Donaldson, na sua obra "Relaciones
Economicas Internacionalcs"" na tradução espanLola de Ma­
nuel Vallvé e Evenor Hazera, nas págs. 100-111, denomin::j.­
das de economia. isolada ou individual, economia local e eco­
nomin nacional. existe uma interdependência econômica en-
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tre os setenta e poucos estados soberanos em que o nosso
globo se divide, interdependência esta que não é absoluta­
mente influenciada pelo fato de serem tais estados politica­
mente independentes.

Entretanto, atos emanados dos poderes constituidos nes­
ses estados podem prejudicar consideravelmente as relações
econômicas entre os mesmos, e é essa funesta tendência a
transformar todos os paizes em autarquias, criando toda a
esp~cie de tropeços. e embaraços ao comércio internacional,
que' é em grande=-:pãrte responsável pela crise que o mundo
atravessa hoje em dia, estando na base do paradoxo eco­
nômico ,da destruicão de riquezas econômicas em certas par­
tes do mundo enquanto em outras há escassês de gêneros de
primeira necessidade.

No estado de evolução econômica ascendente a que che­
gamos, devemos procurar por todos os meios ativar o co­
mércio entre as nações, porque somente dessa forma se oon­
seguirá maior volume de trocas, o que representará maior
giro de dinheiro e consequentemente mais trabalho e :melho­
ria de situação econômica.

Por motivos obvios não é possível alterar profundamente
nosso sistema de tarifas aduaneiras protecionistas; pode­
mos, entretanto, agir no intuito deexorierar tanto quanto
possível o produtor, que é o verdadeiro possuidor da riquez.a
da nacionalidade, afim de que este aumentando o volume de
suas vendas e os seus lucros daí resultantes, possa satisfazer
na mesma proporção as suas necessidades, e como tal fazer
lucrar indiretamente todo o país.

Como o imposto de exportacão é antieconômico por ser
uma rcstricão pesada e um grande obstáculo ao comércio en­
tre as nações, deve êle ser diminuido ou de preferência ex­
tinto, cabendo salientar aquí ser o Brasil o único país do '
mundo que ainda o mantém.

Além da farta docu~lentacão já apresentada, podemos
ainda citar Valentim Bouças, no seu livro "Finanças dos Es­
tados do Brasil", pág. 20, para termos a demonstração cabál
do que acima ficou dito quando nos referimos á sua condição
de antieconômico:

"Nosso departamento poude constatar que há Estados
que tributam a exportação em 8 % e vão além das alcavalas
de Afonso II: chegam a 15 e mais de 20 % do preço de cada
produto, isto é. taxam o produtor em 30, 50 e mais de 60 %
do seu lucro, ficando, assim, êle apenas com a parte neces­
sária para a sua manutenção, e daí 'o não poder desenvolver,
'incrementar suas culturas."

Saiamos, porém, do terreno doutrinário e coloquemo-nos
dentro da realidade brasileira. Não é possível tal medida ser
aplicada drasticamente pelo mesmo motivo que torna in­
viável a passagem do imposto de e:-"'Portação atualmente es­
tadual, para a União.

Efetivamente, conforme mostra o Sr. Valentim Bouças
(op. ciL quadro anexo), os Estados dependem, para a sua
economia do imposto de exportação que varia entre 8,27 %
da sua receita para o Rio Grande do Sul (único Estado dl?
Brasil que dêle aufere menos de "10 % das suas rendas) e
73,96 % para o Espírito Santo, sendo em média, de 37,0485 %.

Assim sendo não é possível nem aboli-lo de chOfre nem
passar para a União a renda que os Estados dêle auferem.

Sua passagem para a União não resolveria o problema
principal que é a sua extinção, e é impraticável porque a
União não poderia dar aos Estados uma compensação de re­
ceita. Daí a solução proposta que é a de manter com os Es-
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tados a taxa de exportacão,-dando-Ihes ainda o imposto sôbre
:a renda, exigindo porém de cada Estado a extinção totl3.1 do
imposto de exportação em todo o Brasil no prazo de cinco
anos.

A extinção do imposto em cinco anos a razão de 20 o/Ó
cada ano é perfeitamente praticável desde que o Estado tenha
a compensação do imposto sôbre a renda, que entrará em sua
legislação e que durante êste período poderá se desenvolver
juntamente com outras fontes de receita.

Poderá ser argumentado que a passagem do imposto de
renda da União para os Estados irá causar maiores prejuizos
e inconvenientes para a União; entretanto, tal fato não pro·
cede, pois está verificado que todo o imposto de renda co­
brado pela União, adicionando-se as parcelas .cedular e global
anda apenas em perto de 60 mil contos, arrecadação essa da
qual pouco mais de metade é fornecida pelo Distrito Fe­
deral.

Preferimos o imposto sôbre a renda como compensação
aos Estados, por não nos parecer justo ser êle controlado :::.
pela União, á vista do disposto no § 20 do art. 14 do ante­
projeto, pois não é possível tributar de maneira uniforme,
que fosse equitativa, rendas de estados cujas condições eco­
nômicas são profundamente diferentes.

Assim, na nossa proposta, cada govêrno estadual saberá
substituir paulatinamente a quota de sua receita que lhe é
fornecida pelo imposto de exportucão, ao tempo em que, es­
tudando com detalhe as rendas trihutáveis, pode taxá-las de
modo conveniente a seus interesses econômicos, sociais c fi­
nanceiros.

Em apoio do nOSSO ponto de vista, citaremos, apenas a
autoridade incontestável de Dídimo Agapito da Veiga, que á
pág. 226 do seu livro "Ensaios de Ciencia das Finanças e
de Economia Pública", Rio, 1927. escreve:

"A tributação da renda é o úniM processo de exigir con­
tribuic.;ão da economia privada, que se ajusta á observancia
da justil}3. em. um regime fiscal modelado regularmente e no
qual nilo se pretenda sómente auferir a mais intensa van­
tagem matérial co tributo, embora afetando depressivarnente
a capacidade econômica do tributado; mas se consulta com
escrupulosa atenção a repercussão do imposto sôbre o meio
tributúrio em que vai atuar a tarifação sõbre a renda, para
que a eva.são não venha. a ser a. medida corretiva do gravame
{lriado pelo imposto. _

Tão exata é esia asserção, o conceito nela afirmado é
t50 conforme aos fatos da vida econômica e financeira das
nações que tt~m atingido o apogêo da civilizacão - que na
construção tributária dos mesmos encontra-se a renda como o
verdadeiro fator da receita tributária - pois o concU1'SO dos
impostos sôbre. o capital e sôbre o consumo afigura-se, a
mais de um ecónomista, ou de colaboraç.ão secundária, quan­
do a sua ação é autônoma, oU se de eficaz cooperação - como
.sucede com os impostos de consumo - bem filiar-se, em
~todo o caso, á situação criada ao contribuinte, pela renda." r

Salientamos ainda., e de pássagem, que o imposto sô1)re:a
renda, em suas várias modalidades, é o que se mantem e
insinúa cada vez mais nos orçamentos dos vários países de:
adiantada organização financeira, desde o seu estabelecimento
na Inglaterra por Pitt, em 1798, aprovado por Peel, incluido
septenalmente no orçamento por Gladstone em 1853, e defi­
nitivamente a partir de 1861, modificado por ChalJ-'.-berl:ün e
Lloyd George, que declarou em 1910 ser êle a "chave da
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abobada da construção tributária da Gran Bretanha", prés-
'tigiado por Churchill em 1925; formulado nos Estados Uni­
dos em 3 de outubro de 1913, instruido em França por Cail­
laux em 15 de julho de 1914, n'a Rússia em 6 de abril de
1916 e na Alemanha, por Von Schliesen, em 10 de agosto de
1925.

Quanto á justificacão da alínea 3 do art. 15 da pro­
~osta, é justa 1)01' ser um meio de eliminar definitivamente
os impostos interestaduais, profunda e reconhecidamente
antieconômicos por não haver motivo da passagem de mer­
cadoria de um para outro Estado com o fito de exportá-la
visto haver diferença nos impostos de exportação cobrados
pelos respectivos governos, evitando-se ainda desta fOrma a
evasão de rendas de um Estado para outro.

Quanto á modificaCão introduzida no n. 1 do art. 14 é
conveniente que seja regulamentado o comércio de cabotagem
afim de colocar as companhias nacionais que o fazem, pelo
menos, em igualdade de condições, em relaoüo ás estrangei­
ras, cuja concorrência poderá prejudicá-las de furma consi­
derável.

Sala das Sessões, i S de Dezembro de 193:3. - João Al­
bel'to Lins de Barro:>. - Arruda Camara.. - Augusto Caval­
canti. - Agamemnon Jla(Jalhães.

N. 429

Emenda subsLitutiva:
Substituam-se os arUgos 14 a 18 do anteprojeLo pelos

seguintes:
Art. H. :É. da competência exclusiva da união decrelar:
1°, impostos de consumo: sôbre a renda, excetuada a

de imóveis, e sübre a jmporLa<.:üo, de procedr}ncia estran­
geira;

2°, direitos de entrada, saída e estada de navios, senào
livre o comércio de cabotagem ,ts mercadorias l1aCiOnals,
bem como ,.ás estrangeiras que já tenham pago imposto de
imporl.ar.:.i'io;

3°, taxas de sêlo, salvo a rcslri0üo do arLigo iu, § 1°;
/lO, taxas dos Correios e Telégrafos.
§ 1.° Também' compele privaUvamcatc á Dniiio:
1°. a instiíuição de bancos emis:;üres;
2°, a criaçãó e manuten({ão de alfandcgas.
§ '2.° Os impostos decretados pela União devem ser

uniformes para todos os Estados.
§ 3.° As leis da DnHía, os atos e' as sentenças das suas,

autoridades serão executados, em todo o pais, por funcio­
,nários fccterais,podendo, entretanto, o encargo. de fazer
cumprir as primeiras e as úlLimas ser atribuído ou delegado
a servidores dos Estados.

Art. 15. :Ê vedado ao Govêrllo Federal criar, de qual­
quer modo, distincões c preferências em favor dos portos de
uns contra os de outros EsLados.

Art.1u. É da competência exclusiva dos Estados de­
cretar impostos:

1°, sõbre a exportac;:ão de. mercadorias de sua própria
producão;
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